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INSPETORIA. DE BANCOS

DESPACHOS DO DIRETOR

Deferindo, nos termos dos parece-
res, o requerido no- processo núme-
ro:

DP-a11-74. - Banco Mineiro S.A.
Delo Horizonte (IVIG-).

Ern 10 do julho cie 1974

A transferência- da. agência de Juiz
de Fora, (MG) - Portadora da car-
eta-patente número 7.800, de 16 de
'inarço de 1904 - para São José cios
Campes (SP). -

-MEN-ISTERIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

Em 30 de agosto- cie 1974 	 Senhor Jean José Caso Panjul,
miciliado cm Sito Paulo (SP). comoo cancelaraento, a pedido, cia. car- Representante Legal Adjunto, no Bra-
sil, de lhe êirsi, National Bank of
Chicago, com sede em Chicago, 1111-
nula, nos Batuca Unidos da. América
do Norte.
DESPACHO DO CalEVE DA DIORG

Em 11 de setembro. de 1974, defe-
rindo, noa termoa do parecer, o re-
querido ao proceeno número:

Reforma de Sstalutos Socktie

DP 331-74 - Cooperativa cie lileo-
noinia e Crédito Mútuo dos Empre
gados do Grupo Bezerra de Mello Li-
mitada.

Rio de Janeiro (GB)
AGI... de 29 de agosto de 1974,.
Proe. nc DP-824-74 - O Senho

Inspetor-Geral, por despacho cle 11 d'
setembro de 1974, autorizou a prorro
gação, até 3 de setembro cie 1973, gi.
prazo de autorização para o funcio
namento da Cooperativa de Creditd
O Reserva ele Carazinho Limitada.
com sede em Caranhe (RS).

ta-patente número 7.800, de 16 de
março de 1964, que ampararia ás ati-
vidades:, de agência do titular a ser
instalata em São josé dos Campos
(SP.).

Proc. n° 566-70 -. O Senhor Dire-
tor,. por despacho de 10 de setein,
Oro rio 1974, deliberou credenciar o

4•144,

4

•

MfNISTÉRIO
DOS TRANSPORTES'

COMPANHIA DOCAS DA GUANABARA

PORTARIA N.° 1.134, DE 19 D5.1
AGOSTO DE 1974

Ca Diretor-Presidente da Compa-
nhia- Docas da Guanabara, no uso da.
coinpetência. que lhe confere a Porta-
ria nar 235, da 24 de mato de 1973, cio
Ministre dos Transportes, publicada no
Diário Oficial da União de 7 de junho
de 1973, (Seção I - Parte I), resolve:

Conneder aposentadoria - a partir.
de 20 de agosto de 1974, compulsoria-
mente, no Quadro de Pessaal - Parte
Suplementar (ex-APR O. do Ministê-
rio dos Transportes, de acordo com o
artigo 101, item II e acdge 102, item
XL da Constituição da. República Fe-
derativa. do Brasil, combinado com a
Lei n.' 1,162, de 22 de pilhe de 1930,
ao Operador de Carga nível 11-13,
Augusto da Silva, matricula n." 2.968.

Saulo Pires Viana.

PORTARIAS DE 27 DE AGOSTO
DE 1974

O Diretor-Presidente da Compa-
nhia Docas da Guanabara, no uso das
atribuições que lhe confere a Portaria
r..° 235, de 24 de maio de 1973 do Mi-
nistro dos Transportes, publicada no
Diário Oficial da União de 7 de junho_
cie 1973 (Seção 1- Parte I) resolve:

Ra 3.143 - Conszderor promovidos
- de acordo com o Titula II Capítulo
III, da Lei na 1.711, de 28 de outubro
de 190", combinado eem os artigos, '29
a 33 da Lei n.° 3.780, de 12 de julho
de 1960, regulamentados peio Decreto
n. 53.480. de 23 de janeiro de 1304:

a) da classe A, nivel 20, à classe B,
nivel 21, da. série de alasses de Técnico
ele Aditanistração AF-601.

A partir de $0 elo setembro de 1.I.73
Por merecimento:

1) Elza, Bacelem Lopes, matricida n.°
a94 em vaga originataa do falecimento
de Alcides Adindo Alves,

2) Newton IVIagalhães Maria, matrí-
cula ri," 922, em vaga criada pelo De-
creto n.e 72,331-73.

11." 1.144 - Consi (arar promovidos
- de acordo com a Lei n."5.315, de 12
de setembro cie 1967, regulamentada
pelo Decreto na 61.705, de 111 de no-
vembro de 1967.

a) da classe B, nivoi classe C,
nível 12, da série de elassea cia' Guarda
Portuário POL-503:

A partir de 30 de lanhe de 197

m 	ePor merecimeo:
1) o :ia-combatente. Eupliosino Ra-

mos, matricula n.° 9.450, em vaga ori-
ginaria do falecimento de Waidnis
Mangueira.

2) o to -coinbawrtte Oriancio Perem,
Cardoso, matrícula ri." 9,521, em vaga
eecorrente pronmerne de Antenno
Netio Leal.

N.° 1.145 -	 prfmovalo
- de acordo com a Título II, Capitulo

da Lei na 1.711, de 25 de outubro
de 1952, combinado cem os artigos 29
a 83 da Lei n.° 3.760. de 12 de julho
de 1960, regulamentados pelo Decreto
na 53.480, de 23 de janeiro de 1964:

a) da classe A, nivel 10, à classe B,
nível 11, da série de classes de Reais-
taclor de Vagão A-1901

A partir de 3e 1. setembro de 1973

Por antigüidade.

1: Sebastião Pinheira de Souza, ma-
rhe 4.0,40, CM	 ,:.1VO; criada pelo

Decreto ri.' 72.331-73.
N" 1.146 - Considerar promovido

- de acordo com o Titaick Ir, Capl-
tido III, da Lei n7 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado com co-
Artigos 29 a aa da Lei ne 3.786, de
12 de julho de 1900. regulamentadas

pelo Decreto C 53.480, de 23 de ja-
neiro de 1984:

a) da desse 13, nível 9, à classe C,
mvel 10, da série de classes de Ele-
tricista Instalador - .1-802.

A partir elo 30.6.73
Por antiguidade:

I) Arnaldo Pereira
&temia 7.327, em vaga
1)rolnoça3.e- ele Walter
Castilhe.

Por merecimento:
.1,? Nw,eenllsoli:ragltaodrorligot -2, riamt(titariacpulc:en.:

tadoria de Sebastião José da Seva.
ti) da classe C, silvei 10, à. classe

D, silvei 12, da série de classes de
Eletricista Instalador 11-602.

A partir de 30.9.73
Por merechnento:

1) Glauco Barbosa de Oliveira,
matricula 3.517, em, vaga originária
do falecimento de Moacyr de Souza.

N' 1.147 - Considerar promovidos
- de acordo com o Título II. Capi-
tulo III, de Lei nr• 1.711, de 28 cie
outubro de 1932, combinado com os
Artigos 29 a 33 da Lei n7 3.780, de
12 de .julho de 1950, regulamentados
pelo Decreto n" 53.430. de. 23 de ja-
miro ele 1994:

a) da classe a, alva 8, 4 etm.se 13,
nível 10, da sé.de cie classes de Ope-
rador cie 'Manobras CT-505,

A partir de 30,9.71
2or merecimento:
tibiratan Badano da Cesta, ma-

trícula 7.732, em vaga criada pelo
Decreto ut9 72.33143.

A partir de 31.3.74

Por antiguidade:
1) Antonio Augusto, matrícula .,.

8.623, era vaga originária da aposen-
tadoria de MaximIliana Carvalho de
Bulhões.

• 1N'P 1.148- - Considerar promovi-
dos - de acordo com o Titula II.
Capítulo III, da Lei rd 1.711, de 24
de outubro de 1952, combinado corri
os Artigos 29 a 33 da Lei na 3.780,
de 12 de julho de 1960, regulamen-
tados pelo Decreto n7 53.480, de 28
cie janeiro de 1964:	 .

a) da, cksese B. nível 9, à classe O,.
nível Id, eia série de classe de Mel-
anico Operador A-1301.

'	 A partir de 31.3.73

Por merecimento:
1) Domingos Messias, matricula

4159, em' vaga erigi/141ra da aposen-
tadoria de José Costa

Por antiguidade:
1) Maneei de Souza, matricula

4152, em vaga originária da aposen-
Moda tke Alderico Paixão.

No 1.149 - Considerar spromeatdo
-- de acordo com o Título TI Capte
tolo LU, da Lei n7 1.711, de 28 de
outubro de 1952, combinado cora os
Artigos 29 a 33 da Lei n9 3.780. de
12 de julho de 1960, regulame.ntacias
pelo Decreto if 53.480. de 23 de. Ja-
neiro de 1964:

a) da classe B, nível 9, à classe
nível 10. da série de.  classes de Pin-
tor A-105.

. A. partir de 30.e.73

Por merecimento:
1) Antonio de Oliveira, matrícula

5831, em vaga originaria da aposen-
tadoria de Hilton Tavares.

t 'a-ato Pires Flana

Mendes, ma-
decorrente da
CilkanOVEb Dei
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Semestre •es.ceasem C4 57,50

eSiDe9S,,c0••OolO Cr 	 115,00
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	1.60.

FUNCIONÁRIOS

Semestre 000poogooas. C4 43,00
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Cr3	 86,00'

,Exterior
Ano • ea ac aset.os.za.ose er$ 136,00

Assinaturas
- As assinaturas para o exo

ferio: serão anuais.
- As assinaturas ve.xicidas

serão suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais.
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30)j
dias de antecedência.

- As assinaturas das Re-
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 31
de março.

- Os Suplementos às edU
ções dos órgãos oficiais s6
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as-
sinatura.

- Os pedidos 'de assinattiÁ
ras de servidores devem ser
encaminhados com comprovan-
e de sua situação funcionah

Remessa de Valores
A retnessa de valores devera

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, através.
do Banco do Brasil, a favos
do Tesoureiro do Departamen?
to de Imprensa Nacional, acom-
panhada de esclarecimentos
quanto à sua aplicação.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

' OIRET011•GERAL

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA

Ano

&talos
Ano 611,3r83929-e9.L310

A ser
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()rega destinado IS 'publicação dos atos da administração desedidrazada

(Inipresse, nos oficinas de Ddpartamcnto de linp_rensa Ielacienalá

l3RASfLIA

ASSINATURAS

PORTE AÉREO

contratado separadamente com a Delegacia Regional da E.C,T.
(Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos), em Brasília,

WCINERO AVULSO

- O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50, se do mesmo

ano, c de Cr$ 0,50 por ano, se de anos anteriores.
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Horário da Redação
O Setor de Redação funcio-

na, para atendimento do públí.
das 12 às IS horas.

Dos Originais
As Repartições Públicas 'de.

gverão entregar no Serviço ,de
.Çonntnicações do Departamen-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o expediente destt-
nado à publicação.

- Os originais para publi-
cação, devidamente autentica?
dos, deverão ser 'datilografados
'diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergami-
libado, medindo no máximo
22 x 33 cm, sem emendas ou
rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta c indelével; a
critério dó D. / .N. •

- Os originais encaminha-
dos à publicação não serão res-
tituidos às partes; ainda que
não publicados.

Reclamações
'As reclamações pertinentes

matéria retribuída, nos casos
;cle erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
-Setor de Redação, até o quinto
'dia útil subseqüente à publica-
ção.

taqueamento, numa extensão de 127m
3) Ramo 1 do trevo - faixa de domí-
nio com a largura de 50in para o
lado direito do ramo, no sentido cres-
cente do estaqueamento entre as es-
tacas O a 34, na extensão de 580m.
4) Arca total delimitada pelas rodo-
vias BR-392, BR-153 o pelo Ramo II
do trevo. As referidas faixas de . do-
mínio se encontram conforme o pro-
jeto da- interseção, aprovado pela Di-
retoria de Planejamento, através Por-
taria número 212-73 e de acordo com
a planta que com este processo baixa.

1N 2 72 - Renovar o ato declarató-
mo de utilidade publica, para efeito
de desapropriação a fim de regulari-
zar a faixa de domínio com a largu-
ra de 10 metros, sobre uma área de
terreno com 13.181,00m2, e eventuais
benfeitorias existentes necessárias soe
trabalhos de melhoramento e pula
mentação da BR-101-SC, no trocho
Araranguá -Florianópolia, sub trecho
Tubarão-Paulo Lopes, entre as esta-
cas 2.588 -I- 14,00 a 2.598 5,00
conforme desenhos que baixam com
o aludido processo, sendo a proprie-
dade atribuída a Jair Cardoso e Jairo
Cardoso e situada no Município de
Imbituba no lugar denominado Mi-
rim, no Estado de Santa Catarina.

N° 73 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública, para efeito de
desapropriação e afetação a fins re-
doviários, da área de terra com
4.575,00m2 e benfeitorias porventura
nela encontradas, de propriedade da
Senhora Maria ds Graças Lira cie
Andrade Lima, compreendida na fai-
xa de domínio com largura de 80 me-
tros, entre os km 33,806 e 33,910, ne-
cessária aos trabalhos de construção
da BR-135, trecho Rio-Belo Horizon-
te, no 1Vaa,icípio de Petrópoils Ylio
de Janeiro, na forma do projeto apro-
vado pelo C.R.N. em 5 de agosto de
1950 processo número 22.848-48 e con-
forme desenho número 4-72, do pro-
cesso número 25.926-74 que som este
processo baixas

N.' 74 - Renovar o ato declaratório
de utilidade pública para efeito de
desapropriação e afetação a fins ro-
doviários, a fim de regularizar a fai-
xa de domínio, com largura de 80
metros, sobre uma área de terreno
com 38.148,00m2, inclusive benfeito-
rias nela encontradas, necessária aos
trabalhos de melhoramento e paxi-
mentaçãooda rodovia BR-202, no tre-
cho Divi,a ES ,MG4Jacui, subtrecrio
Reduto-Pequiá, entre as estacaS 1.242
-e. 2,00 a 1300 conforme desenho que
baixa com o aludido processo, sendo
a propriedade atribuida a Antonio
Andrade Bitencourt e, situada no lu-
gar denominado Fazenda Santo Apo-
linário, distrito de Reduto e, Muni-
cípio de Manhuaçu, Estado de Minas
Gerais. - Homero Pinto Caputo, por
~IN?, Fortes Baptista, Diretor-
Gerai,

PORTARIAS DE 3 DE SETEMBRO
DE 1974

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto ns 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

N.° 1.413 - Conceder exoneração
na forma do item I, do artigo 75, da
Lei n.° 1.711, de 28-10-52, ao servidor
Jornal' Fernandes de Medeiros, ma-
trícula 2.101.135, Tesoureiro Auxiliar,
nível 17, do Quadro . de Passoal desta
Autarquia, lotado no 21.° Distrito
Rodoviário Federal, devendo os efei-
tos da presente portaria ser conside-
rado efetivo, a partir de 20 de julho'
de 1947.

N. 1.414 - Conceder exoneração
na forma do item 1, do artigo '15, da
Lei n." 1.711, de 28-10-72, ao servidor
Bernardo Vaisman, matrícula nume-
ro 2.152.079, Arquiteto nível 21, do
Quadro de Pessoal daata. Autarquia,
lotado no 8." Distrito Raloviiirio Fe-
deral,	 •

N.° 1.415 Demitir do Quadro dei
Pessoal desta Autarquia, de- acordo
com o disposto no item V. do artlge'
201 e item X, do artigo 207, o Inspe-
tor de Polícia Rodoviária, nível 15,
Benedito Ramos Mazella, matrícula
n.° 2.091.926, lotado no 11.° Distrito.
Rodoviário Federal, por haver in-
fringido o item IV, do artigo 195, to-
dos da Lei n.° 1.711, de 28 de autubro
de 1972. - Stanley Fortes Baptista..

PORTARIA N.° 1.431, DE 5 DE
SETEMBRO DE 1974

- O DiretcnaGeral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item (s) XIX do Re-
gimento do DNER aprovado pelo De-
creto n.° 68.423, de 25 de março de
1971, resolve:

Nomear o servidor contratado, Ja-
mes Magalhães de Medeiros, matrí-
cula, 200.049, para 'substituto do
ocupante do Cargo de Confiança, sim-.
bolo 8-C, de Chefe da Assessoria de
Relações Públicas do 20." Distrito Ro-
doviário Federal. - Stanicy Fortes
Baptista.

Diretoria de Pessoal

PORTARIA N.° 1.407, DE 3 DE
SETEMBRO DE 1974

O Diretor da Diretoria de Pessoa/
usando da competência delegada, pelo
:ra'a Diretor-Geral, através da Porta-
ria a." 668, de 2.3 de abail de 1 971, pu-
blicada no Dicirio Oficial da União,
de 5 de maio de 1971, resolve:

Designar o Tesoureiro Auxiliar, nfs
vai 18, José Queiroz Santas, matrícula
2.109.241., lotado no 5." Disttito Ro-
doviário Federal, para responder por
30 (trinta e dias, a partir de 8-8-74,
pela chefia de Setor de Tesouraria,
símbolo 4-3S do Distrito Rodo-
viário Federal,.

DEPARTAMENTO NACIONAL
.DE ESTRADAS DE RODAGEM

PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO
DE 1974

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
usando da prerrogativa que lhe aon-
cede o artigo 14 do. Decreto-lei nu-
mero 512, de 21 de março de 1969,
combinada com o artigo 81, inciso
XVII, do Regimento aprovado pelo
Decreto número 68.423, de 2$ de mar-
ço de 1071, resolve:

N.' '71 - Declarar de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e
afetação, a finh rodoviários, áreas de
terras. , bem como benfeitorias por-
ventura nela encontradas, atingidas
pelas faixas de domínio, abaixo dis-
criminadas, aprovadas para a inter-
seção da 13R-392, trecho São Sep( -
Canguçu, com a BR-153, treCho Bagé-
Geribil, no Rio Grande do Sul e os
Ramos I e II do trevo a ser construí-
do naquele cruzamento: 1) Trecho da.
BR-133, na extensão de 400m. a)
entre os km 25 -I- 500 a 25 + 093 e
25 .4- 800 a 25 900 faixa de do-
mino com 70m de largura, 35m para
cada lado do eixo da rodovia BR-133,
nas extensões de 193m o 100m, res-
pectivamente; b) entre os km 25 .4-
892 a 25 -I- 800, faixa de domínio com
45m de largura, para o lado direito
do eixo da rodovia BR-153, no senti-
do Bagé-Porto Alegre, numa exten-
são de 107m; 2) Trecho da BR-392,
na extensão de 400m. a) entro as es-
tacas 1675 a 1685 -a 10 e 1691 -I- 17 a
1093, faixa de domínio com largura
de SOrte. assimétrica, sendo 30m para
o lado direito e 50m para o lado es-
querdo, no sentido crescente do •::s-
taqueamento, asa extensões de 210b
e 63m, respectivamente: b) entre as
estacas 1685 10 a 1691 -I- 17, faixa
de domínio com 50m de largura para
o lado direito do eixo da rodovia
M-392, no sentido crescente elo es-
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vos, contagiosas ou incuráveis, especi-
ficadas na Lei n° 3.133. de 4 do abril
cie 1960, para fins de Pensão Espe-
cial.

2. As Inapeçóea de Saúde serão
realizadas por Juntas Médicas, inte-
gradas per médicos que Peatalleam ao
Quadro de Pessoal do DNPVN ou es-
aeJam a ele vinculados sob qualquer
-forma e indicados pela Chefia do
'Serviço de Assistência, Mécitsa -Social
e designados pelo Diretor do Pessoal
do DNPVN.

3. As Juntes Médicas serão cons-
tituídas por três (3) médicos, sob a
presidência de um deles, previamen-
te designado.

3.1 Na Administração Central fun-
cionará, em caráter permanente, uma
Junta Médica Central.

3.1.1 A Junta 5/ncilea Central será,
composta de três (3) médicos que
exerçam atividade permanente no
Serviço de Assistência MédicasSo-
cial.

3.1.2 A Junta Médica Central terá
a incumbência de realizar, além das
inspeções previstas no item 1 e seus
subitens, a revisão, para fins de
homologação, dos Laudos. emitidos
pelas demais Juntar..

3.2 Nos órgãos Regionais, as ins-
peções serão realizadas, preferente-
mente, por Juntas constituídas de
médicos pertencentes ao Quadro de
Pessoal do DNPVN Na falta destas,
.por Juntas do IPASE, do INPS ou
pertencentes a outros órgãos • da
Administração direta ou indireta, ou
de Secretarias de Saúde Estadual ou,
'ainda, subordinadas aos Comandos
Militares da área, mediante prévio
entendimento, e também por Junta
IMnésdipecçaõesdeis,i:rzliacaspor ocasião das

3.3 Para as licenças até noventa
(90) dias, as inspeções para conces-
são podem ser efetaadaz por um úni-
co

-
 médico.
3.4 Os Membros da Junta, dentro

-dos preceitos legais, - gozam -de inteira
liberdade técnica quanto ao julga-
mento do caso.

3.5 Todos Os itens devem ser (lis
criminados com a máxima precisão,
ficando as Juntas responsáveis 'per .
qualquer omissão.

3.6 As concrusões das Juntas, deu-
Ira das fórmulas adotadas neste Re-
gulamento, serão tomadas por maioria
de votos de seus Membros, devendo
o vencido justificar e seu voto me-
diante parecer por escrito.

4. O Laudo das Juntas será lavra-
do em duas (2) vias, cru modelo ade-
auado, e a conclusão finai, com omis-
são do diagnóstico, será feita através
do modelo utilizado para exame de
Sanidade e Capacidade Física, quan-
do tratar-se de abono do faltas e li-
cenças.

4.1 Os exames para fins de apo-
Da classe E, nível 9, à. Classe sentadoria deverão ser registradosCaO Diretor Geral do Departamento	 num Livro de Atas e transcritos no

Nacional de Portos e Vias Navegáveis, uivai 11	 1. As Inspeçõe.3 de Saúde E.iio pe- Talão de Laudos, ame	duas .(2) vias,
no uso das atribuições que lhe são 	 a) Por merecimento	

ideias médicas para verificaç'ao: 	 uma das quais será arquivada, e a
conferidas pelo Artigo 11, § 3a, item	 .	 1.1 das concliçaes de aptidão fisi- outra anexada ao respeetivo proces-
7, do Regimento aprovado pelo De- a e Pedro Francisco da silva	 ,ca e mental dos servidores, para fins so, quando realizados pela Junta Mé-
ereto na 58.224, da 2 de maio de 1966. 2 -- Francisco Candido de. clza,..,,, dcontadoria;

e admissão, de licença Ou de apo- dica Central.
-	 -resolve:

	

	 4.2 Os diagnósticos relativos aosSerra
N." 591 -- Promover no Quadro	

1.2 cia 'relação de cansat: efeno" exames de revisão de proventos da
I)) Por antiguidade	 para processo 	 aposentadoria,especial de acidente e aposentadoria, incluídos no Artigo 2°

de Pessoal desta Autarquia, Parte
da	

serviço ou doença. profissional;
1. a

atingidos por	

da Lei no 1.050, de 3	 janeiro de
Permanente, em vagas decorrentes do Luis 	 Silva Lopes

ri,illaLlre,i- a
1950 e na alínea "b" do Artigo 182,Decreto 51.897, de 9 de abril de 1963,

-alterado pelo Decreto -69.812, de 21	 A mair de 21 de dezembro de 1967 vos, a - - Incurável,1) -  	 „ .otil'e 511911:01]de9StidaoS 'a _

	

	 a Lei no 1 .111. de -a8 Ld.

de 

outubro de
1952, e os realizados em viúva dede dezembro de 1971, de acordo com	 contagiosa ou 	 especificada

classe	 e lei	 em consegúen- servidormo.cru . i e , ,doe Inválidas .	 e v 1. ou em filho inválido, paraos artigos 29 e 33, da Lei 3.780, de ,Da classe B. nível 9, á . c	 -se C. .
Unív el 11	 ela e a';̀ ,a'llte ela serviço ou doença fina de Pensão E,sneelal (Lei número12 de julho de 1960,

Por Inerecnnento	 profissional, para fine de reajusta.- 2.738, de 4 de abril de 1960 e item II
Na Série de Classes de Preparador	 alente (re vencimento, rein(egração, do Artigo 138, da Lei n ? 1.711, de

-de Textos EC-301	 Paulo José de Barros e sirva, CAI apro	 rimtaato ou reversão; 	 1952), deverão ser transcritos, com
L	 decorrente da exoneração Lis , 1,4 do estado de danidacle iesica e cópia, em modelos eetabelccidas pelaDa classe A. nívet 15, à class	 vago

,, 13	 , • -' .70ea tia Silva. Ferreira. 	 enental para fins de investidura em Divisão Nacional de Perícias Medicas

João Nazaré Amaral. Mestre Arrais, nível
de acordo com o artigo 101 item III,	 Por antiguidade'

Ia família do servidor, para rins ae 4.3 As Juntas Médium noa órgãos
Regionais, deverão registrar detaiha-
demente os dados eolhidos nos exa-
mes para fins de aposentadoria (Lei
no 1.711-52), de revisão de proventos

I DOCUMENTO ILEGÍVEL I

1 DOCUMENTO  MANCHADO

PORTARIAS 5 DE SETEMBRO
DE 1974

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
nó uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 11, § 3a, item
7, do Regimento aprovalo pelo De-
ereto na 58.324, de 2 de maio ' de 1966,
publicado no Diário Oficial da União
de 27 subseqüente, resolve:

N.° 584 - Dispensar Ronaldo
Vieira Rebecchl, Engenheiro de Por-
tos, Rios e Canais TC-604.22.B, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
do encargo de Assessor, constante da
Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete, publicado no
Diário Oficial da União de 10 de se-
tembro de 1970, designado conforme
Portaria "P" na 219-DG. de 9 de abri/
de 1974, publicada no Diário Oficial.
da União de 30-4-74 e no BOAD nú-
mero 83, de 3-5-74.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regimento, e de
acordo com o Decreto na 64.238, de
20-3-69, e tendo em vista a aprova-
ção da Tabela de Gratificação pela
Representação de Gabinete pelo Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República, exarada na Exposição de
Motivos n.° 536 - DASP, de 21-8-70,
resolve:

N.o 585 - Designar Ronaldo Vieira
Rebecchi, Engenheiro de Portos, Rios
e Canais TC-601.22.B, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia, para exercer
.0 encargo de Assessor-Chefe, com a
gratificação mensal de Cr$ 2.668,00
(um mil seiscentos e sessenta e oito
cruzeiros), constante da Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete, publicada. no Diário Oficial
da União de 10 de setembro de 1970.

• Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
a letra h, do artigo 9, 0 da Lei número
4.213, de 14 de fevereiro de 1963, pu-
blicada no Diário Oficial de 21 subse-
qüente, resolve:

Na 587 -- Conceder aposentadoria,
no Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, Anexo VIII, aprovada pelo De-
creto n.° 51.897, de 9 de abril de 1963,
publicado no Diário Oficia/ da União,
Se "ao I Parte I, de 18 seguinte, a

Por antiguidade
Osvaldo Batesta da Lima
Da classe A, nível 7, á classe E.

combinado com o artigo 102, item I,
letra a, da Constituição da. República Cristalino Regalado da Costa ., em
Federativa cio Brasil.	 vaga decorrente da promonão do Cas-

e	 valdo Batista de Lima -
PORTARIAS DE 9 DE SETEMBRO

DE 1974	 A partir de 80 de setembro de 1967

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

Por merecimento
Djanira Silveira, Teixeira, em vaga

decorrente da aposentadoria de
Eduardo de Moraes Filho.

A partir de 31 de dezembro de 1970
Por antiguidade

Jurandir Amando de Araujo, em
vaga decorrente da aposentadoria, de
Talita de Jesus Marcondes.

Na Série de Classes de Arquivista
EC-303

A partir de 30 de setembro de 1964
Da classe A, nível 7, à classe B,

nível 9

Por merecimento
Osvaldo Batista de Unia
A partir cie 30 de junho de 1965
Da classe A, nível 7, à classe B,

nivel 9
Por antiguidade

Francisco Cândido da Gama Serra
A partir de 30 de setembro de 1965
Da classe A, nivel 7, á classe 8,

nível 9

a) Por merecimento
1 - Antonio Batista do Lima
2 - José Raimundo Santos Ara-

gila, em vaga decorrente da promo-
ção de Renato Silva de Souza

b) Por antiguidade
Olga Pires de Argedio, em vaga de-

corrente da promoção de José da Sil-
va Ferreira

A partir de 30 de setembro de 1966
Da classe A, nível '7, á classe 13,

nível 9

Por merecimento
Alfredo de Barros, em vaga de-

corrente da aposentadoria cio Genaro
Eugênio da Silva

A partir de 31 de dezembro cie 1966
Da classe 8, nível 9, à classe C,

nível 11

A partir do 31 de dezembro de 1981' A partir de 31 de março de 1969
Da desce A, nível 7, à classe 13,

nivel 9
Por merecimento

Zilda, de Aquino Almeida, em vaga
decorrente da promoção de Pedro
Francisco da Silva

A partir de 31 de março de 1970
nI,Deal gelasse A. nível 7, ã classe B,

Por antiguidade
Madalena Vilela de Souza, em va-

ga decorrente da promoção de Fran-
cisco Cândido da, Gama Serra,

O Diretor-Geral do Depattatnento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe sflo
conferidas pelo Artigo 11, § 3 9, item
7, do Regimento aprovado pelo Decre-
to na 58.324, de 2 de maio de 1966,
publicado no Diário Oficial da 'União
de 27 subsequente, resolve:

Na 592 - Tornar aula a Portaria
"P" no 553-DG, de 6 de agosto de
1974, publicada no Diário Oficial da
União de 22 de agosto de 1074 e no
BOAD na 164 de 27 de agosto de 1974,
que dispensou Eliezer Fernandes, Da-
tilógrafo AF-503.9.13, da funcao gra-
tificada, símbolo 2.F, de Chefe da

-Seção Financeira (DASF). da Divi-
são de Administração, da le Dire-
toria Regional deste Departamento.

Na 593 - Tornar nula a Portaria
"P" n.o 554-DG, de 6 de agosto de
1974, publicada no Diário Oficial da
União de 22 de agosto de 1974 e no
BOAD n.o 164 de 27 de agosto de 1974,
caie designou Eliezer Fernandes, Da-
tilógrafo AP-503.0.B, para exercer a
função gratificada, símbolo 3 F, de
Chefe da Seção do Pessoal (DA-SP),
da Divisão de Administração, da i.°
iretoria. Regional deste Departamen-
to.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo item 7, 1 3, do Artigo
11, do Regimento aprovado pelo De-
creta nç' 58.324, de 2 de maio de 196G.
publicado no Dicirio Oficial da União
de 27 dos mesmos mês e ano, e de
conformidade com o disposto no De-
ereto ir 73.615, de 11 de êevereiro
1974, resolve:

N5 5/DG -- Aprovar e Regulamen-
to para Inspeção do Saúde dos servi-
dores do DNPVN, que com esta baixa.

Diretoria do Pessoal
diaSi erviço	 Assistência Medico-So-

das Inspeções e das Juntas Médicas
Regulamento pec ta. GD ez rs:7i3 os de Saúde

nível 17
i	 servidor nos case;	 readapta- aluído r n orle:1nel d parecer no pra-a
função compatível com a capacidade ao ministério da Saúde, sendo In-

A partir de 30 cie junho de 1967 	 ,	 partir de 30 de junho cie laati
Da elaase A, nível 7, à classe B. tão:	 cesso, Acarido a cópia açquivada no

Por antiguiclacle	 I nível 43	 1.5 do estado de saúde de pessoa órgão expedidor,

Alfle. 1	 Por merecimento, 11OVIIÇW,
Talita. de Jesus Marcondes

partir de 30 de setembro de

	

Por merecimento	
Haroldo Francisco Gavarrão, em 1.6 do estado de saúde da. viúva

ivaga decorrente da aposentadoria de do servidor ou de filhos inválidos,

	

Armando dos Santos	 Arnaldo Zacarias da Silva	 quando atingidos por moléstias gra-



3448 Terça-feira 17
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte H)
	

Setembro (Ie 1974
- • -

PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO
DE 1974

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

PORTARIA N.° 390, DE 5 DE
SETEMBRO DF 1974

O Diretor-Geri do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, resol-
ve:

De.+Ogneir o Engenheiro, nível 22.B,
do Quadro de Pessoal do mesmo De-
partamento, Salomão Weller, para
exercer a função gratificada, símbolo
1 E de Chefe da Seção de Fiscaliza-
:rias Tartiária da Divisão de Fiscaliza-
ção, esse varia decorrente da aposen-
sentadoris do Engenheiro Carlos Leal
Burlamaqui. — Manoel Alves do Valln
— Diretor-Geral Substituto.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, re-
solve:

N.° 403 -- Concoder aaasentadoria,
de acordo com os artigos 176, item II
e 130 alínea a, da Lei n.° 1.711, ao
28 de outubro de 1952, a Hila Schinee-
weiss Baptista, matricula na 1.347.231,
no cargo de Oficial de Administração,
aP. 201.16.0, do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente do mesmo De-
partatnerto, com as vantagens da
rançar+ gratificada, símbolo 11..F, de
Secretária do Chefe da Seção de
Obra.' d'Axte e Edifícios ria Divisão de
Obras (Processo	 3.798-74).

N.' 462 — Concedes aposentadoria,
de acorda com os artigos 101, item
III, parágrafo anico e 102, item I, le-
tra "c", da Constituição, a Almehi
Flanara de Almeida VVerneck, matri-
cula ia.° 1.160,108, no cara) de Conta-

da aposentadoria (Lel n° 1.050-50 e
Artigo 182, alínea "b". da Lei Mimar°
1.731-52), para fina de Pensão Espe-
alai (Lei 3,738-60 e item I do Ar-
tigo 138, da Lei ia° 1.711-52), e outros_
exames médicos periciais em Talão
de Atas, cujo modelo foi aprovado
pela Divisão Nacional de Perícias
Médicas.

4.3.1 Esse Talão contém três (3)
vias, cujo ',acene:h:mento e destino
deverão ser os que ee seguem.

4.3.1.1 As 1" e 2" vias serão total-
mente preenchidas pelas Juntas Mé-
dicas, incluindo a descriçao comple-
ta do exame médico feito.

4.3.1.2 A 3' via terá, além da
identificação completa, do servidor,
apenas p diagnóstico a as assinaturas
dos Membros da Junta.

4.3.1.3 O canhoto do Talão (11
tripa permanecerá aranivado nas Jun-
tas, a 2' e a 3' vias serão enviadas,.
em envelopa fechado com o carimbo
do "Confidencial". para o Setor de
Perícias Médicas do Serviço de Assis-
tência Médico-Social.

4,3.1.4 A Junta Médica Central
do Serviço de Assistência Méclico-So-
alai, fará a revisão e homologação,
colocando. o enquadramento em am-
bas as vias (2" e 3').

4.3.1.5 A 2.° via será arquivada e
ã1 3' via anexada :ao processo para
conclusão.

3. Os diagnósticos serão lançados
por extenso, precedidos de sua rubri-
ca numérica, de acordo com a
"Classificação Internacional de Doen-
ças" (C.I.D.) e a respectiva cias
ssificação suplementar.

6. Para esclarecimentos de alag-
nóstico. as Juntas, através de seu
presidente, poderão solicitar exames
subsidiários de laboratório, de Raio X
-ou de clínicas especializadas e mesmo
es. hospitalização do interessado para
melhor observação clínica,

6.1 Os pareceres e exames, emiti-
dos ou realizados pelos especialistas'
e técnicos solicitados, serão arquiva-
dos na sede dg ,Tunta que os soli-
citou.

6.1.1 Estes pareceres e exames, só
serão encaminhados à Junta Médica
Central quando a mesma os solicitar
para fins de revisão e homologação
dos Laudos emitidos.

6.2 As solicitações de exames subsi-
diários, serão encaminhadas ao diri-
gente do órgão onde a Junta esteja
exercendo sua atividade, que, por sua
vez, autorizando-as, providenciará a
eapeclição de Guias para encaminha-
mento aos Sarvicos. Clínicas. Espe-
cialistas e Hospitais devidamente
autorizados pelo DNPVN.

6.2.1 No caso de Juntas perten-
centes a outro &irão, aa solicitações
de exames subsidiários serão feitas
pelo Pregiclente. da Junta e enclereca-
das ao dirigente do órgão do DNPVN
que solicitou a inspeção.

7. Do veridictum das Juntas, será
permitido recorrer ao Diretor do Pes-
soal do DNPVN, que poderá determi-
nar nova inspeção em grau de re-
curso.

7.1 A inspeção em grau de recur-
ao, em sua primeira instância, será
efetuada pela Junta 'Médica, Central
quando o primeiro Laudo tiver sido
emitido por Junta de Órgão Regional.

'7,2 Nos demais casos e persistindo-
o recurso após o exame realizado pela
Junta Médica Central, a inspeção será
solicitada à Divisão Nacional de Perí-
cias Médicas do Ministério da Saride.

8. Não poderão funcionar como
membros das: Juntas os médicos pa-
rentes consangüíneos ou afins dos
Servidores sujetios à Inspeção.

8.1 Sempre que possível, deverão
ser os Membros da Junta. médicos
mais antigos Ou de nível mais ele oacio
do que o inspecionando, quando este
for médico pertencente ao Quadro da
Autarquia.

9. Será obrigatória a apresenta-
eão, no ato da inspeção, da Carteira
de Identidade ou quaisquer outros
documentos que a Junta houver ndr

dera, TC-302.21.B, do Quadro de Pas-
mal do iaraina Deo ceimeato
casao a, saaaa,74).

lea 405 -- Conceder apoaeatadoria
de :aos do com os artigos 176, Rara
11

'
 e 180, alínea a, da Lei n. 3 1.711, de

2s de oetabro de 1952, ri Hélio Doar),
nraidepla na 1.162.144, no cargo ite
Engenheiro TC.602.22.B, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente do
IM.3.112 Departamento, com as vanta-
gens do cargo em comissão, símbolo
3.0. de Chefe do 1. 0 Distrito Feia:a-
viário (Paicasiso so 5.023-74).

N.' 104 — Conceder aposentadoria,
de acordo cora os artigos 176, item II
e 109, alínea a, da Lei n.e 1.711, de
23 de outubro de 1952, a Antenina da
Oliveira Guerreiro, matricula núme-
ro 1.164.051, no cargo de Oficial de
Ailirlintsteção, AF.201.16.C, do Qu=1-
dro de Pessoal — Parte Permanente
do mesmo Departamento, com as
vantagens da função gratificada. sim-
tolo 11.F, de Secretária do Chefe da
Seção de Construções da Divisão de
Obras ,Processo mo 4 402-74). ---
caro nionieR Rarbosa.

SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
DA BACIA DO PRATA S. A.

Ala da Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em vinte do agosto
de mil, amaine/dos e setenta e anui-

' tro.

Aos vinte diais do nada de :ramo cie
mii novecentos e setenta. e quatro, às
quinze horas, na sede social, na rua
Quinze de Novembro, número trinta
o dois, nesta cidade de Corumbá, Es-
tado de Mate Grosso, realizou-a s a
Assembléia Geral Extraordinária,
com a presença do Senhor Almirante
Paulo Carvalho da Fonseca e Silva,
Repreacntmte do Governo da Uniao,
nomeado pela Portaria número 1313,
de 3 de agosto de 1974 do Ramo. Se-
nhor Superintendente Nacional da
Marinha Mercante, para tratar dos
assuntas constantes do edital de con-
vocação, publicado no Diário Oficial
da União nos dias 11, 12 e 14 de ju-
nho de 1974, e que foi retificado
quanto a data da realização da As--
semblela que passou a ser 20 de aaos-
to de 1974, mesmo local e hora, nos
termos elo Telex número 8, de O de
agosto de 1970 ao Senhor Superinten-
dente Nacional da Marinha Mercante,
edital este que é do .segadte teor: —
"Ministério dos Transportes — Ser-
viço de Navegação da Bacia do Pra-
ta S. A. — CGC MB' ris 03.380.250
- Assembléia Geral Extraordinária

- Ficam convidados os Senhores acio-
nistas do Serviço de Navegação da
Bacia do Prata S. A.,. com sede à
rua XV de Novembro numero 32, ia
cidade de Corumbá -- Mato Grosso, a
se reunirem em Asaemblaia Geral E y

-trciardinaria, na sede da empresa i o
dti 2(1 de junho de 1974, às quinto
horas, para discutirem e deliberarem
sobre: a) Renuncia do Diretor Téc-
nico; b) Eleição do Diretor Taxai:ao;
-c) Renúncia do Diretor Adminiairati-
vo e Financeiro; d) Eleição cio Diretor
Administrativo e Financeiro; e) Elei-
ção do Diretor Comercial; X) Moine-
ração de documentos; e g) assinto,-
cio interesse geral da Empresa raso,
por motivo de força maior, a AaA ern-
biela 1140 puder ser realizada na Cata
mencionada, o Senhor Superanea-
dente do Governo do. União, acara)
única acionista, será avisado via dee-
-gráfica ou telefónica, sobre a rcova
-data. Corumbá, 6 de junho de 1974.
Atiro Corrêa da Costa, Diretor-Preai
dente". Assumiu a Presidência e.) Se-
nhor Auro Corrêa da Costa, Diretor,
Presidente da Sociedade, coneatindo
a mina Norma das Dores Tarai le-r-
rena, Secretaria da Presidência a ao
Senhor Edison Xavier Duque, Chefe
do Departamento Financeiro, para
servirmos aomo Secretários sies ter-
mos do eatigo 11 dos Estatutos

'ciais. Disso então, o Senhor Praia-
denta sobre os itens "a" e "b" do ers•
ietia o da convocação, estava a onaer
da renuncia do Diretor Técnico, Dosa
fax Walter Silvaria Pellizzart datada
de 2 de janeiro de 1974, propondo a
Assembléia arasse aceita a rananeia,
embora já tendo ocorrido o desliga-
mento das funções, maa sua integrai
liberação havia ficado na dependên-
cia da realização da Assembléia Ge-
ral Ordinária onde poderia ter rido
necessária sua participação para es-
clarecimentos quando (ia apreciação
das contas da Diretoria do exercia%
de 1973. Colocada em votação foi
aceita a renúncia do Diretor' Técnico
Doutor Walter Silvério Pelizzari.
Prosseguindo o Diretor-Presidente ia
formou haver contratado o engenneiro
naval Doutor Luiz Carlos tia Silva
Alexandre para Assessoria de Enge-
nharia Naval, Tendo ele se saldo se-
tisfatiriamente durante o periodo eni
que exerceu sua função junto à Di-
retoria Técnica e, nada existe que
desabona sua conduta, indicava o seis
nome para a função da Diretor Téc-
nico da Empresa. Pronunciando-se.
o Senhor Representante do Governo
da União favoravelmente à indicação
foi o Doutor Luiz Carlos da Sibm
Alexandre considerado eleito por una-
nimidade para a fanei% do Direto:
Técnico do Serviço de Navegação da
Bacia do Prata Sociedade Anônima,
pelo período que restava ao seu ante-
ceasor Doutor Walter Silverio Feliz-
zari, ou seja, até o dia 25 de abril etc
197.3. Abordando os itens "c" o "d"
da convocação, o Senhor Presidenta
comunicou que o Diretor Administra-
tivo Financeiro encontra-se licenciada
desde 30 de abril do 1973, tendo esta
Presidência acumulado ais funções.

bem exigir, neta ide i 35' ointerea-
sado.

10. Ravngaa o o tiarasaajcc Por-
taria ri' 314/DG, cie a de abril de 19a7,
publicada ao BC)AD n° 61, da mesma.
data. —Amo Osea r aleairea

PORTARIAS Da) 10 DF SETEM13R.0
Da: 1974

O Diretor Geral Subetituío do De-
partamento Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, io uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo Artigo 31, S
3.0, item 7, elo Regimento aprovado
pelo Decreto n.° 58.324, de 2 de mofo
de 1966, publicado no Diário Oficial
da União de 27 subsequente, resolve:

N.9 594 — Dispensar, de acordo com
o disposto no Artigo '17, da Lei liame-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Ernesto Martins Loques, .Arquitito
TC-601.22.B, do Quadro de Pessoal
desta, Autarquia, da função graillaca-
da, simbolo 1.1", de Chefe da Seção
de Estudos Estatísticos (DP/SEE), eia
Divisão de Planejamento, da Direto-
ria de Planejamento e Coordenação
deste Departamento, designado con-
forme Portaria "P" rir) 288-Das de -
7 de junho de 1971, publicada no Diá-
rio Oficial de 24 de junho de 1971 e
no BOAD m° 120 den 28 de junho de
1971.

N.° 595— Nomear Ernesto Marcas-
Loques, Arquiteto TC-601.22,B, elo
Quadro ele Pessoal desta autarquia,
para exercer o cargo em comissão,
símbolo 3-C; de Chefe da Divisão de
Planejamento (DPC/DP), da Direto-
ria da Planejamento o Coordenação
deste Departamento.

la? 599 — Desngnar José Camarão
da Cunha, Estatístico TC-1401.22.C,
do Quadro de Pessoal desta Autar-
quia, para exercer a função gratifica-
da, símbolo 1-1', de Chefe da S"ção
de Estudos Estatísticos (DP/SEE),
Divisão de Planejamento, em vaga de-
corrente da dispensa da referida fun-
ção de Ernesto Martins Loques, Ar-
quiteto TC-6'01.22.B_ — .Tosé Gni-
mordes Berreiros.

Entretanto, tal situação não podendo
perdurar, tendo em vista os Estatutos
Sociais, o referido titular apresentou
seu pedido de renúncia, o qual colo-
camos à disposição desta Assembléia
solicitando aprovação. O Senhor Re-
presentante do Governo da. União
pronunciou-se favorável à renúncia
em pauta e aprovou o nome do Se-
nhor Waldernar Lins, indicado nela
Presidência desta empresa, para
cargo de Diretor Administrativo e Fi-
nanceiro, sendo assim considerado
eleito pela Assembléia, para o res-
pectivo cargo, para completar o man-
dato do Doutor Ernesto Coutinho
Puccini, que ora renuncia, no Perlado
que se extingue a 25 de abril de 3977
Prosseguindo, foi colocado ern pauta
o item "e" da convocação, comuni-
cando o Senhor Presidente, que o-
mandato do Senhor Glauco Sidnei
Fornari extinguiu a 15 do maio de
1974 e dada a sua atuação no qua-
driênio que findou, propõe a sua re-
e-leição para o cargo de Diretor Co-
mercial da Empresa. Tendo o Senhor
Representante do Governo da União
aprovado a indicação do Doutor
Glauco Sidnei Fornari para titular da
Diretoria Comercial, foi assim reelei-
to Diretor Comercial da Empresa
para o quadriênio que termina a 15
de maio de 1979, tendo em vista ter
sido decidido que os efeitos de sua
'posse reatroagassem àquela data, So-
bre o item "f" (incineração de (lo-
cumentos), tendo em vista a reco-
mendação da SUNAMAM, o voto do
representante do Governo da União

de que não caiba ser apreciado em
Assembléia Geral, visto tratar-se de
matéria administrativa interna da
empresa. Sobre o item "g" nada
esta a tratar, esclarecendo o Senhor

Representante do Governo da Uniào
que o cedido de transferência da sacie
saciai da empresa, do IVIunieiplo de
Corumba para o Município de Ladra-
ria se encontra em exame por parte
do 'Ministério dos Transportes. Nade
cada tendo a tratar, o Senhor Pra-
sedente deu por encerrada a reunião
roi ladrada a presente ata que lida
foi aprovada pelo Senhor Represen-
tante da União e demais pessoas pre-
sentes. Corumbá, 20 de agasto do 1974
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Faculdade
Deis	 Educação

Unas

2.* feira 	

I.' feira 	

4.• feira 	

ea feira 	

8." feira 	

Sábado 	  ••••

07-12 ha 18-20 lie

13-18 hs 18-20 ha

13-18 lis 18-20 lis

07-12 hz 10-20 ha

13-18 lis 16-20 lis

07-12 lis

•

•
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Fernandes, Chefe da Seção de Classi- cuipentos a ris. G 4, 9 conforme que
fleaçaio, Retribuição de Cargos e Em- dra abaixo:

do Rio de Janeiro, no uso de sina e composta pelos Professores Lydraa
itribuiçaes legais, resolve: Gs:mal.. Lucia Monteiro Fernandes,

N9 449 — Designar Syndoro C a- Fent. c Lo ?testi Seminério, sob a
neiro de Sousa, Superintendente 4Z1:,. - , ,,realr,c il.- deste último, após exame
mi do Pessoal, Edson Lyra, Diretor da ida documentação respectiva e, aspe-
Divisão de Controle de Cargos e Em- ,cialmente da Declaração da Secreta-
pregos, 5C, Irapuran Brandão Fer- ra e Boucação do Estado da Quem:
nandes, Diretor da Divisão de Legisla- ,ba ea e do horário desta Faculdade
ção, Direito e Deveres, 5.C, Mozart le !emite o seguinte Parecer:
Gomes Pires, Diretor da Divisão lei 1. Há compatibilidade de horário,
Sei ao e Treinamento 5 C e Elsa tendo em vista o que consta dos do-

Rio de Janeiro, no uso de suas atribui- pau,. a Classificação de Cargos no Ser-caos legais, resolve: ViQ) da União, cujo item II do art.. 8.°
Patonetar, a pedido, a partir de I.° fel regulamentado pelo Decreto nú-

de julho de 1974 II Regina Vieitas tre,n3 ng 991. de 29.6.1971. — !kilo
Martin.a do cargo de Professor Assis- , eme a
tente, EC.503.20 da Parte Parara processo n . , 3.961 _74 _. unzj
neste do Quadro enato de Pescai des- Esta Comissão deaignada pela Dire-
ta, Univinsidade. — Helio Fraga.	 tore da Faculdad., de Ed,u ação Pro-

fe soma Nair Portes Abu-Nlech cem o
fim especial de apreciar a acumulacao
de cargos da Professor Lilla Rocha
Baster, conforme processos na 3.961-74

ple,:es, 5 para, sob a passidencia do
primeira, constituírem a Equipe de
Alta Nivea da UFRJ, de que trata o

PORTARIA Ne 448, DE 6 DE	 Decreto 68.728„ de 9.6.71, incumbida
SETEMBRO DE 1974de da- cumprimento a Lei n. 5.845.

'de 10.12.70 a qual dispõe sebre as no-O Reitor da Universidade Federal da a is laaaaaaa a se= estabeimaaa_

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE • WATO GROSSO

ceitaltatiO
Certifico que por decisão da Primei-

ra Turma, foi arquivada nesta Junta

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 10 DE SETEMBRO
DE 1974

O Reitor da Universidade Federal

Não há pois qualquer castão de
horários e os intervalos são também
suficientes.

2. O cargo de Técnico de Educaçãa
Primária, ocupado pela professora em
Questão, na Seção de Reconhecimento
e InaPaeam do Ensino Primário Pa"-
deu/ar da Secretaria de Educação, Es-
tado da Guanabara (doc. fls. 6), foi
incluído na carreira de magitkrio pela
lei Estadual re° 14-80 e tem como ati-
ridade principal a aplicação do co-
ehecimentca de técnicas e processos
educacienais baseados em principies
do Didática, Pedagogia e Psicologia
Educada:red. O cargo de Professor Ad-
junto, pelo Departamento de Metodo-
logia da Pesquisa na Faculdade de
Educação da UFILT, empaca no ma-
gistério educacional, em áreas tala co-
mo Didática, Psicologia Educacional,
Administração Escolar, Supervisão
Escolar, Orientação Educacional e ou-

Evidencia-se, doma forma, a cor.
relação de matéria% entre as funções
de Técnico de Educação Primária e
as dc Professor Adjunto pelo Departa-
mento de Metodologia da Pesquisa na
Faculdade de Educação da 11FRJ.

3 Esta Comissão opina portanto pe-
la inflar:Idade da acumulação plei-
teada. — Lyelnée Gamais — Profes-
sora A.seistente — Lucia Monteiro Fer-
nanda, -- Professora Auxiliar. —
Fratteo Lo Fresti &minério — Presi-
dente Professor assistente.

CONSELHO
FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUCA0 Na 853, DE 26 DE
ZULHO DE 1974

O Conselho Federal de Economia,
no uso das atribuições kgata e regu-
lamentares que lhe conferem as leis
n.° 1.411, de 13 de agosto de 1931, a
6.031, de 3 de janeiro de 1971, e o
Decreto na 31.794 de 19 de novem-
bro de.1952,

Considerando :lu._ diver.,ir, Conse-
lhos Regionais, em franco desenvol-
vimento, carecem, — à falta de re-
cursos próprios —, de equipamento
para melhor atuação dos respectivos
serviços adroinisrativos;

Considerando que cumpre ao o11-
belho Federai colaborar para aquele
desenvolvimento, proporcionando, na

imedida do parasitai, condlçaes aos ór-
gãos seccionais que ense lara melhor
atuação, Inclusive admira- a ativa;

Considerando que o Casselho Fe-
deral está, no momento, em situação
de atender ao desiderato acima;

Considerando que se trata de ato
entre entidades constituintes do mes-
mo sistema autárquico; e

Considerando o que consta do Fre-
ceaso n.° Co F. Fama 1.200-74, re-
solve:

Art. 1.° Aprovar a ceaseo de mate-
rial permenente — mobiliário em ge-
ral —, na forma constante do pro-
cesso, ao Conselho Regional de Eco-
nomia da 9.° Regido, mediante o com-
petente termo de entrega e recebi-
incuto,

Art. 20 ftevogam-at 4$: disposições
em contrário.

Sala das Sessbet. 213 de julho (te
1974. — fatiai Zastut, Presidente.

RESOLUÇÃO Na 835. DE 2 DE
AGOSTO DE 1974

O Conselho Pedemal de Econoinit,
no uso das atribuições legal e regu-
lamentares que lhe conferem as Leis
na 1.411, de 13 de agosto de 1931, e
6.021, de 8 de amieiro de a574, e o De-
creto 12.' 31.79i. de 17 de
de Vgét.

19-3-69 e também promovidos por De-
ereto de 13-3-74, com efeitos retroati-
vos ao 3.° trimestre de 1964, por Inte-
grarem ti época o Quadro de Pessoal
— Parte Permanente do Ministério da
Educação e Cultura.

N.° 722 — Tornar nula a PromoÇa9
para a cama. 13 da série de classes cio
escriturário AF-202 dos funcionários
Wanda Passos da Mota Gentil, Maria
Zuleica Porto de Carvalho, Maria
Magdalena Relia Pinto Nogueira, José
Almeida Martins de Jesus, Graziela
de Nazareth Brito de Melo, Eunire
de Araújo Costa Lima, Aura de Souza
Rebouças, Albetiza Agiram de miei.
redo, Nair Lima de Araújo e, para a
classe C da serie de ciasses Farma-
cêutico TC-701.22 da funcionária 7a-
nelda Vieira Bruno. — Waiter de
Moura Canlidio, Reitor. -

PORTARIA 14.0 724, DE 2 DE
SETEMBRO DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas atabuIções
legais e estatutárias, resolve:

Nomear Carlos Rocha dos Santos,
integrante do Quadro tinte° de Pes-
soal da Universidade Federai da
Ceará, para exercer o carga, em co-
missão, símbolo 6-C, de Diretor da
Divisão de Controle o Empregos, do
Departamento do Pessoal desta Uni,
versidade criado ptio Decreto número
71.970. de 21. de março de 1973, pebli-
cada no Mirto Oficial da Unia, do
3 de abril seguinte, ficando dispen-
sado, a pedido, da função gratificada,
de Chefe, símbolo 5-5', da Seção de
Cadastro e Lotação da mesma Divi-
são, a partir da data em que tomar
posse no cargo para o qual é nomeado
pela presente ato. — Walter de Moura
Canikao, Reitor.

conanierando que diversos Conse-
lhos Regionais, cru franco desenvolvi-
mento, carecerem, a falas de recursos
Próprias -, de equipamento para me-
lhor atuação das respectivos serviços
administrativos;

Considerando que cunipas ao Con-
selho Federal colaborar para aquele
desenvolvimento, proporcionando, na
medida do possivel, condições aos or-
gãos seccionais eme enseam melhor
atuação, inclusive administrativa;

Considerando que o Conselho Fe-
Lteral treta no momento, em eituação
de atender ao desiderato acima;

Considerando que se trata da ato
entre entidades constituintes do mes-
mo sistema autárquico; e

Considerando o que constá do Pro-
cesso na Co.F. Econ. 1.22-74, re-
solve:

Art. la Aprovar a ceado de mate-
rial permanente — máquina de es-
crever —, na forma constante do pro-
cesso, ao Conselho Regional de Eco-
nomia da 5.* Região, mediante o
competente termo do entrega e rece-
bimento.

Art. 2.° Revogatu-se as disposições
an contrário.

Sala das Sessões, 2 de agosto de
- fendi Zontut, Presidente.

CONSELHO FEDERAL
DE MEDICINA E VETERINÁRIA

PORTARIA N.° 11, DE 8 DE
AGOSTO DE 1974

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso da
atribuição que lho confere o art. 4a,
alínea "j", do Regimento Interno,
baixado pela Resolução na 4, de 28
de julho de 1969, o atendedo ao con-
vite da Sociedade de Veterinária do
Rio Grande do Sul Seção de Santa
Maria), resolve:

Designar o Conselheiro atoeseel
Guimarães Ahe.s para representar o
Conselho Federal de Medicina Vete-
rinérta 	 inaguaraçfto da 1 .° Jornada
de Medicina Veterinária, prornowda
im ,'n Sociedade de Veterirdtr ia	 r;.:o

Secreta Educação
Estado da
Guanabara

--
13-17,30 ha
07,30-72 hs

07,30-12 lis

13-17,30 ha
07.30-12 lis

Comercial, sob o número 7033, a pri-
meira via da presente ata,

enlatei, 29 de agosto de 1974. —
João Barbosa Carantaru, Secretário-
mera)

Ofício tf 132-74

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO CEARÁ

POATARIAS DE 29 DE AalOSTO
DE 1974

(5 Reitor da Universidade Federal
do Ceará, no uso de suas airrhulOes,
de acordo com os artigos 28 do Bata-
tutn e 42 do Regimento G aal desta
Universidade. resolve:

Considerando que paht Portaria
n, 98, de 7-3-09, publicada ao Diário
Oficial de 19-3-69 o funcionário José
Pinheiro Machado foi promovido para
a classe B da série de clastf_• Auxiliar
do Portaria OL.303.8;

Con.sid:rando, ainda, que
funcionário teve retificado o seu en-
quadramento por força do Decreto
11.° 85.017. de 23-10-69 publicado up
Didrio Oficial da União de 29-10-8/
para a classe B da mesma série de
clasoes, cujo, efe itat retreagtram a
1-7-60.

N.° 719 — Tornar nula a pc....L.Ação-
que lhe foi concedida pela Portada
n.° 1)8, do 7-3-69. — Prof. Walter da
Moura Cantidio, Reitor.

Considerando que pela Portaria
n.° 98, de 7-3-69, publicada no Dierio
Oficial da União de 19-3-69, os fun-
cionários Amélia Coelho Lauto de
Mendonça e Hortulana Barrian de
Holanda Penaforte, ocupantes da
classe A da série do Classes 1:7• .critn-

rade AF-202.8-A, foram promovidos
para a classe 8 da mesma sério de
classe;

Considerando, ainda, que referidos
funcionários foram enquadrados na
classe A da série de Classe Ofielei de
Administração AF-201.12-A, confor-
me Decreto a.' 65.617, de 23-10-69,
publicado no Didrio Oficiai da União
de 29-10-69, cujos efeitos retroagiram
a 28-12-62.

Na 720 — Tornar nulas as promo-
ções que lhes foram concedidas pela
Portaria na 98, de 7-3-69.

Considerando que pela Portaria
n.° 98, de 7-3-89. publicada no Diarto
Oficial da União de 19-3-69, os fun-
cionados Areei: Fill7.4 Costa, Lulas

aria Alcântara Saraiva Leão, o Ma-
ria Conceição de Souza, ocupantes da
classe de Bibliotecário, foram pronto-
vidos para o nível 21-13 da serie ae
classes EC-101	 Biblotecário:

Considerando, ainda, que referidos
funcionários, por força do Decreto
na 58.741-66, publicado no Mario
Oficial da União de 17-7-88 tiveram
retificados seus enquadra mantos na
classe 8 da série de classes Bibliote-
cários EC-101.20-13, cujos efeitos
etaa: bl iotatcáno E C-101.20- B,

cujos cieltos retroataimm a 1.° de ju-
ram de 1964,

N.° 721 — Tornar nulas as prumo-
çõeS que lhes forsm concedidas pela
Portaria número 08, de 7-3-39.

Coasiderando que diversos funcio-
nários integrantes da classe A da sé-
rie de classes de Escriturária 	
Ale-202.8-A e da classe 5 da série de
classes de Farmacéut ico TC- de1.21-13
foram promovidos no Quadro 'Cínico
de Pessoal da U. F, C. conforme
Portaria a.° 98-69, de 7-3-69, publi-
cada nn Didrio Oficial da União de

MINISTÉRIO DO TRABALHO

db.

I. DOCUMENTO ILEGIVEL •
•



CRMV - 6 -
número 498-74;

CRMV - 7 -
numero 569-74;

CRMV - 9 -
número 536-74;

CRMV - 10
número 576-74;

CRMV - 11 -
número 510-74;

CRMV - 14 -
número 601-74.

-

-

Processo CFMV

Processo CFMV

Processo CFMV

- Processo CFIVIV

Processo CFMV -

Processo CF1VIV
- Ivo Torturada.

a o
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Grande do Sul, a realizar-sc ne cila 15
tio corrente mês, na Univereiciade Fe-
deral de Santa Maria.
PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO

DE 1971
O Presidente do Conselho Federal

de Medicina Veterinária, no uso da
atribuição que lhe é confeaicia pelo
art. 4.°, alínea "j", do Regimento In-
terno, baixado pela Resoluçá.o n.° 04,
de 28-7-1969, e atendendo ao convite
da Associação Brasileira de Ensino
de Medicina Veterinária, resolve:

N.° 12 - Designar o raanselhejro
Henrique de Castro Moraes para re-
presentar o Conselho Federal de Me-
dicina Veterinária na Reunia° da As-
sociação Brasileira de Ensino de Me-
diaina Veterinária: (ABEMVET),
realiar-se no período de 3 a 6 de se-
tembro do corrente ano, na Escola
de Veterinária da Universidade Fe-
deral de Minas Gerais.

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no exercí-
cio da atribuição que lhe foi confe-
rida pelo Art. I°, alínea "la's do Re-
gimento Interno, baixado pela Reso-
lução no 4, de 28-7-1969, e conside-
rando:

á) que a Lei n.° 5.51'7, de 23 cie ou-
tubro de 1968, estabeleceu ein seu
art. 11, a subordinação dos Conselhos
Regionais ao Conselho Federal, ca-
bendo a este, conseqüentemente, como
núcleo central do sistema, a orienta-
ção, a supervisão, a coordenação e o
çontrole das atividades daqueles, vl-
Sande manter justo e uniforme o am-
biente profissional Resolução n° 59,
de 7-10-1971, considerando quarto,
in fine);

b) que cabe ao Presidente do ....
CFMV executar a orientação super-
visão, a coordenação e o controle das
atividades das Diretorias Executivas
dos Conselhos Regionais, assessorado
pelos demais membros da Diretoria
Executivas do Conselho Federal; e,

c) que já ocorreu reunião de Presi-
dentes e outros membros re Conse-
lhos, para discutir problemas gerais
dos Conselhos de Medicina Veteriná.
ria, sem o prévio conhecimento e a
concordância da Diretoria Exesotiva
do CFMV, com resultados compro-
vadamente prejudiciais ao Sistema de
Coordenação da Autarquia, resorie:

N.° 13 - É vedado aos Presidentes
dos Conselhos Regionais convocar
reuniões de dirigentes ou membros de
outros Conselhos Regionais ou de en-
tidades públicas ou privadas, e,ecliadas
fora das respectivas Jurisdições.

- A representação dos Conse-
lhos Regionais, em qualqaer evento
fora das respectivas jurisdições de-
pende de aprovacão do Plenário do
respectivo Conselho Regional o de au-
torização prévia do Presidente do ...
CFMV.

III - É vedado aos Presidente dos
Conselhos Regionais se dirigir diro
temente aos órgãos ou entidades de
âmbito nacional, mesmo sediados nas
respectovas jurisdições, para tratar de
assuntos que não sejam or, referen-
tes à fiscalização do exeretc 4o pro-
fissional, na jurisdição do próprio
Conselho, de que trata a alínea "e",
do art. 18. da citada Lei ri.° 5.517-68.

O Presidenta do Conseino
iiiedicana, Veterinária, no uso das

atzibuiçues que lhe são conferida,-;
pelo art. 4.e, alíneas "1" e "o" do
Reelinento Interno. baixado pela P.e-
solitçao n.° 4, de 28-74969, e tendo
em vista.:

a) a fusão do Estado do Rio de Ja-
neiro com o da Guanabara; e

b) a conveniência de examinar a
situação dos Conselhos Regionais que
congregam reduzido número de pro-
fissionais, resolve:

N.° 14 - Designar as Comissões
abaixo indicadas para 35 fins que
especifica.

1.° Comissão
1.1. Finalidade: examinar a reper-

cussão na Autarquia da fusão do Es-
tado do Rio de Janeiro som o da
Guanabara e sugerir as proa:à:Meias
recomendáveis para o atendimento
do problema.

1. 2. Constituição: Conselheiro do
CFMV Stoessel Guimarães :oves.

Presidente do CRMV-5.
Presidente do CRMV-6.
Presidente da Sociedade de Medi-

cina Veterinária da Guanabara.
Presidente da Sociedade de Medi-

cina Veterinária do Rio de Janeiro.
Presidente da Sociedade de Medi-

cina Veterinária do Espírito Santo.
2.° Comissão

2.1. Finalidade: examinar a situa-
ção do CRMV-12, no que se refere à
aua capacidade operativa, face aos
seus programas de ação, recursos or-
çamentários e proximidade com a ju-.
disdição do CRMV,11.

2.2. Constituição; Conseiheiro do
CFMV Fúlvio José Alice.

Presidente do CRMV-12.
Presidente do ORMV-11.
Presidente da Sociedade de Medi-

cina Veterinária da Paraíba.
Presidente da Sociedade de Medi-

cina Veterinária do Rio Grande do
Norte.

II -2- As Comissões referidas no
item anterior funcionarão sob a. Pre-
sidência dos Conselheiros federais
que as integram.

RI - O ponto de vista das referi-
das Comissões deverá ser apresen-
tado pelos respectivos Presidentes na
próxima Sessão Plenária do CFMV,
programada para a última ',emana do
mês de outubro do corrente ano,
época em que se realizará o Congresso
Brasileiro de Medicina Vetermeria.

IV - As despesas com a reunião
das Comissões deverão ser atendidas
pelose Conselhos Regionais in teressa-
dos e pelo Conselho Federal, cor:for.
me programação apresentada pelos
respectivos Presidentes. - Iv9 Tor-
turella, CFMV	 N., 0001, Presidente.

PORTARIAS DE 29 DE AGOSTO
DE 1974

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso das
atribuições que lhe confere a alínea
"1", dé, artigo 40, do Regimento in-
terno do CFMV, baixado pela Reso-
lução número 4, de 28 de julho de
1969, e baseado na delegação de com-

petência, atribuída pela Resolução nú-
mero 88-73, do CFMV, resolve:

14° 15 - Homologar a decisão do
Plenário do Conselho Regional de

Medicina Veterin a ria em reiri 1
(CRIaia-13), que aprovou a Peest.t-
cão de Cantes do exercido de 1972,
comi-ermo Precesso CFMV-IP 372-73.

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso cias
atribuições que les coniere a alínea
"1", do artigo 4^, do Regimento in-
terno do 09 MV, baixado pela Eleso-
lução rumado 4, da 28 de julho de
1969, e beecado na delegação da com-
petência atribuída, peai Resolução nu-
mero 120-71, do CFIVIV, resolve:

le° 16 - Homologar os Balanceies
referentes ao 1° Trimestre do exerci-
cio de 1974, dos Conselhos Regionais,
baixo relacionados:

CRMV -- 3 - Processo CFNIV --
numero 419-74;

CEMV - 7 - Processo CFMV -
número 418-74;

CRMV - 10 - Processo CFMV -
número 575-74.

oRmv - 12 - Processo CFMV -
número 424-74;

CRMV - 13 - Processo CFMV
número 438-74.

O Presidente do Conselho Federal
de Medicina Veterinária, no uso das
atribuições que lhe conferem as alí-
neas "1" e "z", do artigo 4 0, do Re-
gimento Interno do CFMV, baixado
pela Resolução número 4, de 28 de
julho de 1969, resolve:

N° 17 - Homologar, "ad referendum
do Plenário" os Balanceies referen-
tes ao 2° Trimestre do exercido de
1974, dos Conselhos Regionais, abai-
xo relacionados:

cNi‘av - 1 - Processo CFIVIV -
número 504-74;

CRMV - 2 - Processo CFMV -
número 540-74;

CRMV - 3 - Processo CFMV -
número 554-74;

CRMV - 4 - Processo CFMV -
número 564-74;

CRMV - 5 - Processo CFMV -
número 548-74;

RESOLUÇAO N° 119, DE 26 DE
JULHO DE 1974

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 16, alínea. "f",
da Lei número 5.517, de 23 de outu-
bro de 1968, resolve;

Homologar a Portaria número 6, de
18 de abril de 1974, do Presidente
do CFMV, que designou o Conselhei-
ro Suplente Estevão Alves Corres Fi-
lho, para exercer o cargo de Secrera-
rio Geral -do CFMV, vago em rience--
rência da renúncia de Guilherme de
Carvalho Celebrini. - Lúcio Tavares

civ Macedo, ClaadV - nennero 0077 --
Vice...Presidente - Presidente em
exercido - Estevao Alvas Corrett Fi-
lho, CriMV - numero 0137 -

eral.
Ne 120, DE 26 DE

JULHO DE, 1974

O Conselho Federal de Medicina
Veterinaria, no neo da atribuição que
lhe confere o artigo 16, alínea "f",
da Lei número 5.517, de 23 cio
bro de 1968, e conalderando o que re-
comenda a Portaria número 68-71,
da IGF-MTPS, resolve:

- Homologar a Portaria nume-
ro 8, de 24 de maio de 1974, do Pre-
sidente em exercido da CFMV, refe-
rente a aprovação dos Balanceies do
1° Trimestre de 1974, dos CRMVs,
nela especificados.

II - Delegar competência à Dire-
toria Executiva do ClaMV para exami-
nar e aprovar os Balanceies do 1°
Trimestre de 1974, dos doma-is
CRMOVs. - Lúcio Tavares de Ma-
cedo, CFMV número 0077 - Vice-
Presidente - Presidente eoa exerci.;
cio. - Estevão Alves Correa Filno,
CFMV - número 0137 - Secretário-
Geral.

RESOLUÇAO N° 121, DE 26 DE
JULHO DE 1971

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 16, alínea "I",
da Lei número 5.517, de 23 de outu-
tubro de 1968, e considerando o que
recomenda a Portaria número 68-71,
da IGF-MTPS, resolve:

Homologar as Portarias números
-9, de 21 de junho de 1974, e 10, de
27 de junho de 1974, do Presidente
.em exercido do CFMV, referente à
aprovação das Contas, corresponden-
tes ao exercido de 1973, dos CRMVs,
nelas especificados. - Lúcio Tavares
de Macedo, CFMV - número 0077 -
Vice-Presidente - Presidente em
-exercido. - Estevão Alves Corres
Filho, CFMV --- número 0137 - Se-
cretário-Geral.

RESOLUÇAO N° 122, DE 26 DE
JULHO DE 1974

O Conselho Federal de Medicina
Veterinária, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 16, alínea "I",
da Lei número 5.517, de 23 de outu-
tubro de 1968, e de acordo com o ar-
tigo 3°, alínea "z", do Regimento In-
terno do CFMV, baixado pela Resolu.:
ção número 4, de 28 de julho de 1969,
resolve:

Homologar a compra de cinco (5)
suportes de pastas, dois (2) arquivos ke
de aço e quatorze (14) fichários de
aço, no valor de Cr$ 7.111,50 (sete mil
cento e onze cruzeiros e cinqüenta
centavos), aquiridos pela Diretoria
Executiva, previstos no Orçamento de
1974, porém com insuficiência de cré-
dito no elemento próprio, a fim de
atender a ampliação -da Assessoria
de Informações e à Secretaria-Geral
do CFMV. - Lúcio Tavares de Mace-
do, CFMV - número 0077 --- Vice-
Presidente - Presidente ern exer-
cício. - Estevão Alves Corrêa Filho,

CG Fe 1M; al.
V - número 0137 - Secretário-

RESOLUÇA0 N9 123, DE 20 DE JULHO DE 1974
O Conselho Federal de Medicina Veterinária, com base no Art. 3 9, alinea "j", do Regimento Interno do CFMV, baixado pela Resolução219 4, cie 28-1-69, e no item 1.2.2 da Resolução n9 34, de 17-12-70, resolve•

- Homologar os Atos dos Conselhos Regionais que aprovaram as V l" Reformulações dos Orçamentos de 1974, a seguis especificados:
CrMV- 2 - Resolução n9 41-74 -- Processo CFIvIV na 299-74
CRMV- 4 - Resolução n9 20-74 -- Processo CFMV 110 336-74
CRMV- 6 - ReSolução n9 4-74 -- Processo CFMV n9 314-74
CRMV- 9 - Resolução n9 4-74 -- Processo CFMV n9 351-74
CEM V41 .Resolução n9 6-74 -- Processo CFMV 119 385-74
CRIVIV-14 Resolução na 80-74 -- Processo eFivry n9 361-74

Delegar competência á, Diretoria Executiva do CFMV para homolo gar, se neceseario, as le Relormulaeoes
dos demais Conselhos Regionais. - Lúcio TaVares de Macedo, CF1V1V n9 0077, Vice-Presidente; Presidente em exercido.
Filho, MIT n9 0137, secretário-Gerai,

tios Op,tameatm te 1974,
Estevelo Arece Coereo
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MINNSTÉRIO DA NNDOSTRIA E DO COMÉRCi0
SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

e	 ACÓRDÃO N.° 684
Autuado: Armindo Pinto Lopes —

Casa Veneza
Recorrente: 3.' Comissão do Conci-

liação e Julgamento e o Sr.. Procura-
dor junto à mesma

Processo: AI 231-73 Estado de Mi-
nas Gerais

Numeração insuficiente na sa-
caria sujeita o infrator às penas
da lei.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Autuado Armindo
Pinto Lopes, proprietário da Casa Ve-
neza estabelecido no Município de
Manhuaçú, Estado de Minas Gerais,
por infração ao artigo 6.0 e sjparág,ra-
fo único, do Decreto-lei 56-66; artigo
60, letra "b" e artigo 40, ambos do De-
creto-lei n.° 1.831-39, cio a letra "a",
do artigo 1.0, do Decreto n.° 58.605-66,
sendo Recorrentes a 3.° Comissão de
Conciliação e Julgamento e o Senhor
Procurador junto à mesma.

Considerando que Armindo Pinto
Lopes foi autuado pela Fiscalização do
IAA por ter recebido em seu estabe-
lecimento comercial (9) nove sacos de
açúcar de produção da Usina São João
E. Lysandro S.A. com deficiência de
numeração;

considerando que ficou provado nos
autos que os (9) nove sacos de açúcar
citados na peça básica, estavam em
situação irregular;

considerando, assim, que é de se
julgar procedente o auto lavrado,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Alceei, em
dar provimento a ambos os recursos
para efeito de condenar a autuada à
perda dos novo sacos de açúcar apre-
endidos em situação irregular cujo
produto de venda deve ser incorpora-
do em definitivo aos cofres do IAA.,
de acordo com o artigo GO letra "b",
do Decreto-lei na 1.831-39. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos três dias do mês de setem-
bro do ano de mil novecentos e seten-
ta e quatro. -- Boaventura Ribeiro da
Cunha, Presidente Substituto —
Tez Marques Pimentel, Relator.

Fui presente; Rodrigo oe Queira.
Lima, Procurador-Geral.

Parecer do Dr, Procurador-Geral:
"De acordo.

Pelo provimento cio recursd cie ofi-
cio, assim como do voluntário do Dr.
Procurador Regional, nos temes dos
parecerea retro, da Divisão Jurídica,

Em 10 de junho de 1974. — Rodrigo
de Queiroz Lima"

Com 560 mu
transmitancia,
— ICUMSA

máxima

60	 0,07

ACÓRDA0 N.° 685
Autuada: Usina Santa Terezinha

S.A. — Açúcar e Álcool
Recorrente: 1.° Comissão de Comia

Ilação e Julgamento
Processo: AI 137-59 — Estado de São

Paulo
:R de ser negado provimento ao

• recurso interposto, de vez que o
julgamento de primeira znstância
considerou a diferença encontrada
no estoque, como dentro da tole-
rância admitida por lei.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos Mn que é Autuada a Usina San-
ta Terezinba S.A. — Açúcar e Álcool,
proprietária da Usina Santa, Terezi-
nha, sita em Mogi-Guaçú, Estado de
São Paulo, por infração aos artigos 1.0
el§§; 2.° e sul, ele o artigo 11, todos
cio Decreto-lei n.° 5.998-43, sendo Re-
corrente a 1.° Comissão de Concilia-
ção e Julgamento do Instituto do
Açúcar e do Álcool.

Considerando que a insuficiência de
álcool constatada pela fiscalização noa
depósitos da autuada eram inferiores
ao limite de 5% do total da produção
total da safra que a legislação permite
sejam deduzidos por evaporação;

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade,
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso "Co: offi-
cio" para efeito de ser mantida a de-
cisão recorrida que julgou improce-
dente o auto de infração, isentando a
autuada, de qualquer penalidade, ten-
do em vista que a falta ae álcool apu-
rada em seu estoque estava aquém da
quebra de 5% autorizada pelo Decre-
to-lei 3,494, de 13 de agosto de 1941.
Intime-se, registre-se e cmnpra-se.

Sala cias sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos três dias do mês de setem-
bro do ano cie mil novecentos e seten-
ta e quatro. — Boaventura Ribemo aa
Cunha, Presidente Substituto. Joai
Gonçalves carneiro, Relaaar,

Fui presente: Rodrigo de Quona:
Lima, Pio uma

Parecer do Dr. Proeurarior-oartd:
"De acordos

Pelo na° provimento do recurso de
oficio, mantendo-se o acórdão recor-
rido.

Em 2:::1 de abril de 1974. -
de Queizuz Lima".	 '• •

PORTARIA SUSEP Ng 70, DE 28 DE
AGOSTO DE 1974

O Superintendente da Superintendên-
cia de Seguros Privados. usando da com-
petência delegada pela Portaria número
55, de 9 de fevereiro de 1971, do Mi-
nistro de Estado da Indústria e do Co-
mércio, tendo em vista o disposto na
Resolução n° 7, de 16 de fevereiro de
1967, do Conselho Nacional de Seguros
Privados, e o que consta cio Processo
SLISEP n° 8.022/74, resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
artigo 5° do Estatuto da Interamericana
Companhia de Seguros Gerais, com sede
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, relativa ao aumento
de seu capital social de Cr$ 	
8.200.000,00 (oito milhões e duzentos
mli cruzeiros) para Cr$ 11.000.000,00
(onze milhões de cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas disponíveis,
-conforme deliberação de seus acionistas
-em Assembléia Geral Extraordinária rea-
lizada em 31 de maio de 1974.	 a211-
pheit Anvirul.	 • •

INTERAMERICANA COMPANHIA
DE SE9UROS GERAIS

Ata da Assembléia Geral Extroordiná.
rio realizada em 31 de maio de 1974.

N° 42.151.266/001

As 16 horda do dia al de maio de
mil novecentos e setenta e quatro, na
sede social da Interamericana Compa-
nhia de Seguros Gerais, na Rua Sena-
dor Dantas nQ 74 .-- 9° andar, nesta
Cidade, o Presidente da Sociedade, ve-
rificando haver quorum legal, represen-
tando os acionistas presentes a quase
totalidade do capital social, havendo
;Telles a ausência de iufl acioaisfa,
com 113 açõ.es, conforme se verifica no
Livro de Presença declarou instalada a
Assembléia, pedindo h mesma que indi-
casse um acionista para presidir os
trabalhos, tendo sido aclamado o Se-
nhor 15eIanoel ik Quintelea Freira, que
convidou para secretários o Dr. Au-
gusto Godoy e a Sra. Elsa Lislaaa
Braga. O Sr. Presidente da Assem-

	

bléia constatou que a mesma estava le	
gabnente convocado. de acordo com os
avisos de convocação publicados nos
Diários Oficiais da LIniao de 16, 1-7 e
20 de maio de 1974 e no *rani do
Comércios . de 16, 1-7 e 18 de maio de
1974, do seguinte teor: aSão ,convida-
dos osos Srs. Acionistas a se reunir em
Assembléia Geral Extraordinária no
próximo dia 31 de inalo de 1974, às
16 horas, no sede sc,cial. na Rui/ Se-
:Joe:Dr Dantas IV 74 9, andar, ara
tomar conhecimento e deliberar sobre
a propesta da Diretoria para aumento
do capitai social c consequente refor-
ma do Art. 5° des Estatutos. Rio de
Janeiro, 16 de maio de 1974. Ass.)
Wiilhmrm Ernst Namacher --- Presiden-
te, Manoel do Quintela Freire	 Vice-
Presidente.> Declarou o Presidente da
Assembléia qae se ellk.:0/1traV,t	 SllaS

mãos a Proposto da Diretoria e o Pa-
recer do Conselho Fiscal a cuja lei-
tura mandou a?oaeiler 4pie soa, do
seguinte teor. Proposta da Dir,,torta:
Si, Acionistas: De acordo ...0111 J Re-
:4011100 n 4/73 Á lis.1i. outubro de
1973 do Conselho Nacional de Seguros
Privados o capital deverá sei.
tado para CO': 10.000.000,00 tio mni

iminio para que a Companhia comeaue
a operar moa Ramos Elementares e
Vida Como o capital atual e de Cr$
8.200.000.00 (oito milhões e duzentos
mil cruzeiros) propomos seja o mesmo
auinentado	 para Cr$ 11.000.000,00

(onze milhões de cruzeiros), havendo,
assim, um aumento de Cr$ 	
2.800.000,00 (dois milhões e oitocentes
mil cruzeiros), a ser realizado por in-
corporação de reservas livres, a saber:

Reserva para Aumento de Capital
CR$

Lucros reinvestimentos.. 2 . 110 . 000,00
Ações bonificadas . ..„ 	 200.000 00,

Reserva de Correção Monetária
O. R. T. Ns. (Obriga-

ções Reajustáveis do do
Tesouro Nacional) ,	 490.000,00

2 . 800 . 000,00

conforme faculta o iteta 3.1 da Re-
solução n° 4/73 do C.N. S. P., datada
de 1-8 de outubro de 1973. Preptie,
assim, a Diretoria que seja alterado o
Artigo 5° dos Estatutos Sociais, que
passará a ter a seguinte redação:

cArt, 5° a- O capital da Sociedade
é de Cr$ 11.000.000,00 (onze
milhões de cruzeiros) dividido em
11.000.000 .(onze milhões) de ações
comuns, nominativas, no valor no-
minal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro);
cada uma.» Rio de Janeiro, 15 de
maio de 1974. Asa) William Ernst
Namacher	 Presidente,' Manoel de
Quintela Freire .-- Vice-Presidente, Ro-
bert Morrison Jones	 Diretor-Te,
soureiro, Augusto Godoy	 Diretor,
Carlos Ricardo Saci	 Diretor, Flá-
vio de Souza da Costa e Sã 	 Dires
tola e Alberto Faria Filho. aa Diretor.

Parecer do Conselho Fiscal
O Conselho Fiscal, tomando conhea

cimento da proposta da Diretoria da
Interamericana Companhia de Seguros
Gerais, para aumentar o capital social
para Cr$ 1-1.000,000,00 (onze milhões
de cruzeiros), é de parecer que tal
proposta atende aos interesses da Com-
panhia, devendo, portanto, ser aprova-
da pelos Srs. Acionistas. Rio de Ja-
neiro, 20 de maio de 1974. Assinado:
Cláudio de Almeida Rossi, José de Oli-
veira Jardim Jr., Francisco André de
Viveiros Guedes. Finda a leitura, o
Sr. Presidente submeteu Li deliberação
.da Assembléia a Proposta da Diretoria
e o Parecer do Conselho Fiscal, tendo
sido os mesmos aprovados por unani-
midade, ficando assim, o capital da So-
ciedade aumentado para Cr$ ..-
11.000.000;00 (onze milhões de cruzei-
:ros), conforme item 3.1 da Resolução
n° 4-/73, datada de 18 de outubro de
1973, do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados. Os acionistas compen-
sarão entre si eventuais diferenças de
frações de ação, ao que todos es pre-
sentes se comprometem para a Socieda-
de emita exatamente 2.800.000 ações
correspondentes ao aumento do capi-
tal ora aprovado. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. Presidente declarou en-
cerrada a Assembléia, da qual se lavrou
a presente Ata que, após lida e apro-
vada, é assinada pelos acionistas pre-
sentes. Seguiam-se as assinaturas:
William E. i\lamacher Mozart Met-
ros.	 Manoel de Quintefa Freire.
:Esti Lisboa Braga. — Alberto Faria
Filho. Mbar Ribeiro. pp. Ame,.
rican International Underavritern Over-
seas Inc.	 Mozart Mattos. — Odilon
de Beauclair.Augusio Gocloy.
Rubem Dyma. Ate-siamos que esta é
cópia fiel extraída do original.

Rio de Janeiro, 31 de maio de 1974.
— Augusto Godoy	 Set.retario da
Assembléia.	 Elsa Lisboa Braga ea
Secretária da Assembléia. — Manoel
de Quinteto Freire	 Vice-Presidente.,

Augu§to Goágy	 Diretor

l'INSITSTUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Conselho Deliberativo

RESOLWAO N.° 2.085, DE 2 DE SETEMBRO DE Mi
O Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar e do Alcool, no Uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve:
Art I.° As especificações técnicas do açúcar cristal de tipo especial para

exporta4ão, constantes do inciso IL do artigo 18 ala Resolução n.° 2,.082, de 31
'de maio de 1974, que aprovou o Plano da Safra de 1974175, passara a ser as
seguintes:

Cinzas 41;
máxima

Art. 2.° A presente Resolução vigora nesta data e será publicada no
Diário Oficial da União, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, cies dois dias do mês de setembro do ano de mil novecentos e setenta
e quatro. — Gen. Alvaro Tavares Carmo, Presidente.
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PROJETO DOS NOVOS
ESTATUTOS

CAPITULO I

Denominação, Sede, Objeto e Duração
Art, 19 Sob a denominação de In-

feramericana Cempanhia de Seguros Ge-
cais, fica constituída uma Sociedade
Anônima que sucederá a Ocidental
Companhia de Seguros Gerais e a In-
teramericana Companhia de Seguros
Gerais em todos os direitos e obriga-
ções, e que se regerá pelo presente
Estatuto e pela legislação em vigor.

Art. 29 A Soledade tem sede na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, podendo criar, manter e su-
primir agências, sucursais, filiais e rea
presentações no Pais C 3/0 estrangeiro,
obedeciads as formalidades da legisla-
ção vigente.

Art. 39 A Sociedade tern por ob-
jeto a exploração de seguros dos Ra-
mos Elementares e do Reino Vida,
corno definidos na legislação em vi-
gor.

Art. 49 O prazo de duração da
Sociedade será por tempo indetermi-
nado,

CAPITULO

Capital Social

Art. 59 O Capital da Sociedade é
de C4 11.000.000,00 (onze milhões
de cruzeiros), dividido em 11.000.000
(onze milhões) de ações comuns, no..
minativas, no valor nominal de 	
Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada uma.

.Art. 69 No caso de aumento de
capital social, terão preferência para a
subscrição, na proporção das ações
que possuírem os acionistas que reuni-
rem , os requisitos legais para a aquisi-
sição de ações,

CAPITULO Ill

Diretoria

Art. 79 A Sociedade será admi-
nistrada por uma Diretoria composta
de nove diretores, residentes no Pais,
sendo um Presidente, dois Vice-Pre-
sidentes, um Secretário, um Diretor e
quatro Diretores eleitos pela Assem-
bléia Geral entre acionistas ou não,
pelo prazo de um ano, podendo ser ree
eleitos.

Art. 8' Cada diretor, efetivo ou
provisório, caucionará, em garantia de
suas responsabilidades, 1 (uma) ação
da Sociedade, não podendo levantas
caução antes de deixar o cargo e de
aprovadas as suas contas pela Assem-
bléia Geral.

Parágrafo nnico. A caução do di-
retor, efetivo ou provisório, não acio-
nista, será feita por um acionista.

Art. 99 No exercício de suas fun-
ções, os diretores perceberão mensal-
mente, em seu conjunto, até vinte e
cinco vezes o Salário-Minimo do Es-
tado da Guanabara.

Art. 10. Compete o Diretoria
todos os atos da administração da so-
ciedade; convocar e instalar as Assem-
bléias Gerais; apresentar relatório, ba-
lanço e contas anuais; propor dividen-
dos; resolver sobre a aplicação dos
fundos sociais; adquirir e alienar bens
móveis e inióveis; hipotecar, caucionar,
transigir, renunciar, acordar, observa-
das as restrições legais; fundar e ex..
tinguir departamentos, agências. su-
cursais e filiais; admitir e demitir fun-
eionárlos e representantes da sociedade;
outorgar procurações a agentes, man-
datários ou procuradores, nca termos
da Lei.

.Art. 11. Os documentos relativos
aos atos de atribuição da Diretoria, que
importem em obrigações para a Socie-
dade, serão assinados por deis diretores,
por um diretor conjuntamente com um
procurador ou por dois procuradores

para esse fim especialmente constituldos
excetuando-se as apólices de segures,
que podem ser assinadas por qualquer
dos diretores ou por una procurador.

Art. 12. A representação da So-
ciedade perante a repartição fiscaliza-
dora de suas operações caberá ao Di-
retor Presidente ou, nas suas ausências
ou impedimentos, a qualquer dos Dire-
tores Vice-Presidentes,

Art. 13.. Ao Diretor Presidente
além das atribuições (pie geralmente
constituem as funçaes cie Diretor de
tuna Sociedade Anônima, compete:

a) ser o principal dirigente amuai-
vo da Sociedade;

b) representar a sociedade em juízo
e fora dele, ativa e passivamente;

c) superintender a achninistraçao das
bens sociais;

d) convocar c presidir as reuniões
da Diretoria e instalar as Assembléias
Gerais da acordo com as prescrições
legais.

Art. 14. Corupeia aos Diretores
Vice-Presidentes, além das atribuições
normais inerentes ao cargo de Diretor

-de uma sociedade anônima, substituir o
Diretor-Presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Art. 15. Compete ao Diretor-Se-
cretário, além das atribulçaes que em
geral cabem ao cargo de Secretário de
uma sociedade anónima, substituir os
Diretores Vice-Presidentes nas suas
faltas ou impedimentos.

Art. 16. Compete aos Diretores
praticarem os atos que em geral lhes
são atribuíveis, bem como cooperar
com a administração em beneficio da
Sociedade.

Art. 17. No caso de vagar qual-
quer cargo de diretor, os restantes no-
mearão um substituto, entre es acionis-
tas, ou não, que servirá até a primeira
Assembléia Geral, a qual caberá deli-
berar sobre o provimento efetivo até a
:terminação do- mandato do substituído.

Art. 18. No caso de impedimento
de qualquer diretor, os restantes esco-
lherão um substituto provisório.

' miamo tv

Conse?la, risca!

Art. 19. O Conselho Fiscal é
composto de três membros efetivos e de
três suplentes, eleitos anualmente pela
Assembléia Geral Ordinária, entre os
acionistas ou não, todos residentes no
não, todos residentes no País e de na-
cionalidade brasileira, sendo permitida
a reeleição.

Art. 20. Os membros eletis os do
Conselho Fiscal, receberão a remune-
ração que for fixada peIR Assembléia
Geral que os eleger.

.Art. 21. Os suplentes substituirão
os membros efetivos do Concelho Fis-
cal, por ordem de votaretio e no caso
de Igualdade desta., pela posse da maior
número de nau; eu pela ordem dc ida-
de a começar pelo mais velho, salvo
no caso de membro efetivo eleito pela
minoria destadente que será eala.titaiaa
pelo respectivo auplente.

eaalauro

Aàt,emb1':;.2 Ger-2

Art. 22. ,As Assembléia, Gerais
eerão pres,clirlas pelo acionista tine for
per elas indicado, o qual escolherá dois
acionistas presentea para Secretarias da
Mesa, distribuiado, arta( eiae os traba-
lhos.

Art. 23. A Assembléia Geral Or-
dinária reunir-se-á, anualmente, até 31
alc março e na Extraordinárias buas
vezes gamas convocadas em forem le-
gel.

Art. 2.4, A aonVocação das As-
-sembléias Gerais far-se-á mediante edi-
tais, publicados por três vezes, no mi-
nium, no Dkário OVO& do Estado e

em outro jornal de grande -circulação,
na sede da sociedade, e, entre o dia da
primeira publicação do anúncio de con-
vocação e o da realização da Assem.
bléia mediará o prazo de cito dias, no
mínimo para a plica-dr:a convocação, e
de cinco dia-, para as convocações
posteriores.

Art. 25. Uma vez convocada
Assembléia Geral, ficam suspensas
transferências de_ ações até que seja rea-
lizada a Assembléia o-a fique sem efeito
a convocação.

Art. 26. As deliberações das As-
sesabléi-s serão tomadas por maioria
absoluta de votos presentes, correspon-
dente o um a-oto a cada ação.

Art. 27, Verificando-se o caso de
existência de ações como objeto de co-
munhao o exercício dos direitos a elas
referentes cabera a quem os condómi-
nos designarem para figurar como re-,
presentante junto á Sociedade, ficando
suspenso o exercício desses direitos en-
quanto não for fetia a designação,

Art. 28. Os acionistas poderão
fazer-se representar nas Assembléias
Gerais, por mandatários que sejam
acionistas e não pertençam a órgão da
administração ou do Conselho Fiscal,
observadas as demais restrições legais.

Art. 29. Os representantes legais
e os procuradores constituídos farão
entrega dos respectivos documentos
comprobateirios na sede da Sociedade,
até a véspera das reuniões.

cAPíri.u.o

Lucros

Art. 30. Os lucros liquides que se
verificarem anualmente através do Ba-
lanço Geral, depois de deduzidas as re-
servas exigidas pela legislação de se-
guros, serão distribuídos da seguinte
forma:

a) 5% para a constituição da Re-
serva Legal para Integridade do Ca-
pital;

b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas por determi-
nação da Assembléia Geral, mediante
proposta da Diretoria, ouvido o Con-
selho Fiscal;

c) o restante para a Conta Reserva
para Aumento de Capital-Lucros.

Art, 31. Reverterão a favor da
Sociedade e serão levados a conta de
lucros e perdas os dividendos prescri-
tos na forma da Lei,

cardam° mi

Ano Social

Art. 32. O exercício tinanLeiro da
Sociedade coincide com o ano civil. —
M. de Q. Freire, Vice-Presidente. —
Augusto Godoy, Diretor,
Ra' 38.562 — 10-9-74 --- (r$ 420.00)

PORTARIA SUSEP N9 71, DE 28 DE
AGOSTO DE 1974

O Superintendente da Superintendan-
eia de Seguros Privados, usando da com-
petência delegada pela Portaria número
55, de 9 de fevereiro de 1971, do Minis-
tro de Estado da Indústria e do Comér-
cio, tendo em vista o disposto na Re-
solução 319 7. de 16 de fevereiro de 1967,
do Conselho Nacional de Seguros
Privados, e o que consta do Processo
SUSEP a' 9.386/74, reselve:

Ap,owr a;,! alterações ilitrükituid -i. eu
Estatuto da Companhia de Seguros
Monarca, com sede na Cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara, den-
tre as quais a relativa ao aumento de
seu capital social de Cr$ 7.500.000,00
(sete milhões e quinhentos mil cruzei-
ros) para Cr 10.000.000,00 (dez mi-
lhões de cruzeiros), inediante - aproveita-
mento de reservas disponíveis. conforme
deliberação de seus acionistas em As.

sembléia Geral Extraordinária realiza.
-da em 19 de junho de 1974, ...- ,,211phea
Amurai.

COMPANHIA DE 'SEGUROS

Inseriçâo no C.G.C. 33.'125.752/001

Ata da Arsernleéia Geri lataratmelimia
ria realizada em 19 do, junho de 1974.

Aaa dezenove dias do Inês de junho
de mil novecentos e setenta e quatro,
ãs quinze horas, na sede social da
Companhia de Seguros Monarca, ais
Rua Visconde. de Inhaúma, número mea-
to e trinta e quatro, sexto andar, saia
seiscentos e trinta e q uatro, reuniram-
se, ma primeira convocação, os acionis-
tas representando cem por cento elo
capital social, como se verifica de suas
assinaturas no Livro de Presença. Abriu
a sessão o Diretor Presidente, Senhor
lonas de Morais Correia Filho, que
convidou os acionistas a elegerem o
Presidente da Assembléia, tendo a es-
colha recaído no próprio Diretor Pre-
sidente que, agradecendo, convidou para
secretários os acionistas Srs. Mário Sa-
raiva Pinheiro e Sebastião Viana Fi-
lho. Instalados os trabalhos declarou o
Presidente que a presente Assembléia
Geral Extraordinária fora regularmente-
convocada conforme editais publicados
nos dias 10, 12 e 14 de junho de 1974
no Diário 055:ciai do Estado da Gua-
nabara e nos dias 8, 9 e 11 de junho
de 1974 no «Jornal do Comércioa, no
seguinte teor: «Companhia de Seguros
Monarca -- C. G. C. 33 . 425. 752/001 --
Assembléia Geral Extraerdinária
Convocação e Aviso Ficam convi-
dados os Senhores Acionistas para se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária a se realizar no dia 19 de .ju-
nho de 1974, às 15 horas na sede social
ã Rua Visconde de Inhaúma n9 134 .--
69 andar, Sala 634, a fim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: 1 "-
Proposta da Diretoria, com parecer fa-
vorável do Conselho Fiscal, para au-
mento do Capital Social, através de in-
corporação de reservas. 2 -- Dar cum-
primento ei Portaria SUSEP número
72, de 4 de outubro de 1973, para ex-
cluir dos Estatutos Sociais a alínea d
do artigo 26. 3 — Incorporar à Re-
serva Suplementar o saldo da conta
Reserva de Previdência. 4 — Altera-
ção dos artigos 59 e 26 dos Estatutos
Sociais. 5 Assuntos Gerais de In-
teresse da Sociedade. Rio de Janeiro,
6 de junho de 1974. Ass. Tonas de
Morais Correia Filho Diretor Pre-
sidente. Prosseguindo o Sr. Presidente
recomendou ao secretário, Sr. Sebas-
tião Viana Filho, que lesse a proposta
da Diretoria e o Parecer do Conselho
Fiscal relativos ao item ela da Ordem
do Dia, cujo documento estava redigido
nes seguintes termos; Proposta da Di-
retoria Senhores Acionistas: 1 —
Nos termos da legislação vigente, a
Companhia procedeu à atualização das
Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Naclonal, de acordo com as Portarias
GB 311 e 368, de 21 de setembro de
1971 e 23 de ncvembro de 1971, res-
pevtivamente, do Ministério da Fazenda.
As correções procedidas elevaram o sal-
do da conta Reserva de Correção Mo-
Trataria de Obrigações Reajustáveie
para Cra 593.499,31 (quinhentos e no
venta e três anil, quatrocentos e noventa
e nova cruzeiros e trinta e um cent.
vos). 2 — Cenforme Balanço de 31
de dezembro de 1973 e nos termos ca .
nossa recomendação de 20 de fevereira
de 1974, aprovada por Vossas Senhorias
na Assembléia Geral Geral Ordinária
de 30 dc março de 1974. foram trans-
feridos para a conta Reserva para Aue
mento de Capital tia parcelas de ...
Cr$ 349.589 00 (trezentos e quarenta

DOCUMENTO ILEGÍVEL



6 a-- Desse total de Cr$ 3.144.391.23 retais da Assembléia, verificando-se te-
(tres st/ilhoas, cento e quarenta C tem- rem sido aprovados por unanimidalt,

trezentes e noventa e ura cru- todos os documentos e lançamentos
zeiros e vinte e três centavos) propõe propostos St Assembléia. Lm seguida o
a Diretoria seja capitalizada a impor- Sr. Presidente mencionou a necessidaa
táncia de Cr$ 2.500.000;00 (dois mie de de excluir a Minem d do artigo 26
lhões e quinhentos mil cruzeiros), per- dess Estatutes, a fim de atender tis de-
manecendo na conta Reserva Suple- terminações da Superintedémesia da Se-
mentar o saldo de Cr$ 644.391.23 puros Privados, conforme Portaria sul-
(seiscentos e quarenta e quatro mil. Mero 72 de 4 de outubro de 1973, e em
trezentos e noventa e um cruzeinet e conseqüência propõs seja transferido o
vinte e três centavos). 7 Se ;meu- salda dá conta Reserva de Pres-idén-
vedo, o aumento ora proposto lar-se- eia, no valor de Cr$ 317.446,61. (ire-
O através da emissão de 2.500.000 amues e quarenta e sete mil, quatro-
(dois milheõs e quinhentos mil) ações centos e quarenta e seis cruzeiros e
ordinárias, nominativas, de valor none- sessenta e hum centavos), para a com.
nal de Cr$ 1.00 (hum cruzeiro), na ta Reserva Suplementar. Solicitados a
forma dos Estatutos Sociais, que serão se pronunciar, os Senhores Acionistas
distribuídas gratuitamente. a _titulo de se manifestaram favoráveis à exclusão
bonificações aos Senhores Acionistas, da alínea d--do artigo- 26 dos Estatutos
proporcionalmente ao número de ações Sociais, como, também, autorizaram, a
de que já são possuidores, resolvendo transferência do saldo da conta Pesar-
entre si as frações resultantes. Esta va de Previdência para Reserva Sttple-
é a proposta que submeteremos a apre- remitam Prosseguindo o Sr. Presidente
dação dos Senhores Acionistas, depois declarou que em face da aprovação, pe-
de aprovada pelo Conselho Fiscal. Rio los Senheres Acionistas das proposi-
de Janeiro, 3 de ¡unha de 1974. Ase. çõcs apresentades, informava, enfati-

zando, que a conta Reserva Suplemen-
tar, mencionada no Itens -6 da proposta
da Diretoria de 3 de junho de 1974.
passaria a registrar um saldo de ....

José Vieira Vergas e Aldemar Cerva-
tilo da Silva. Parecer cio Conselho Fis-
cal Aos Senhores Acionistas da
Companhia de Seguros Monarca: Nós
abaixo- assitiados, membros do Conselho Cr$ 991.837,34 (novecentos e noventa
Fiscal cla Companhia de Segures Mo- e une mil, oitocentos e trinta e sete cra-
narca, ten-do examinado a Proposta da zeiros e oitenta e quatro centavos), pela
Diretoria datada de 3 de junho de 1974 transferência do saldo da conta Reser-
para aumento do Capital Social de Cr$ ver de Previdência, cie Cr$ 347.14614
7.500.000,00 (sete milhões e quinhen- (trezentos c quarenta e sete sail, quatro-
em milmil cruzeiros) para Cr$ 	  centos e quarenta e seis cruzeiros e se:,-
10.000.000,00 (dez milhões de cruzei 	 - senta e ma centavos), e submetia a
ros), somos de parecer que a mesma aprovação dos Senhores Acionistas
deva ser aprovada pelos Senhores nova redação dos artigos 55 e 26 dos
Acionistas. Rio de Janeiro, 4 de junho Estatutos Sociais, a sabem Art. 50 —
de 1974. Asa. Dr. Gerhareft Fischer O Capital Social é de Cr$ 10.000.000,00
a- De, Gilson Clemente Teixeira -- (dez milhões de cruzeiros) dividido em

sechevaldo Francisco Passos. Ter- 10.000.000 (dez milhões) de, ações or-
minada a leitura dos documentos, o dinárias, nominativas, de valor n.ceninal
Sr. Presidente submeteu-os â conside. de Cr 1,00 (hum cruzeiro) cada uma.
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a) Reservo de Correm:sio
Monetúria da Obriga,-
ções Reajustávos .

14 Reserva Para Ai:men-
to de Capital — Ações.
Bonificadas ....

c) Reserva para Aumento
de Capital Dividen-
dos Recebidos

cl) Reserva Saprementarm

capitalização das reservas referidas nos
itens 1 e 2 acima, nos termos da Lei
n° 4.357, de 16 de julho de 1964,

-Decreto-lei n° 401, de 30 de dezembro
de 1968, do critério adotado na Ins-
trução Normativa a° 2, dc- 21 de ia-
adro de 1971, no artigo 76 da Lei sal-
mero 4.506, de 30 de novembro
1964, no artigo 9° do De:acto-lei nú-
mero 1.039, de 2 de março de 1970;
no artigo 3s. do Decreto-lei re 1.109,
de 26 de junho de 1970 e no Parecer
Normativo a° 147, de 2 de outubro de
1973 e coasiderando, ainda., que o saldo
da conta Reserva Suplemeatar, referi-
da no item 3 acima, foi tributada nos
ters-os do artigo 243 do Regulamento
do lemrsto de Renda. Decreto Munem
58.400. de 10 de inalo de 1966, reco-
menda a Diretoria a incorporação ao
Capital de parte das Reservas acima
refrridas, tendo em vista os favores da
legislação citada e peio fato de tal

atender aos icremes SC,d'AfS.
Dssta ferina, em sendo aprovada

pelos Senhores Acionistas. apropriare-
mos para o Capita/ as seguintes con-
tas

emp.tai

4

9

4

.4

Denominação — Sede —	 —
Daração

Art. A Companhia de Seguros
15.1onarea, constituída por escritura de
26 de novembro de 1965. lavrada no 7'
Oficio de Notas. desta cidade, a folhas
39v. da Livro 1.567, reger-se-á pelos
presentes estatutos; e pela legislação ano
vigor.

.Art. 2'. A Companhia terá a sua
Sede na Cidade do Rio de. Janeiro
Estado da Guanabara, da Reptiblica
Federativa do Brasil, podendo criar
Agências, Sucursais e Filiais em qual-
quer parte clo Território Nacional,

Parágrafo tinia°. Poderá outrossim.
mediante autorização dos poderes pú-
blicos, criar idêntizas organizações no
Exterior.

Art. 3° A Companhia tem por ob-
jetu a exploração das operações de ee-
guros e resseguros des ramos -elemen-
tares, coma definidos na legislação em
vigor.

Art. 4s O prazo de duração da
Companhia Co de dam:ente anos, couta-
dos da data da autorização, prazo esse
prorrogável per deliberação da Assem-
bléia Gemi mediante aprovação de, Go-
verno.

Capital e Ações

Art. 5° O Capital social é de....
Cr$ 10,000.000,00 (dez milhões de cru-
zeiros), dividido em 10.000.000 (dez

milhões) ações ordinárias; nominativas,
do valor nominal de Cr$ 1,00 (hum
adro) cada unia.

Art. 6° As ações da Companhia.
poderão pertencer a pessoas físicas ou
jurídicas brasileiras ou não, habilitadas
a adquiri-/as, de conformidade com a
legislação eu/ vigor.

CAPÍTTIW irs

¡Idynini:Áração

Art. r. A administração da Compa-
nhia cabe :a Diretoria que será com-
posta sie G (seis) membros no máximo
o 3 (três) no mínimo eleito r pela As
sernbléia Geral.

§ 1-- O mandato cis cada Diretor terá
a duração de 1 (um) ano, podendo ha-
ver reeleição,.

2'' A Diretoria retatir-seaá valida-
mente cora a presença cle 2 (dois) de
seus membros.

§ 30 Os Diretores indik:arão do seti
número o Diretor-Presid-ente.

Art. 8' -Cemo garantia de sua ges-
tão, cada Diretor, caucionará' 10 (dez)
.ações da 0-Jawankia, não podendo Ie.-
cantar a caução ,sntes de deixar o cargo
e de aproi-i-,.erae. Z.5 contas. pela
Assearb!éia

Parigrato único. A investidura no
carpo dc D. retor, far-e--á por termo lu,
vrado no livro de Alas das 'Rettni6es
da Diretoria.

Art. 9 O. Diretor-, pereci ,erão
m_ri,almeace, e n ,1 conjunto, .as lioncrãrlo
que corretenandan, até co limite mãschna
de 65 (sessenta e cinco) sares o maior
Salário Mínimo sigente no Pais.

§ I s A Diretoria. era reunião conjunta,
estabelecerá os honorários de cada Di-
retor, respeitada o limita global fixado
neste artigo.

§ 2° Os Diretores perceberão ainda
a gratificação a que se refere a letra e
do artigo 26 infra,

Art. 10. Compete à Diretoria pra-
ticar todos os atos de administração da
Companhia a os especiais para adquirir
e alienar bens móveis e imóveis, gravá-
los ou hipotecá-los, renunciar direitos,
contrair obrigações de qualquer naturea
as, deliberar sobre a criação ou extin-
ção de Agências, Filiais, Sucursais e Re-
presentações da Companhia.

Art. 11. O cumprimento das reso-
luções da Diretoria caberá a dois (2)
Diretores, investidos de todos os pode-
res para a prática dos atos necessários,
ressalvado o disposto nos artigos a se-
guir.

Art. 12. Compete ainda à Direto-
ria, representada por tbiS (2) Direto
res, nomear procuradores aos quais po-
derá conferir poderes para a prática de
atos C operações, airesimentar contas em
Brincos. endossar e assinar cheques. apo-
ISees e escrituras públicas.

Art. 13. Compete especialmente ao
Diretor-Presidente convocar, instalar e
presidir as reuniões da Diretoria. No
seu impedimento, deverá assumir a pre-
sidência o Dicetor mais Idoso.

Art. 14. A representação da Cora-
panhia, em juízo e fora dele, bem como-
perante a Repartição Fiscalizadora de
suas operações. cabe a qualquer dos Di-
retores,

Art. 15. Em Caso de vaga do car-
go de Dirá:,. os restantes designarão
urna substitnto que aervirá até c, término
do mandato do sulatimicise

s.m.e/. W.1'.

Art. 16. O Onselhe. P0s;a1 é com,
posto de 3 :trás! membros eletivos é
de igual mimem de supirmes eleitos
anualmente pela Assembléia Geral Ore
dinária, com observáncla cies prescrições
legais, sendo permitida a reeleição.

Parágrafo único. O Conselho Viscal
tem as atribuições e os poderes que
a lei confere.

Artigo 26 O ano social coincidirá
com o ano de calendário e o balanço
será levantado em 31 dá dezembro de
cada ano, c, depois de deduzidas as
reservas exigidas pela legislação de se-
gures e efetuadas as amortizações e
depreciações permitidas por Lei, o lucro
liquido será distribuído da seguinte for-
mar a) 5% (cinco por cento) para
constituição do Fundo de Reserva Le-
gai, &adi-meio a garantir a integridade
do Capital: 1s) o necessário para dia-
tribeição de dividendes; aos Acionistas:
c) ate 10% (dez par cento) para par-
ticipação da Direteria, não cabendo per-
centagem nimune sempre qus não haja
distribuído aos Acionistas... um dividendo
a razão de 6% (sela por cento) no ano,
no mínimo; dl O restante será lemicio
para Reserva Saplareentar, destinada a
atender a eventuais prejuízos e a futu-
ro:: -15.1111ClatUS de Cardeal. Verificou-se
ter sido nposa-eda a ama redação doa
artigos5 e. 2d. Te esando cru conseqüên.
eia, a vitearar os nencionados artigos
des Eststutos Sociais com a nova re-

Finateente foi franqueada a
paia'-ra -para o itera fruil cia ordena do
dia. -Assuntos Gerai:, . sendo que. coma
ninem:si/ sptiseses dela fazer too. foi co-

a seasáa. (lereis. de lavrado
presente ata eme toi leia aprovada C /is-.
s,./t.acl,a por fades e Ac'onlstas presen-
tes Rio de	 Iln.ere. 19 d.-. janho de
1974.- 	—	 '-'S, 8: r	 Se-

 1. sana FIM°
Secretário. —	 Morais Comia
Filho — Diretor Presidente. — Azoo-
nistas. lonas dc.	Correi Filho.

Derek Ern.'s,!	 pp. Pearl
Assurenze Co, Ltd. — .Derek Erne:t

entulho dá
1,7k;rfias. — Mário S.a-

raiare Pinheiro. — Schastiào Viana Fi-
lho. Atestamos que esta Co remia fiel do
orloInal. Rio de Janeiro, 19 de junho
de 1974. — n'ário Saraiva Pinheiro
-- Sweet:trio_ — Sr ee,si.ea Viana

— Secretária.
—

ESTATUTOS SOCIAIS, INCORPO-
RANDO AS ALTERAÇÕES HAVI-
DAS E APROVADAS NA ASSEM..
BLÉIA -GERAL EXTRAORDINA-
RIA. REALIZADA EM 19 DE

JUNHO DE 1974

caris tu.o

e nove mil, quinhentos e oitenta e nove
e dezessete mil, quarenta cruzeiros e
cruzeiros) e Cr$ 317.404,37 (trezentos
trinta e sete centavos) que represen-
tavam, respectivamente, Ações Bonifi-
cedas e Dividendos Recebidos. 3 —
Reportando-nos, ainda, ao Balanço de
31 de dezembro de 1973, e às rimada
rccemendações de 20 de fevereiro de
1974, que foram aprovadas pela As-
sembléia Geral Ordineria de 30 de mar-
ço de 1971, e, ainda, nos termos da
artigo 26, letra e dos Estatutos Sociais,
foi transferido- para a conta Reserva
Suplementar o saldo liquido do exce-
dente do exercida de 1973, de 	
Cr$ 1.636.557.00 (hum milhão, seis-
centos e oitenta e seis mil, quinhentos

caitmenta c sete cruzeiros), que
acrescido do saldo anterior desta conta.
de Cr$ 197.705 55(rento e noventa e
sete mil, setecentos e cinco crureircs e
cinquenta e cinco centavos) perfaz 1 n :.'
total de Cr$ 1.834.262,55 (hum	 '

oitocentos e oitenta e ci smais mil-
duzentos C sesaenta e dois cruzeiros e
cinquenta e cinco centaves). 4 —
Considerando ,/ 152/aç0es tributários --

Totet

Se 3 . 49,4,31

>49.539.00

5.4	 ICP.r.

340 580.00

	

317.040,37	 317.040,37

	

1.834.262,55	 1.239.871,32	 644.391,23

	

3.144.391 23	 2.500.000,00	 644.391.23

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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Art. 17. Os membros 2fetives do
Conselho Fiscal receberão a remunera-
ção que for flead,-/ pela Assembléia Ge-
ral que os eleger.

Art. 18. Os Suplentes substituirão
os membros efetivos do Conselho Fiscal
por ordem de votação e no caso de
igualdade desta o desempatt será suces-
sivamente, pela posse de maior número
de ações ou pela idade mais elevada,
salvo no caso do membro efetivo elei-
to pela minoria dissidente, o qual será
substituído pelo respectivo suplente.

CAPÍTULO V

Assembléias Gerais

Art. 19. A Assembléia Geral Or-
dinária, convocada pelo Diretor-Presi-
dente, reunir-se-á anualmente, até o dia
31 de março, sob a presidência do acio-
nista que for por ela indicado.

Parágrafo -único. O Presidente da As-
sembléia convidará dois (2) acionistas
presentes, para secretariar a Mesa, dis-
tribuindo es trabalhos entre eles.

Art. 20. As Assembléias Gerais
Extraordinárias se reunirão todas as ve-
zes que forem legal e regularmente con-
vocadas, constituindo-se a Mesa pela
forma prescrita no artigo anterior.

Art. 21. Os anúncios da primeira
convocação das Assembléias serão pu-
blicados, pelo menos trêá vezes, no jor-
nal oficial dá sede da Companhia e em
outro jornal de grande circulação, tam-
bém da sede, com antecedência mínima
sde oito dias,

Parágrafo .único. As demais convoca-
ções da Assembléia Geral se processa-
rão pela forma prevista neste artigo,
com antecedência mínima de cinco dias.

Art. 22. Uma vez convocada
Assembléia Geral, ficam suspensas as
transferências de ações, até que seja rea-
lizada a Assembléia ou fique sem efeito
a convocação.

Art. 23. As deliberações das As-
sembléias Gerais serão sempre tomadas
por maioria de votos.

Parágrafo único. A cada ação corres-
pende um voto.

Art. 24. Verificando-se o- caso de
existência de ações como objeto de co-
munhão, o exercício dos direitos a elas
referentes caberá a quem os condi/mi-
nos designarem para figurar como repre-
sentante junto à Companhia, ficando
suspenso o exercício desses direitos, em-
quanto não for feita a designação.

Art. 25. Os acionistas poderão fa•
zer•se representar nas Assembléias Ge-
rais por mandatários que sejam acionis-
tas e não pertençam a órgão ela Admi-
nistração ou ao Conselho Fiscal.

Parágrafo único. Para que possam
tomar parte nas Assembléias Gerais, os
representantes legais e os procuradores
constituídos farão entrega dos respecti-
vos documentos comprobatórios, na sede
da Companhia, até a véspera das reu-
niões.

CAPÍTULO vt

Distribuição de Lucros

Art. 26. O ano social coincidirá
com o ano do calendário e o balanço
será levantado em 31 de dezembro de
cada ano, e, depois de deduzidas as re-
servas exigidas pela legislação de segu-
ros e efetuadas as amortizações e depre-
preciaçõ'es permitidas por lei, o lucro li-
quido será distribuído da seguinte for-
ma:

a) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição cio Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade do
Capital;

b) o necessário para distribuição de
dividendos aos Acionistas;

c) até 100/, (dez por cento) para
participação da Diretoria, não cabendo
percentagem alguma sempre que não
haja distribuído aos Acionistas,. um dl-

viclendo a razão de 6% (seis por cento)
ao ano, no minimo:

d) o restante será levado poro Reser-
va Saplementar. destinada a atender a
eventua's prejuizos e a futuros aumen-
tos de Capital.

Art. 27. Os dividendos não recla-
mados no prazo de cinco anos da data
do aviso de sua distribuição. prescre-
verão em favor da Companhia.

caníruto vir

Disposições Gerais

Art. 28. Os casos omissos nos pre-
sentes Estatutos serão resolvidos de
acordo com as leis em vigor.
(N° 38.181	 5-9-74	 Cr$ 65500)

PORTARIA SLISEP lar 73, DE 30 DE
AGOSTO DE 1974

O Superintendente da Superintendèn-
cia de Seguros Privados, usando da
competência delegada pela Portaria nis-
mero 55, de 9 de fevereiro de 1971, do
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, tendo em vista o disposto na
Resolução n° 7. de 16 de fevereiro de
1967, do Conselho Nacional de Seguros

Aprovar a alteração introduzida no
SUSEP n° 8.775/74, resolve:

Privadas, e o que consta do Processo
artigo 55 do Estatuto da Indiana —
Companhia de Seguros Gerais, com
esde na Cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, relativa ao aumento de
seu capital social de Cr$ 3.750,000,00
(três milhões, setecentos e cinquenta
mil cruzeiros) para Cr$ 5.000.000,00
(cinco milhões de cruzeiros), mediante
aproveitamento de reservas disponíveis,
conforme deliberação de seus acionistas
em Assembléia	 Geral Extraordinária
realizada em 30 de maio de 1974.
Ali/Itere Amaral.

sal Extraordinária desta Sociedade a se
realizar na sedo social, nesta Capital
de São Paulo. à Rua Boa Vista nú-
mero 25-1 ,Indar, ãs 8,03 (oito)
horas, no dia 30 (trinta) de maio d
-1974 (uns mil, novecentos e setenta
quatro), para o fim ele deliberaram co
bre a seguinte Ordens do Dia: a) apre
ciar, diecutir e deliberar sebe Propast
el., 'Diretoria, cora parecer fa s -orável d
Consenso Fiscal, para atinsento do Ca
pitai Social, de Cr5 3.750.000.00 (trê
millsors, setecentos c cinquenta mil cru
ze:ros I. para Cr$ 5.000,000,00 (cinco
milhões de cruzei:os), com um aumento
de Cr`;', 1.250.000,00 (um milhão dia
zentos e cinquenta mil cruzeiros), a se
realizado mediaate a incorporação de
Reservas e do Fundo de Previdência
constituído -de lucros em suspenso, à
conta Capital, com a emissão de ...
1.250.000 (uns milhão, duzentas e cin-
quenta mil) ações ordinárias nominati-
vas a serem rateadas proporcionalmente
entre todos os acionistas: b) reforma
do artigo 59 dos Estatutos Sociais; c)
outros assuntos de interesse social. De
acordo cem o § 2° do artigo 27, do De-
creto‘lei ri' 2.627. de 26 de setembro
de 1940 c artigo 21, dos Estatutos So-
ciais, ficam suspensas as transferências
de ações, até que seja realizada a As-
sembléia. São Paulo, 29 de abril de
1974. (a.a.) Dr. Mauro Paes de Al-
acida — Diretor Presidente; Sr. Gui-
herme Afif --- Diretor Superintendente;
Sr. Jamil Domingos -•-• Diretor; Senhor
Guilherme Afif Domingos •••-• Diretor;
Sr. Cláudio Afif Domingos — Diretor.
Finda a leitura, o Sr. Presidente, pas-
sando ao primeiro item da Ordem do
Dia, pediu ao Segundo Secretário que
lesse a Proposta da Diretoria, bens como
o Parecer etaitido pelo Conselho Fiscal,
referente ao item da elevação do capital
social e à reforma do artigo 59 dos
Estatutos Sociais, documentos esses que
co encontravam sobre a .Mesa e já ha-
viam sido examinados pelos Srs. Acio-
nistas, presentes à Assembléia, dos se-
guintes teores: <.Proposta da Direoria
-- Senhores Acionistas: Como medida
de adequação aos níveis fixados pelo

mero «2160, Reserva de Previdênciaa,
constituída de lucros suspensos, já tri-•
butados no total de Cr$ 169.220,87
(cento e sessenta e nove nsil, duzentos

INDIANA — COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

C . G. C. --- 61.100.145/001

Ata da Assembléia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 30 de maio de -1974.
Aos trinta dias do mês de maio de

uns mil, ncvecentos e setenta e quatro.
Lis 8.00 (oito) horas, compareceram na
sede social da INDIANA .— Compa-
nhia de Seguros Gerais, na Cidade de
São Paulo, do Estado de São Paulo,
à Rua Boa Vista a° 254 --- 6° andar,
acionistas porta-dores de 3.685.013 (três
milhões, seiscentas e oitenta e cinco mil
e treze) ações ordinárias nominativas,
representando, pois, mais de dois terços
do capital social com direito a voto,
os quais, observadas as prescrições le-
gais, assinaram o Livro de Presença.
Iniciando os trabalhes, na ausência do
Diretor Presidente, assumiu os trabalhos
o Diretor Superintendente Sr. Guilherme
Afif, que declarou instalada a Assem-
bléia Geral Extraordinária e solicitou
aos acionistas presentes que indicassem
o Presidente da Reunião, recaindo a es-
colha nele próprio, Sr. Guilherme Afif,
que, asstuninclo a presidência da As-
sembléia, convidou os acionistas Jamil
Domingos e Guilherme Afif Domingos,
para 1° e 2' Secretários, respectivamen-
te. Em continuação o Sr. Presidente
esclareceu que a Assembléia fora regu-
larmente convocada, conforme editais
publicados no Diário Oficial do Estado
de São Paulo e no «jornal «Gazeta
Mercantil>, edições dos dias 1° 3 e 4 de
inalo em curso, os quais, a pedido do
Sr. Presidente, foram lidos pelo 1° Se-
cretário sendo cio teor seguinte: «IN-
DIANA -- Cia. de Seguros Gerais»
C . G C	 61 . 100. 145/001	 Assenso
idéia Geral Extraordinária Ficam
convocados os Srs. Acionistas da ....
«INDIANA -- Cia. de Seguros Ge-
rais», a comparecerem à Assembléia Ge-

Governo Federal, censtante da Resolu-
ção n° 4/73, do Conselho Nacional de
Seguros Privados, que estabelece em ...
Cr$ 5.000.000,00 , (cinco milhões de
cruzeiros) o Capital mínimo das socie-
dades seguradoras, até que sejam fi-
xados os capitais mínimos eoa função
das regiões em que for dividido o País.
cot/forme determina o artigo 1° da Lei
n° 5.627, de 1° de dezembro de 1970,
esta Diretoria vem propor aos senhores
acionistas o aumento do capital social,
de Cr$ 3.750.000,00 (três milhões, se-
tecentos e cinquenta mil cruzeiros),
para Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de cruzeiros), com a emissão de ....
1.250.000 (um milhão, duzentas e cin-
quenta mil) ações ordinárias, a serem
distribuídas entre todos os senhores acio-
nistas na proporção do número de ações
que possuírem. No caso desta proposta
vir a ser aprovada, o aumento, no va-
lor de Cr$ 1,250.000,00 (uma
duzentos e cinquenta mil cruzeiros), será
realizada da seguinte forma: a) pela
apropriação de parte do saldo existente
na Conta IV «214 — Rtserva de Corre,.
ção Monetária», Sub-Conta n° «2145,
Obrigações Reajustáveis do Tesouro
Nacional», no valor de Cr$ 508.702,60
(quinhentos e oito mil, setecentos e dois
cruzeiros e sessenta centavos), perma-
necendo o saldo dessa sub-conta, no
total de Cr$ 115.232 89 (cento e quinze
mil duzentos e trinta e dois cruzeiros
e oitenta e nove centavos), no passivo
não exigível para oportuna incorpora-
ção ao capital social; b) pela incorpera-
ção do saldo existente Cl)! 31 de dezem-
bro de 1973 na Conta n° e-216, Outras
Reservas estatutários'», Stsb.-Conta nús

C e vinte cruzeiros e oitenta centavos);
c c) pela conversão cem capital do valor
- da Cr5 572.076,53 ( q uinhentos e setenta

a
o

e dois mil, setenta e se'e cruze.ros e
cinquenta e três centavos. ), referente à
reserva constituída pela diferença, para
mais, entre o vaor do patrimônio liqui-
do de Vanguarda Cia. de Se-.
guros Gerais», apurado pelos Srs. Pe-
ritos- quando da incorporação dessa so-
ciedevle por esta empresa, e o patrimè-
nio líquido final da sociedade incorpo,
rada, apurado em 31 de julho de 1972,
quando da publicação no Diário Oficial

, da União dos atos governamentais que
autorizaram a incorporação, reserva essa
estabelecida por força do disposto no
artigo 10 do Decrete a° 67.447, de 27
de outub-o de 1970. O aumento de....
Cr$ 1.250.000,00 (um milhão, duzentos
e cinquenta mil cruzeiros), propiciara a
emissão de 1.250.000 (-um milhão, du-
zentas e cinquenta mil) ações novas, do
valor nominal de Cr$ 1,00 (usa cruzei-
ro) cada uma, ordinárias e nominativas,
a serem distribuídas a todos os Senhores
Acionistas, na proporção do número de
ações possuídas. No caso desta propos-
ta vir a ser aprovada, a redação do
artigo 59 dos Estatutos Sociais deverá
ser alterade, para adaptá-lo à nova ci-
fra do capital social, sugerindo-se a se-
guinte redação: «Art. 55 ..- O capital
social é de Cr$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de cruzeiros), totalmente iate-
gralizado e dividido em 5.000.000
(cinco milhões) de ações ordinárias,
nominativas, no valor nominal de ....
Cr$ 1,00 (uns cruzeiro) cada uma. É
o que tinha a propor aos Srs. Acionis-
tas. São Paulo, 25 de abril de 1974,
(a.a.) Dr. Mauro Paes de Almeida;
Sr. Guilherme Afif; Sr. jamil Domin-
gos; Sr. Guilherme Afif Domingos;
Sr. Cláudio Afif Domingos». «Parecer
do Conselho Fiscal Senhores Acio-
nistas. Este Conselho, em conformidade.
com a legislação vigente, examinou a
propos'a d. / Diretoria, no sentido de ser
elevado o Caaital Social de Cr$ ......
3.750.000,00 (três milhões, setecentos
e cinquenta mil cruzeiros), para ....
Cr5 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros), com um aumento, pois de....
Cr5 1.250.000,00 (um milhão, duzentos
e cinquenta mil cruzeiros), a ser rea-
lizado mediante a conversão em capital:
a) de parte, no valor de Cr$ 	 .
508.702,60 (quinhentos e oito mil, se-
tecentos e dois cruzeiros e sessenta cessa
tavos) da reserva de correção monetá-
ria; b) do saldo de Cr$ 169.220,87
(cento e sessenta e noTe mil, duzentos
e vinte cruzeiros e oitenta e sete centa9
vos.), em 31 de dezembro de 1973, da
conta de Lucros em Suspenso e c) do
valor de Cr$ 572.076,53 (quinhentos e
setenta e dois mil, setenta e seis cru..
zeircs e cinquenta e três centavos)]
constante da reserva estatutária, CC1I1S9

tituida nos termos do artigo 10 do De,.
ereto n° 67.447, de 27 de outubro de
1970. Essa Proposta da Diretoria oh-
letiva adequar o Capital Social aos nl.
veis fixados pela Resclução 4/73 do
Conselho Nacional de Seguros Pri-
vados. Assim, o aumento proposto é
uma imposição de ordem legal e as 	 ,
1.250.000 (um milhão, duzentas e cin-
quenta mil) ações ordinárias, que serão
emitidas em função do aumento, devei
rà'o ser distribuídas proporcionalmente a
todos os acionistas da Sociedade. Des-
tarte, esse aumento atende os interesses
da Sociedade e dos Senhores Acionistas,
razão pela qual recomendamos sua
aprovação, adotada a redação do artigo
5' dos Estatutos Sociais sugerida na
Proposta da Diretoria. São Paulo, 26 de
abril de 1974. ,(a. ,a.) Fuad Ltd:fallo;
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Edgard Gabriel Calfat; Rodolfo Marco
Bonfiglioli. A seguir, o Sr. Presidente,
pos ene discussão e, ninsmênt tendo feito
uso da palavra, pos ene votação a Pro-
posta da Diretoria e o Paeecer do Cem..
selho Fiscal tendo os meemos sido una-
nimemente aprovados, com as absten-
ções legais, tendo ele Paesielente decla-
rado. então, que ficará aumentado o
ca:ptal social, para Cr$ 5.000.000,00
:(cinco milhões de cruzeiros) autorizada
a Diretoria a emitir as 1.250.000 (ura
milhão, duzentas e cinquenta mil) ações
ordinárias nominativas, decorrentes do
aumento, e distribuí-las entre os Se-
nhores Acionistas, na proporção das
ações que já possuirem. Nada mais ha-
vendo a tratar, a sessão foi suspensa
pelo tempo necessário à lavratura desta
'Ata. Reabertos os trabalhos, esta ata
foi lida c, tendo sido .achada conforme
o deliberado, foi aprovada pela unani-
midade dos presentes, ficando a Direto-
ria autorizada a extrair cópias fiéis
para os fins de direito, sendo consigna-
do, outrossim, que em todas as delibe-
rações, abstiveram-se de votar os elgal-
mente impedidos. São Paulo, 30 de maio
de 1974. Assinam: Presidente da As-
sembléia -- Guilherme Ajil; Sudários
- landi Domingos. •— Guilherme AN
Domingos. Acionistas: Guilherme Alq.
- k:glantina Braghini Afif; pela Egla
- Administração e Corretagem S. A.

Eglantina Braghini AfiTi —• Diretora.
landi Domingos. — Henriette AVE

Domingos.	 Guilherme AEif DomM-
gos. Clãudio AN Domingos. •—•
Jorge Domingos Neto. — Luciano ARE
Domingos. —• Nelson Eduardo IIIaluf •
— Hogint Said Gebara. A presente é
cópia fiel do original lavrado no Livro
Próprio n't 02, às páginas 30, 30v, 31,
31v, 32, 32v, 33, 33v e 34, registrado
na Junta Comercial do Estado de Silo
Paulo, sob o n° 8.381, em 21 de janeiro
de 1972.	 Guilherme Atif, Presidente
'da Assembléia. 	 fama Domingos, Se-
cretário da Assembléia.

dNDIANAo CIA. DE SEGLIZOS
GERAIS»

ESTATUTOS SOCIAIS

CAPÍTULO I

Denominaçã'o ••••• Sede —• Objeto
Duração

Art. I° Indiana --- Companhia ele
Seguros Gerais é uma Seciedade Anô-
nima, com sede e foro na Cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2° A Sociedade pederá criar
sucursais, agências, filiais e representa-
ções em qualquer localidade do País.

Art. 35 A Sociedade tem por objeto
a exploração das operações de seguros
e resseguros dos ramos elementares,
como definidos na legislação elo viger.

Art. 4° O prazo de duração da
Sociedade é de 50 (cinquenta) anos G
contar da data do Decreto que autori-
zou seu funcionamento, prorrogável por
deliberação da Assembléia Geral, me-
diante aprovação do Governo.

-CAPIrmo

Capital Social
Art. 5° O Capital Social é de....

Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões d.e
cruzeiros), totalmente integralizados e
dividido ern 5.000.000 (cinco milhões)
de ações ordinárias nominativas, do va-
lor nominal de Cr$ 1.00 (tun cruzeiro)
cada uma.

Art. 6° No caso do- aumento do
Capital Social, fica assegurado aos acio-
nistas o direito- de preferência à suba-
crição das novas ações na proporcâo
das que eles então possuírem.

Art. 7° As ações poderão pertsucer
G pessoas físicas ou jurídicas, brasileiras
ou não, com capacidade de adquiri.las
na forma da legislarão em virasse

CAPÍTUI O 111

D:retoria

Art :3° A Stmiedade é Administra-
da por ama Diretoria composta de 6
(seis i Direaerss acionistas en não, re-
siderite:, ao País, com mandato de 4
(quateo) anos eleitos pela Assembléia
Geral, a qual clesignaea o Diretor Fre-
siclente e o Diretor Superintendente.

§ Ames de entrar no exercício de
suas funções, cada diretor caucionará
100 (cem) ações da Sociedade, próprias
ou. de siarem como garantia de sua ges-
tão.

§ 2.? Os Diretores poderão ser re-
eleitos e continuarão no esereício de seu
cargo até a posse de seus substitutos.

§ 3° Os Diretores eleitos na As-
sembléia Geral ficam desde logo inves-
tidos e empeasados em seus cargos.

Art. 9° Compete à Diretoria exe-
cutar ou fazer executar os estatutos ao..
deis e as deliberações das Assembléias
de acionistas.

Parágrafo..único. Compete a qualquer
dos diretores, na ausência do Diretor
Pres:dente, instalar as Assembléia Ge-
rais, após verificação do número legal
de acionistas, convidando os presentes a
aclamarem um acionista para presidir os
trabalhos.

Art. 10. A representação da -So-
ciedade, em juizo ou fora dele, ativa ou
passivamente será exercida pelo Diretor
Presidente, "que será substituído, em sua
falta ou impedimento por une dos de-
mais Diretores.

Parágrafo único. A representação da
Sociedade perante as repartições fisca-
lizadoras de suas atividades, caberá a
qualquer dos Diretores.

Art. 11. Vagando-se um dos car-
gos de Diretor, por qualquer motivo, os
demais escolherão seus substituto, que
exercerá as funções respectivas até a
realização da primeira ASsembléis, Geral
Ordinária, na qual se procederá, então,
à substituição definitiva e pelo tempo
-que faltar para terminar o mandato da
Diretoria.

Parágrafo único. Em caso de impe,-
dimento ou ausência de qualquer Dire-
tor, será o mesmo substituído proviso-
riamente por quem a Diretoria designar.

Art. 12. A Diretoria tem os mais
amplos poderes de administração e os
especiais para hipotecar, onerar ou alie-
nar bens móveis ou imóveis, observadas
as restrições legais.

Art. 13. A Achninisração da So-
ciedade será exercida em conjunto pela
Totalidade dos Diretores, os quais dis-
tribuirão entre si os encargos sociais,
devendo serem assinados por dois Di-
retores tcdos os atos ou documentos
que obriguem a Sociedade.

Art. 14. Nos limites de suas atri-
buições é facultado aos Diretores cons-
tituir em nome da Sociedade, mandatá-
rios ou procuradores, especificados nos
instrumentos os atos e operações que
poderão praticar.

Art. 15. As reuniões da Diretoria
realizar-se-ão com a presença da maio-
ria dos seus membros, devendo constar
-de atas as suas resoluções que serão
tomadas por maioria de votes tendo o
Diretor Presidente c, em sua falta, o
Diretor Superintendente, além do seu
voto, em caso de empate, o de quali-
dade.

Arr. 16. Qualquer divergéncia so-
bre os negócios sociais, deverá ser re-
solvido ene reunião de Diretoria.

Art. 17, Os Diretores perceberão a I
remuneração que lhes for fixada livre.
-mente em Assembléia Geral Ordinária
ou Extraorelinsral,

IO IV

Ase.--ablai.-23 C' , Tais
Art, 18, A Assembléia Caral Oedi-

nada reunis se á ;ma ,Imente até o

31 de março sob a presicléacia do acio-
nista que for por ela iadicades

Parágrafo único. O Presidente da Az-
semblaa convidará dois acionistas para
Secretário de Mesa, distribuindo o tra-
balho entre eles.

Art. 19. As Assembléias Gents
Extramtinarias se reunirão todas as ve-
zes que forem legal e regularmen te con-
vocadas, constituindo-se as mesas pela
mesma forma escrita na artigo anterior.

Art. 20. Os números da primeira
convocação das Assembléias serão pu-
blicados pelo menos três vezes no jor-
nal oficial da sede da Sociedade e em
outro de grande circulação, também da
sede, cone antecedência mínima de 15
(quinze) dias, quando se tratar de erdd-
nárias e de oito dias para as extraor-
dinárias.

parágrafo único. As demais convoca-
ções da Assembléia Geral se processa-
rão pela forma prevista neste artigo,
com antecedênc'a de 5 (cinco-) dias.

Art. 21. Uma vez convocada a
Assembléia Geral, ficam suspensas as
transferência de ações. 'até que seja rea-
lizada a Assembléia ou fique acne efeito
a convocação.

Art. 22. As deliberações da As-
sembléia serão sempre tomadas por
maioria absoluta de votos.

Parágrafo único. A cada ação corres-
ponde une voto.

Art. 23. Verificando-se o caso da
existência de ações, cone o objeto de ca-
=leilão, o exercício dos direitos a eles
referentes, caberá a quem os condômi-
nos designarem para figurar como re-
-presentantes junto à Sociedade, ficando
suspenso o , exercicio desses direitos en-
quanto não for feita a designação.

Art. 24. Os acionistas poderão fa-
zer-se representar nas reuniões -da As-
sembléia Geral por mandatários que se-
jam acionistas e não pertençam a cir-
gãos de administração ou do Conselho
Fiscal.

Art. 25. Para que possam compa-
recer às Assembléia Gerais, os represen-
tantes legais e procuradores constituídos
farão entrega dos documentos compro-
vatórios da respectiva qualidade na
sede da Sociedade, até a véspera da
reunião.

CAPITULO V

Conselho Fiscal

Art. 26. O Conselho Fiscal é
composto de três membros efetivos e de
igual número de suplentes, elei tos anual-
mente pela Assembléia Geral Ordinária,
entre os acionistas, com observância das
prescrições legais sendo permitida a re-
eleição.

Parágrafo único. Os membros serão
de nacionalidade brasileira e residentes
no País.

Art. 27. Os membroa efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remune-
ração que for fixada pela Assembléia
Geral que os eleger.

Art. 28. Os suplentes substituirão
os membros efetivos por ordene de vos
tação c, no caso de igualdade desta, o
desempate será sucessivamente pela pos-
se de maior número de ações ou pela
idade avançada, salvo no caso de mem-
bro efetivo eleito pela minoria dissiden-
te, o qual será substituído pelo respecti-
vo suplente.

C	 r_o VI

Lucros

Art. 29. Os lucros líquidos prove-
nientes das operações efetivamente rea-
lizadas, durante o exercício financeiro e
apurados depois de constituídas todas as
o servas obrigatórias e efetuadas as
aeortizações c depreciações, serão apli,

eadar da segninte forma:
a)	 (eima, por cento) para consti-

Vooloolo) cio Rono'r Vr1 Erdal

1 destinado a .asegarar a integridade do
Capital, clecluçaa aia que deixará de ser
obrigatória, logo are sejam atingidas
20% (vinte por reato) do Capital So-
cial;

b) 15% (quinze por cento) para
constPuição (.)e um Fulvio dc Pre-vidên-
cia, destinado a garantir a integridade
das reservas obrigatórias.

1° Atendidas as deduções supra ci-
tadas, a Assembléia deliberará sobre O

destino F/ ser dado ao restante do lu-
cro, pedendo fixar dividendas, bonifica-
ções aos acionistas, gratificações aos
Diretores e empregados sendo o saldo
se houver, ern qualquer hipótese, levado
ao Fundo de Previdência a que se refere
a alínea Ic) deste artigo, tudo sob Pra.
-poeta da Diretoria.

§ 2° A distribuição de gratificação aos
Diretores e empregados, catando autori-
zada pela Assembléia Geral, não poderá
ultrapassar 25% (vinte e c inco por cen-
to) dos lucros líquidos da Sociedade.

§ 35 As percentagens atribuídas aos
Diretores e empregados só serão devi°
das quando distribuído aos acionistas
dividendo mínimo de 6% (seis por
cento) ao ano.

§ 45 Os dividendos prescritos na fôr-
ma da lei, serão levados nó Fundo de
Previdência, a que se refere a alínea li)'
deste artigo.

Disposições Gerais

Ano Social

Arr. 30.- O exercício financeiro da
Sociedade compreende o período de 1°
de janeiro a 31 de dezembro. — lanza
Domingos, D'retor . lidas de Souza,
Supervisor Administrativo.
(NIr 38.283 a- 6-9-74	 Cr$ 583,00)'

PORTARIA SUSEP N.° 78, DE 4 DE
SETEMBRO DE 1974

O Superintendente da Superinten.
dência de Seguros Privados, usando
da competência delegada pela Porta-
ria n.° 55, de 9 dg fevereiro de 1971,
do Ministro de Estado da Indústria
e cio Comércio, tendo em vista o dis-
posto na Resolução n.o '7, de 13 de fe-
vereiro de 1917, do Conselho Nacional
de Seguros Privados, e o que consta
do processo SIISEP n.° 11.056-74, re-
solve:

Aprovar a alteração introduzida na
artigo 50 do Estatuto da Pôrto Sz.°,-
curo — Companhia de Seguros Ge-
rais, coro sede na cidade ;te São Pau-
lo, Estado de São Paulo, relativa ao
aumento de seu capital seda) de Cr$
12.350.000,00 (doze milhões, trt2calioe
e cinquenta mil cruzeiros) para Cr$
14.000.000,00 (quatorze mill,ões de
cruzeiros), mediante aproveitamento
do reservas disponíveis, contorme de-
liberação de seus acionistas em As.
sernbléia Geral Extraordinária reali-
zada mit 10 de julho de 1974.
phect Acuarei.

oPÔRTO SEGURO" —
COMPANHIA DE SEGUROS

GERAIS
COO. n° 61.198.164

Ata da Assembléia Geral
Extraordinária realizada em 10 cie

falho de 1974
Aos dez dias do mês de julho de mll

novecentos e setenta e quatro, às de-
zesseis horas, em sua sede social, à
Avenida Paulista, n.° 1,009 '7.9 an-
dar, reuniram-se os acionistas da Pôr-
to Seguro — Companhia de Seguros
Gerais. Após verificar pelas ass ; na-
turas apostas no respectivo livro de
Presença o compacecimento de mais
de dois terços dos acionistas, o Se-
nhor Diretor Presidente Abrahi".o
Garfinkel declarou instalada a ar,-
sembléia, pedindo aos acionistas nue
elegessem o Presidente da 1.\X esn. Vor
aclamação foi eleito o Sr. Abri: .1:to
Garfinkel, que apôs agradecer a sua
indicação convidou o Dr. Jayine 13ra.
iii GarfirOM e a mica l'elipe
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te, Seria prejuízo do disposto 'no §
do artigo anterior;

f) indicar o Diretor Gerente que
substituirá o Diretor Superintenden-
te, nos lime-elle-senta; ocasionais ou
temporários= de:te, até aa (trinta-) dias,

Art. 12. Ao Diretor Vice-Presiden-
te competis:

a) tomar parte da', teuniões da Dl-
reteria, para discutir e votar os as»
matos que lhe selam sujeitos;

/A- Subatituli o Diretor Presidente
nas seus impedimentos) ocasionais OU
temporária:: até 30 (trinta) dias
acumulando ne fonçõee.

Art. 1. Ao Diretor Superinterielens,(
te cabe a administração doe serviços
da Sociedade, Inclusive:

o) preaet careca criados pela
Diretoria, non:seer e demitir funcio-
nários o representar:tare fixando-lhes
os ver/cimentas.;

0) ter sceo sue esmola oe, arcerlees da
Sociedade;

c) superintender a arrecadação da
receita e ter sob sua guarda e respon-
sabilidade a numerario em caixa, va-
lores e títulos da Sociedade;
ealores e, titules da Sociedade;

ti) subetituir e Diretor Vice-presí-
te nos seus impedimentos ocasionais
ou temporarlos, até 30 ;trinta) diae,
acumule-indo as. femeeira:e

Arte 14. ArY.-,	 Dia:atos:e Gere.)ntes
compete:

do Capital Social de Cr$ ....
12.350,000,00 (doze milhões, ires:mi-
tos e cinquenta mil crie: s is o-a . pare
Cr$ 14.000.o09,00 (qUetorsar letitrae,,
de cruzeiros), mediante epa,piloaeie
a conta "Capital" de Cr$ uail 4ar3.16
(seiscentos o trinta e oitis mil, Queimo-

cinquenta mil) ações ordlnarins, nc,-
(ninativas do valor de Cr$ 1,00 (ruim
mil cruzeiro) cada uma, passará a. ser
de Cr$ 14.000.000,00 (quatorze mi-
Oleies elo cruzeiros), dividido em
-11.000.000 (quatorze milhões) :ações
ordinárias e nominativas de CP:S 1,00
intim cruzeiro) cada uma. Case o
somento ora proposto seja eprovaesa
o Artigo 5.0 dos Estatutos Sociais pei5.
será a ter a seguinte redação: "O Oa.-
pitai Social é de Cr$ 14.000 000,00
(quatorze milhões de cruzeiros), di-
vidido ene 14.000.000 (quatorze mi-
lhões) ações ordinárias e nominati-
vas do valor de hum cruzeiro cada
uma". A Diretoria permanece La dis-
posição dos Srs. Acionistas para
qualscpier esclarecimentos 1' eccs3r1,-
rios. Sito Paulo, 26 de junho de 1974:
Assinado: Abrahão Garflnicel, Felipe
Cardina Domingos Quirino Ferreira
recto e desune Brasil arriai:dal". A
seguir passei à leitura do parecer do
Conselho Fiscal, á respeito da pro-
posta supra, parecer esse que é o se-
guinte.; "Os Senhores Conselheiras
da Parte Seguro — Companhia de Se-
guros Gerais, reunidos nesta data,
apreolarain proposta da Diretoria des-

lho cle 1974. Asa naido; Abraneo Ciar-
Onkel.	 Ferreira Neto, Felipe
Cardilho. Jaame	 -il
sé Roberto Cateloso Buena Etee.a Cor-
Onkel Strike Yara 13lay, earee.e Noa',
Creusa Soda)Quirim Ferreira, Goa-
poro Veículos e Auto Peças S. A., por
seus repreasenten tes Icemis S'eç. Ar-
naldo Pdlumbo Ychaucla Jules Be-
ller, Latina S. A. Inclaetria e Comée-

— Ramos Elementares

Os que visem a garantir pacatas de
danos, ou responsabilidades proveni-
entes de rimos de fogo, transportes,
acidentes pessoais e outros eventos
que possam ocorrer afetando pesse.as,
coisas e bens, responsabilidade, obriga-
e6es. garantias c direitos;

11 — Seguras deVida

Os que, com base na duracero da vi-
da humana, visem a garantir, a arem-
radas ou terceiros, o pagamento den-
tro do determinado prazo o condições
elo quantia certa, remia ou outro be-
nefício.

marno re
Capital

Aut. á: O Capital Social é
Cr$ 14.00(0.000,00 (Quatorze milhões
de cruzeiros), dividido em 	
14.000.000 (quatorze milhões) de
ações ordinárias nominativas de
Cr$ 1,00 — (hum cruzeiros cada
uma.

Art. 6.r As açõea poderei:, pule:i-
cei. a pessoa:, fedas e joriencos,

Parágrafo Único. No caso de au-
mento de capital, as aedo/miais: teaão
preferencia, peva aubacrição na pro-
porra ° siar at.eca eue para:nom

., ,serrine ata
Dir,toriti

Ari ee A Diretoria/ O compes,a
de 7 (sele) rnemblea, 	 uni Pre-
sidente, um Vice -Prt. Mru-
pcaintendento doia Gerents e, um
Financeiro e sea Secretária, eleita
pela Aseerriesiele, Gorei, entre	 ade-
riu/1e ressieje,itea o.. paia pelo prazo
EL do,	 aeade e:emit ida o reelei-
çasi.	 -

Aria. Cem.. ememe s tiC S,ht
ereta direloc efetivo

set proalserio, caucionará vinte (20)
assoes, do Sociedade, ni i r) padeatio le-
vent ar o semeai) o ptes cle daiver o

O de aproe:Caie o... suco
tas pe.la Aeaembléia Ges ai,

Parataratio uniu-O, A investidura dos
membro:, tt, Diretoria Mar-se-á lae-
ill,tnt€, ceroto, torade aso "liem de
asas" .las. aseuileee de Dir.:doe:a.

Dirtiorss. pe.:catre ia
Inariaalmente, cada sim, os ienci-
mentos eorreepondente ale o limite-
estabelecido pela lediaire)o cio Impas--
to ele Panda.

i 1." Os hotionniee, ecoree de me-
preeentação dos Diretores zeiãrm Mi-
Nados pela Assembleia Geral que os
eleger.

2:. Os Diectoace reesaberlio ainda,
a gratificação a que se refere o at-
ile° 29, letra "e".

Art. 10. Cutnpeti é Diretoraa:
a) praticar' todos os atos do ad-

ministração da Sociedade.;
0) resolver sobre a aplicação das

fundos sociais, transigir, renunciar
direitos, contrair obrigações, adqui-
rir, vender, emprestar ou alienar
bens, observadas as restrições legais;

e) deliberar sobas , a emiaçào de Su-
cursais, Filiais, Agencias 3 Reme-
szxtteZsas., bem como sobre a criação
e extinçáo de empo:eras ou funções me-

§ tv Os documentos relativos aos
atos clo atribuições da Diretoria, que
importem em obrigações para Et, So-
ciedade, serão assinados por 2 ulule)
Diretores, exceto os contratos de se-
Proa, que serão assinados por qual-
quer elos Diretores ou bastante pro-
curador.

a 2» A :represa:maçam ele, Sociedade,
perante a repartição tiscalizadora
suas oporried... . estiará a qualquer aos
Diretores.

§ 3.0 As deliberações do, Diretoria
serão válidas quando presentes no
mínimo 4 (quatro) dos seus membros
e constarão de Atas lavradas no livro
próprio, cabendo ao Diretor Presiden-
te o voto de qualidade,
peAterte 11. Ao Diretor Presidente com-

a) convocar e presidir as -comilões
da Diretoria;

b) assinar juntamente com outro
Diretor as ações da Sociedade;

c) instalar as Assembléias Gerais
Ordinárias e Dictraordinártas de acor-
do core as prescrições legais;

d) executar, dentro das ame atri-
buições, os presentes estatutos, as de-
liberaçee,s da Diretoria e ias das As-
sembléias Gerais;

o) representar a Sociedade em juí-
zo ou fora dolo ativa ou paesticamon-

:seguintes; Proposta da Dir.:toara. Se-
ehorea Acloristas: A Diretoria estu-
dou com o maior cuidado a eonveni-
encia do aumento do capital :social
que possibilitará o dcsenvolvime nto
sempre crescente da Conmenada, Me-
diante o aproveitamento das seguin-
tes parcelas: Fundo de Bonificação
nas, Acionistas Cri 638.456.a6 (seis-
centos e trinta e oito mil, quatrocen-
tos e cinquenta e seis cruzeires o qua-
renta e seis centavos) e Reseteet
Correção Monetária Cr$ 1.011 .543,14
thum milhão, onze mil, quineentos o

quarenta e três armeiros e cinquenta
a quatro centavos), desta forma o ca-
pitai social atual de Cr$ 12.350 000,00
(dom- milhões, trezentos e cinquenta
tad cruzetross, dividido em .- a. na Cidade de Sao Paulo, Capital elo
12.350.000 (doze milhisee, trezentos e Betado dc São Paulo, podendo criar

Sueursale, Filiais, Agencias e Repre-
sentações, cm qualquer localitledo
País.

Art. 3» A Sociedade tem por obje-
te a exploraçao das operações de se-
guros, eoeseguroe e resseguros a sa-
ber:

10 para secretariar os trabalnos.
canelo dessa forma constituída, a Meias
Diretora da :Assembléia. Iniciando os
trabalhos solicitou o Sr. Presidente
que fosso lido o edital de convocaeão
publicado no Diário Oficial do Lesta-
do nos dias 2, 3 e 4 de julho p.p., e
no Diário do Comércio e Incitleiela
nos dias 29 de junho e 2 e 3 do julho
p.p., o que faz, estando dito do-
cumento vazado nos seguintes ter-
mas: "Pôrto Seguro — companhia de
Seguros Gerais — C. G. C. . .....
61.198.164-001 — Aesembléia Geral
Extraordinária — Ficam convidados
as Senhores Acionistas de Põrto se-
guro — Companhia de Segams Ge-
rais, a se reunirem em assenielein
Geral tistraordinária, na sede eccial
it Avenida Paulista, 1.009 — :m-
elar, nesta Capital a reallaar-se no

ra ia julho de 1974, às 1611n ,o-
ras, a fim de deliberarem letoe cie aieesiao (emalo ermenraoo reae
guinte ordem do dia: a) — airea-nos Cr: 11.0oo.oao,00 (rnietorze, reituare

de cruzeiros) e o artigo 5» dos La ti
-tutea Seceue paase a ter a eters/leite

redricee: Arfem 5» — O Cvitsl So-
cial -é de Coa: .14.0a0.0e0.00 Oposte,ze
milhares de eru ke,, divieido em
14. fLlfl.tiflO s	 t Oriê 111111 .10P,;.) tesates
ordineikie nominetives dc ma cru-

centos C cinquenta e eies era/erro s; e zelo)	 (e)	 ia UTALP, Preern-
quarenta e seis centavos), P rioarn' n- do 00 l ' em	 ardam do	 o
Les do "Fundo de leonificaçlo eec nhor Pra idente arrie:meou palavra
Acionistas" e Cr$ 1.011.54334 ,,hufa a t1WO1 cela quiserser, eier leso r ra -
milhão, onze mil. quinhentee, i egra- noorieêm ra inalaW anlese, o Se-
rene-. e três cinzeiros e eincinee a e nhor Presidente aussp endeu jtratei-
¡metro eentavoe), da conta -Reserva leo para lavratua„ da presente Me.
de COITeÇA.0 21011C=táT19", comeequan- que lide e achado coposrme, rei mior
ir.Ditrração do artigo 5e, dos	 todo,. EIS.Shlada.	 Paulo, 10 de ju-
tos Sociais, b) Cume-, assuritess de
interesse social. São Pateio, ati cie Ju-
nho de 1974, Assinado: Abrote/o
Garfinkel — Diretor Presideate,
doo Ferreira Neto — Diretor Vice-
Presidente; Felipe Cardillo Dieeeor
Superintendente e Jayme Brasil Oca-
Onkel — Diretor Financeiro". A ee-
anil. o Sr. Presidente detem:nau ma-

p:opasta da diretoria c e na-t./dr tecer cio, por sem representanteslognis Dr.cacei do Conselho noscal, Jayme Blue e Joseph, Guillaumon e
Quirins) Is:nane S. A. Exportaçan e
Comarelo, por sete representantes

Creusa Soda) Quirim) Ferrei,.
ra: e José Roberto Cardem Buono. —
Confere cola o origina: lavrado as fie.
6v, 7 e 7v do livro próprio.

ESTATUTDS SOCIAIS
cia,LLULO

Imautaziaiçico, sede, objeto c ataucao
Art. "Pôrto Seguro Compa-

nhia de Seguros Gerais", eonstitukla
sob a forma do Sociedade Anexim%
se regerá pelas presentes rastatutos
pela legislação vigente.

Art. 2e A Sociedade terá. sua sede

nárla a Ser realizada e relativa ao
aumento do capital social de Cr$
12.350.000,00 (doze milhões, trezentos
e cinquenta mil cruzeiros) cara Cr$
14.000.000,00 (quatorze milhões de
cruzeiros), mediante incorporaçoo
reservas,. são de parecer que o isca-
mo seja. o.proeado pelos Srs. Acionis-
tas em Assembléia Geral Beernoril-
miria. com a consequente alteraeam
artigo 5. a dos Eetaturoa Sociais. São
laudo, 27 de junto de 1971. ASSADA.-
do: Mario Soares, Francisca) José Be-
teves e Ricardo Kujawski".	 seeuir
o Sr. Presidente c:olocoa em votaco o
Item te) da Ordem do Dia, conaorme
proposta da Diretoria aprovado pelo
eoeteellea trio:sia sendo a meema. aproe
mele por unoreiniclado, tendo ee cbs-
tido els. '.oler	 Irgalreente
doe. DP.À,e' moclo,	 ea e Capitai so-
ciai da Parta Seserre	 companha,i

Art. 4.0 O prazo de. sua duração é
de trinta (30) imos, a contar da da-
ta do decreto que autorizar o seu
funcionamento o proarogIvel per
deliberação da Assembléia Gemi,

tincela a Assembléia Geral Exaraerdi-mednante aprovação do governe,

a) auxiliar o Diretor -Superinten-
dente' nas suas atribuiçõea.. especial-
mente nos °eternos da Técnica e P50-

clubr s;ubstinur o ferem Superinten-
dente, mico seva impedimentos oca-
sionais ou temporáalos, até 30 (trinta)
dias por livre) escolin elo Diretor Pre-
sidente.

Ara. 15. Ao Diretor Financeiro come
peie auxiliar o Diretor Superinten-
dente, especialmente quanto a:

arreoadeção da receita, guarda
de numeraria, releres, e titulas dá so-
cieelacie;

0) movimentação de contas bancá-
rias. em conjunto com outru Diretor
ou bastante procurador;

e) autorização clo pagamentos;
den)erneFau; do de aplicação de capitais eres 

O) eupervIeão dos: ser VIÇOS contá-
beis;

i) orientaçâo e fiscalização clas obri-
gações tributárias.;

g) Substituir o Diretor Secretário
nos 1.,,O11% illipealMent03 OCSSI011atS Ou
temporárioz, até 30	 (trinta) dletet
acumulando as funções.

Arte 10. Ao Diretor Secretario com-
pete auxiliar o Diretor Superinten-
dente, especialmente quanto a:

O) fazer publicar os atos das As-
sembléias Gerais, bem como proceestie
os atos complementares exigidos por
força de dispoeitived legais ou catatua
tarios;

0) lavrar as Atas cias reuniões, de
diretoria o divulgar as suas resoluçõera
quando necessárias;

c) orientar o dirigir os serviços do
propaganda, promoção, divulgo.çita e
estatística;

c/) supervisionar os setores do Pes-
soal o Ahnoxarlfado;

o) organizar e orientar os serviçOS
de Secretaria;

1) ter eob sua guarda os arquivo
da Sociedade;

g) Substituir o Diretor felnenceire,
nos seus impedimentos ocasionais OU
temporários, até 30 (trinta) dias
acumulando as funções.
• Art. 1.7, No caso cio vaga de cargo

do Diretor, os restantes indicarão ene
iro as acionistas residente)) no PaIN
uma eulastituto, que servirá até a pri-
meira Assembléia Geral, a qual cabe-
rá deliberar sobre o provenente efee
Uva, até a toaminação do mando,t0(

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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Divisáo de Corretores de -Seguros e Capitalização
Titulem dc nabilitação de Corretores de Seguros expedidos de acordo com

a Lei n9 4.595, de 29 de dezembro de 1964

Parégralo 'Cínico. "No caso de impe-
dimento de qualquer dos Diretores
por Inala de 30 (trinta) dias, os res-
tantes escolherão um substitel-0 pro-
visório.

miemo .tv
Conselho riscai

Art. 18. O Conselho Fiscal é com-
posto de três (3) membros eletivos e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela Assembléia Geral Or-
dinária, entre acionistas ou não, re-
sidentes no país, com observeneia das
prescriçiies legais, sendo permitida a
reeleição.

Art. 10. Os membros do Conselho
• perceberão o remuneração que
for fixada pela Assembléia Geral que_
os eleger.

Art. 20. Os suplentes substitvirão
as membros efetivos do Conselho Fis-
cal por ordem de votação, e, no caso
de igualdade desta, o desempate será
sucessivamente. Pela -oosse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada., salvo mo caso de membro
efetivo eleito pela minoria dissidente,
o qual será substituído pelo respecti-
vo suplente.

mimo v

Assembleia Geral

Art. 21. A Assembléia Geral Ordi-
nária reunir-se-á anualmente até o
dia 31 (trinta e um) de março sob a
Presidência dos acionistas que for in-
dicado por,-ela.

Parágrafo tr nieo. O Pre:Iclente da
Assembléia convidará dois dos acionis-
tas Pres:entes para secretariar a me-
sa, distribuindo os trabalhos entre
eles.

Art. 22. As Assembléias Gerais Ex-
traordinárias, reunir-se-ão todas as
vezes que forem legal o regularmente
convocadas constituindo-se a mesa
pela forma prescrita no artigo ante-
rior.

Art. 23. Os anúncios -de primeira
convocação das Assembléias Gerais Se-
rão publicados, pelo menos 3 (três)
vezes no Diário Oficial e em um jor-
nal de grande circulação da sede dá
Sociedade, com antecedência mínima
de (13) oito dias contados do primei-
ro edital.

Parágrafo Unice. As, demais convo-
cações das Assembléias Gerais proces-
sar-se-ão pela forma prevista neste
artigo, com antecedência mínima de
6 (cinco) dias.

Art, 24. Uma vez convocada a As-
sembléia Geral, ficam suspensas as
transferências de acõee até que seja
realizada a Assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 25. As deliberações das Assem-
bléias serão tomadas por maioria ab-
soluta de votos, salvo por dispositivo
legal for exigido "quorum" especial.

Parágrafo finleo. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 26. "Verificando-se o caso de
existência de ações, como objeto de
comunhão, o exercício de direitos, a
elas referentes caberá a quem os con-
dôminos designarem para figurar co-
mo representante junto à Sociedade,
ficando suspenso o eeerefein desses d i

-reitos enquanto não for felta a de-
signação.

Art. 27. Os seio' Li. poderão fa-
zer-se representar nae reuniões das
Assembléias Gerais por mandatários
que sejam acionistas e q ue não per-
tencem a órgão da tlaicninistraçã.o
(:onselho Fiscal.

Art, 213. Para qee possam compa-
tecer às Assembléias Gerais ou repre-
sentantes legais e os procuradores
constituídos farão entrega doe respec-
tivos documentos comprobatóriee, na
sede da Sociedade, até a véspera elas
reuniões.

ca.e/rno VI
Lucro

Art. 20. Os lucres líquidos que ise
verificarem anualmente, depois de de-
duzidos as reservas exigidas pela le-
gislação de seguros e de :ormação In-
dependente de lacres, serão distribuí-
dos pela seguinte forma:

a) • 5% (cinco por cento) pua cons-
tituição do Fundo de Reserva Legal,
destinado a garantir a integridade do
~ital . até que atinja 20T., (vinte
per cento) destes;

8) O necessário para a distribuição
de dividendos CDS acionistas por de-
terminação da Assembléia Geral, me-
diante proposta da Diretoria, ouvido
o Conselho Fiscal;

e) 10% (dez por cento) ou o que
deliberar a Assembléia geral, até esse
limite para serem distribuídos aos di-
retores, não lhes cabendo percenta-
gem alguma sempre que não haja si-
do distribuídos aos acionistas um di-
videndo de pelos menos 6% (seis poe
cento) sobre o capital no exercício cm
causa;

d) 15% (quinze por cento) ou o que
deliberar a Assembléia Geral, até esse
limite, para a reserva st:pile:atentar,
destinada a atender eventuais prejui-
zos e amortizar verbas do ativo;

e) _0 restante será levado ao Fundo
de Bonificação aos Acionistas, a ser
distribuídos conforme deliberar a As-
sembléia Geral.

Parágrafo rinic..a. Reverterão em
favor da Sociedade, e serão levado
a crédito da conta de lucros e perdas
os dividendos não recebidos nos r,
(cinco) anos subsequentes ao encerra-
mento do respectivo balanço,

CAPITITL0 vrx

Ari. 30.DiOsP°::eiircelseiGo efriani3anceiro da
'Sociedade compreende periodo de 1
de janeiro a 31 de dezembro.

(NP 38531 - 10.9.74 -- Cr$ 650,00)
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VOLUME 111

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO
Leis de abril es !unho
Divulgação n° 1.241

PREÇO: C4 18,00

• VOLUME IV

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Decretos de abril a junho

Divulgação tf 1.240

PREÇO: C4 35,00

A VENDA

Na Gunaabara
Seção de Vendas:

Avenida Rodrigues Alves,	1
Agência E

IVIiniterio da Fazer:dz.

Agência lb Palácio da
iustiça, 3° pavimento ...-
Corredor O - Sala 311

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso Postal

Lsn Brasília
t‘la sede do D.1.N.

Let

Os co
TI•. N-0 M OIDADS 587500 N.* IM

1.e. RUI.,

9.195 Promoneg e, Corretora de Seguros WGIAde São Paulo ao Utile
9.196 Oriente Corretora de Segurou Ltda.) R.Janoiro Guanabara
9.197 Palco -Reprenenteoães e Corretagem de

Segurou Ltda. ao Paulo ao Itual0
9.198 S.C.T.T. Corretora de Seguros 2/0 Ltda. sá"v Paulo ao Paul()
9.199 Piroes S/C. - Corretora e Aéminiuiradera

de Seguros Ltda. ao Paulo OU Paio
9.200 Huan-Seeer,, --AdminiutragVO a Correta.

gem de Seguros Ltda. 1 ao Paulo ao Prado
9.201 2dotra Corretagem e Adnintatregão ao se-

gurou Ltda. Saq Paulo ao Paulo
9.202 NestonArouão Pilho Raanoiro Guanabare. 9.264
9. 203 teddaPsala Sitenocurt R.Janeiro Guanabara 8.265
9.204 Darei Topes do Souza Jaú ao Paulo 8.266
9.205 ZaloneMoreiraPesoca Ytrialeza Cear& 8,26/

3.206 Malohy a Corretora Se SoglreSldmítada
Sociedade Civil Paulo ao Paul°

9.207 S.P.A.	 Corretora do Segures S/C Ltda. SZio uno são Paulo
9.208 Monteiro, Serrou ê Cia. Ude, .gormoto-

ren de Seguros são Paulo
9.209 Marco Tem is B.aieetiro mau-um 8.268-

9.211
lagirmaos Corretores do Seguros' imo,
Osmar Maptinta

Fortaleza
Rio Fardo

Ceard
5.6.50 Ma 6,269

9.212 Subina - Administradora e Corretora CO'
30A'arau 146.1. siZo Pezuo são Paulo

9.213 RecOneavo .. 14ministra¡?O e Corroia"
do Seguros Lida. 	 . Salvador Salda

9,214 Racional	 Adminiotradora e Corretora de

9.215
9.216

Seguros Gerais Lida,
Condor	 corretora de SegilrOD Itaa,
Adria00 1. 13eriedtioe	 corre-toren' de scau

P.Alegre
P.Alegre

R.G.do Uul
R.G.do Sul

e
soe /ida. ao Polo ao Paul°

9.217
9.218

'noa" corretora de Seguros*. Lida,
Paria Corretagens do Seguros we.

ao Paulo
Sto. André

ao Paulo
ao Paulo

9.219 vagoo loiro aa. Silveira Pilho .rasearli:o 5.0.50 Sul
9,220

9.221

Companhia IU.-presso Mercantil	 Correio,
Teci de Segurem Limitada
Cesar Sebantias Pereira liou0o

ao Paulo
11.Janoiro

ao Paulo
Guanabare. 012.7 n4

9,222 Coroeiec	 Sociedade Corretora ao soo,
roo Lida.. São Paulo ao Paulo

9.223 Carla- Corretora do Seguros Ltda.. João Pessoa Paraíba
9.224 Aseist •-• Corretora e Administração do

Segurou S/C. Itda. São Paulo ao Paulo
9.225 "Asma . corretora Co Segures 5/0 Ltda. São Paulo ao Paulo
9.226 Air Steleer ao Pealo ao Paulo 8.272
9-227 Marlene Cardoso -P.Alogre 2.0.40 Sul 8.273
9.228 Abilio Coelho Roringueo ao Paulo ao Paulo 8.274
9,229 Merina Cid Perreira Santos ao Paulo ".n8.275
9.230 AluinioAfonso São Paulo ao Paulo (1.276
9.231 ValdivaMossuita remar Salvador Bebia 8.277
9.232 Osmar 'aleira Ten.Portela R.G.do sul 8.278
9.233 Remissas de Castro Pereira Porto Alegre 12.G.do Sul 8.279
9.234 Marilia Leitão Moven Recife Pernambuco 0.280
9.235 Maria Ercilia Hontya di Idoso P.Alegre %Ga° Sal
9.236 Raimunda Freitas Guimarães de kao6d. Erasilia M.Federal
9.237 Antonio Alves Figueirode Queira	 . ao Paulo 8.281
9.238 Nelson Fernando Sauer Sia. Maria 2,0.40 ael. 8.282
9.239 Leny de Almeida Perreirr, %Janeiro Guanabara 8.283
9.240 arnica da Silva Martinc C.Valadaren M.Gerais 8.284
9.241 Asno Otto lrust panambi. 2.0,50 Sul 8.285
9.242 Jos& Augusto Ferreiru ao Paulo ao alio 8.286
9.243 Jos6 Gomes da. Silva R.Janeiro Guanabara 8.287
9.,244 Padrão Corretora de Seguros lula. 5. janeiro Gwanabera
9.245 City - Corretagem o A 	 ieteão de se-

guros Lida. E.Janoiro Guanabara
9.246 Cardeal Corretora de Segurog Sociedade

Civil Ltda. São Paulo ao Paulo
9.247 Alvar.) de Carvalho Senti R.Jeneiro Guanabara 8.288
9.248 Says Coccars Finto Om Rogo Uruguaiana R.C.do Sul 8.289
9.249 Maciel 2Orges da Noite Erechim R.C.do Sul 8.290
9.250 Siarr,7 iluiliO Nirgeordt Bom Jesus E.G.do C.11 8.291
9.251 kloy CiaraRedrigees Torres R.G.do Sul 8.292
9.252 Geraldo Caporali de Souza Mogi dou Cru * São Paulo 8.293
9.253 ;muita Cupparl Capodaglio Suo Paulo ao Emalo 8.294
9.254 LiberinalandesIucao	 1 Brunia M.Pederal 8.295
9.255 Sen-Hur de Souza Codelirhia P.Alogre R.G.do Sul 8.20
9.256 » Adminictraçá-o o Corret.e2en de

Seguros Ltda. Curitiba Párand
Aludira .Adainistra4o o Corrctnan de
ugaros Girad E.G.do Sol.

9.258 utsrunita4dminintrn iro o Corretaf:t.i re

9.259
9.260

16urea Ltda, S/C.
Suridice Cemy Cocitt da Silva
Merili Zivatto Muceilam

São Paulo
J:jo pulo
Limeira

São Paulo
São Paulo

PaUlo
8,297
8.298

9.261 Corretagem do Seguros Quirdenaltde.S/C ao Paulo São Paulo

9.262 egatrc Parias	 Corretora do .:egaros
Ltda. R.Janeiro Guanabar4

9,263
7,264

Patrimouio Corretora do SeEurce Ltda,
Ataoaciota	 corretora do Seguros*

Cão Paulo São Paulo

Ude, ao Paulo Co Paulo
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9.341
9.342
9.543

9.344
9.345

9.346

9.347
9.348
9.349
9.350
9.351
9.352
9.353
9.354
9.355

9.356

9.357
9.358
9.359
9.360
9.361
9.362
9.363
9.364
9.365
9.366

9.367
9.368
9.369

9.370
9.371.
9.372
9.373
9.374

9.375
9.376

9.377

9.378
9.379

i 9.380
9.381
9.382

' 9.383
4 9.366
, 9.385

9.366
9.367

1 9.388
f 9.389
' 9.390

9.391
; 9.392
. 9.393

9.394
1 9.395

9.396
9.39/

i 9.398
9.399
9.400-

9.401
9.402
9.403
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9.275
9.276
9.277.
9.278
9.279-
9.280
9.281
9.282
9.283
9.284

9.285

9.286
9.287
9.288

9.289
9.290
9.291
9.292

9.293

9.294
9.295

9.296

9.297

9.298
9.299

9.300
9.301
9.302
9.303
9.304
9.305
9.306

9.307
9.308

9.109
9.310

9.311

9.312

9.313

9.314
9.315
9.316

9.317
9.318
9.319
9.320

9.321
9.322
9.323
9.324
9.325
9.326
9.327
9.328

9.329

9.330

9.331

.R.Janciro	 Guanabara

Donasa Corrotora ao Seguros Ltda.
Leila Faria
"Iumeguro" Corretora de Seguros Ltda.
Pirou/ - Corretora de Seguros Ltda.
Guincoa Çarrotora do Segurou Ltda.
Alfredo de Moura
Francisca Alencar Mranao
?ordinando Eapedacto da Penha
Leopoldina Cotada da Silva
Joe6 SimUes
Marina Pgrou Maoatrali
Real, 5/A. Corretora'de Seguróe e Adm
nistraogo
L.I.S. - Corretagens de Seguros Lida.
Coruovel-Carretagem do Seguros S/d Ltda.
Lloyd Brasil Corretora de Segurou Lton.
S/C

-ha Carlos MelloOUrivio
Maria ?vamo %roa leal
Trinou Bianchini 
Caseg S. A. r Corretagem. AdministraoZo
de Seguros e Ihrtioipamea
alma - Corretagem e Administrao70 de
Segurou Ltda.
Aliança - Corretagem de Seguros S/C Ltda
Saia? Ltda. - Adminietradorea e Correto-
res de Seguros
Siebner Seguros Ltda. a Adainietraçâ'a e
Corretagem
Rebello a: Vieira - - OrganlzagZo Rabeira-
-corretagem e Adoinistraçao de Seguros
Corretora Mahiana de Seguros Ltda.
Orla Administra4o e Corretagem de Sem
roo S/C Ltda.
?mimo - Corretora de Seguros S/d Ltda.
"Roceln Corretora de Segurou S/C Ltda.
Plains - Corretora do Seguros Lida.
Aoaoia Corretora de Seguros Ltda.
Alterosa Corretora do Seguros Limitada
Suma - Corretagem de Segure Ltda.
Fibra Seguros Adminiatraçao e Corroia
gem Ltda.
lauma Corretora de seguros Lida.
Rezende ,. Corretagens e AllninistraoZo
de Seguros Ltda.
Isca - Corretora de Seguros Ltda. o
D. X. AdministraoZ, e Corretagem de Se-
guros Ltda.
Gaganizaçâo Serrano Corretora de Sega
roo e Representas:3as Ltda.
"Erpanogon - Corretora de Seguros Limi-
tada s/c
Soseg- Sociedade Corretora e AdmInio.
trodara de Seguros Ltda.
adorai de Carvalho Amorim
Mário Artajo Gonçalvea
Ary de Sarros Coeta

Max y Selamaartinelli
Caedicon -• Corretora de Seguros 4.

"Tuia*" corretagett. de seguros Ltda.
Aratu Seguros Projetos Administraçâo
e Corretagem Ltda.
Corretora da Seguros Moreira S/C Ltda.
/Noite Corretcrow de SegnroP
Sirio Pellegrini
Joad Comi de Ne10
Joe6 Lurti Sabif.
Carlos Mario Pasci
Maria da Conoeig go Ferreira Quintal/a
Carrego Corretores de Seguros S/d
Ltda.
Rebood Corrotagens de Segurou Gerais
S/C Ltda.
Mundial - Garroto:ta e administradora de
Seguros 5/0 Ltda.
Tarifa - Sociedade Corretora e Adminis-
tradora de 8eguros 1.44~

Rei&
Braailia

R.Janeiro

R.Janeiro

ao Paulo

Jo Peosoa
Fortaleza
Pelotas.
R.Janeiro

Ut4ria
CoiAlnia
S,, Paulo

Salvador
%Prudente
R0039
Santos
S.R.Sapumf
ao Paulo
Farroupilha
Tarueapolic

ao Paulo

ao Paulo

ao Paulo

B.Rorizonte

, Sâã Paulo
Guanabara
Guanabara
Soe Paulo

a.° Paulo

Paraa£
ao Paula)

E. Santo

ao Paulo

ao Paulo
Mala

ao Paulo
Saiu Paulo •
ao Paulo
ao Paulo
aà Paulo
X.Cerais
ao Paulo

Par4
M.Pedera/

Guanabara

Gua.natara

ao Paulo

Pârailla
Cear&
R.O.do Sul
Guanabara'

S.Santo
Coids
So Paulo

Bahia
ao Paulo
Pernambuco
ac Paulo
%Gerais
ao Paulo
R.G.do Sul
%Janeiro

ao Paulo

Se Paulo

ao Paulo

Morais

F4 O NI C	 cf0AosD., 02

9.332 Promissor S/A, a AdminiatraçâO e Corro-1
tagena Se Segurou	 150 Paulo

9.333 Planam Corretora de Segurou Lida,
9.334 Soberba Corretagem e Adminietração d0

Segurou Lida. 	 ao Paula
9.335 Coralra - Corretora e Administradora de

Sopros Ltda. - S/C	 Coo Falo
9.336 Coneortium Corretores Reunidos de Se-
'	 gurou Ltda.	 ao Paulo
9.337 ánpla Andlioe, Planejamento e Correta

gem de Seguros Ltda. 	 %Janeiro
9.338 GT ... Administradora e Corretora de Seaa

nos Ltda. '	 Canela
9.339 Castelo ZrAn00 » Corretora de Seguros

Ltda.. Seu Pauto
9.340 Alencar Soares Corretora de Segaroa

Ltda,
Carrara S/A.a-Corrotoreo de Cegaras
Avio- Corretores de Soguros•Ltda.
Julio da Costa Bonarrás	 •

MC. Corretora de Segurou Ltda.
Aumg- Corretora, Administradora ao
Seguro, Sociedade Civil Limitada
aogullo & Menotti --Corretoras de Segu-
nos limitada
Nanoi Pereira de Soam
Lairtoa de Paula Coam
Jorge Silvino FrUhlicia
SuelyJouefinaRigotto
Semita Castro Infingardi
Graoinda SimUes
Luiz Siviero Sobrinha
Jackc Zitronenblatt
"Juneee , Junqueira A Perrari, Adminis.
tradora e Corretora do Seguros Ltda.
Sirius-Adminiotraçâo e Ca rrataGest de
Segurou Ltda.
NalmorRualaro
Aimbirá Osvaldo TIbirig

2.oVrlmeida Vásaa/
CarlouSrancante
Rautilio Corraa Filho
Ingrid Morot6a agida Sehoerpf
Calco Acaylles Chittolina
Nori Faanolmo de Aluiu Sampai0
Ari Gabriel de Oliveira Yischer
AlcideoYalandro
Piano J. Goldman 4. Corretor do Seguros
Palmada .. Corretagens de Seguros S/C
"Unidade" Administragâo e Carretem
de Segurou Ltda.	 ao Paulo
London- Corretora de Seguros Ltda. 	 ao Paulo
Clama .- Corretora de Seguros .s/c Ltda. 1.J:2::
/forma Corretora de Seguros Ltda.	

2?1.1

o.Alex CorretagemrretCorretagemde seguros Ltda. 	 a Paulo
ISICP Corretora e Administradora de Se
guroo Lida.
Rural .. Corretora de Seguros Ltda.
Valeno A Leoni Corretagem de Seguros

11a.=I 	
. 

Brae£
Almeida Alves - Corretores de Seguros
Ltda.
&Ma Pilgueiras da Araujo
Ranvinda Bezerra Silva
Magali Camargo
Raul Pedro Tartarotti
Mictar dano Flelzer
Gracieta Fabris do Nato,
Paulo "Saremos Niuhikawa
Antonio Aracy de Souza Sorgos
SilviaRaquel Bateu° Cabem
>limara Petry
Ikigar Lua
Osmar Alves Ikuairau
Saloio Auguuto de Carvalho
Carmen Sota Rivera Leitâo

iRobaapierri amolai
Doolindu Fiori Sobottka
Lady Maria Forint
Aurora de Mendonça Vocal
ES/lio/ligue Neto
RaiaerNartin Boelcke
Odete 5ento-56 Albuquerque Libbrio
Luiz Carlos elo Noraeo Premer
"Canueg" Corwatora Nacional de Segu.,

Saø Paula
Viwa- Corrotageno de Seguros lada.
nos S/C Ltda.	 •

Mesclado Corretora de Seguros S/C Ltda. ao Paulo
Segurada Corretaata e Adminietrag79 da
Soeuroo fada.

5.70 Nulo
rama

sgo Pane

ao Nulo

ao Nulo

Cuanabara

R,C.do Sul

ae Paulo

ao Paulo
Guanabara
Amazonas
M.Geraie.

ao Nulo

S.Zo Nulo
Guanabara
R.O.do Sul
.R.O.do Sul
S.Catarina
Maneiro
Soe Nulo
S.Catarina
Paranl

ao Nulo

Lacraia
11.G.do Sal
ao halo
Guanabara
Guanabara
Soa Paulo
R.G.do Sul
R.O.do Sal
R.G.do Sul
R.G.da Sul
R.G.do Sul
2.0.40 Sul
aã Paulo
ao Paulo-

ao Paulo
Soa Paulo
Ouanalara
Guanabara
Saiu Paulo

2.0.40 Sal
M.Córais

D.Feaoral

ao Paulo
Guanabara
S.Catarina
Paraná
2.0.40 Sul
R.G.do Sul
Suo Paulo
Paraná
R.O.d4 Sul
R.C.do Sul
R.G.do Sul
R.G.do Sul
ParauX
%Janeiro
Guanabara
ao Paulo
Saia Paula
ao Paulo
N.Goraia
R.G.do Sul
Coo Paulo
Sabia
R.G.do Sal

ao Paulo
ao Paulo
ao Paulo

M.Garaia

8.3231

8.325'
8.325
8.32?
8.323
8.329
8.330

8.33/1
8.332'
8.333
8.334
8.335
8.335
8.337;
8.333
8.339
8.340 •

8.341
8.342
8.343
8.344
8.345
8.346
8.347
8.348
8.349
8.350
8.351
8.352
8.353
8.354
8.355
8.356
8.357

9.265 Comadre -Adninietraçao, Planejmnento e
• Corretagem de Seguraa em Geral	 Caritiba	 Paraná

. 9.266 Lloyd Pan-americano Corrotorm de Sega-
roa Ltda.	 ao Paulo	 S.7.0 Paulo

	

9.267 Segurabans Corretagom de Sagaroc Ltda. S .a° Paulo	 ao Paulo
9.268 Edna Mangar° Carreira	 ao Paulo	 ao Paulo	 0.5199

9.269 Fernando Trindade Sautoa 	 R.Janairo	 Guanabara	 8.300

9.270 Francisco ircloso da Silva	 P.Alogre	 R.G.do Sul	 8.30/

9.271 Deur/vai Franco Perez 	 R.Janoiro	 Guanabara	 8.302

9.272 Ronaldo Perrucoi	 a* paul° 	 ao Paulo	 8.303 :

	

9 .273 F. n. Glitz Oorrotoreo de Seguros Ltda. P.Alogre	 R.G.da Sul
9.274 Casal - Sociedade Corretora o Adulais-.

tradora de Seguros lado. 	 Sautoa	 ao Paulo

	

R.Janeiro	 Gummabara

	

R.Janeiro	 Guanabara

	

Sâã Paulo	 ao Paulo
ao Paulo ao Paulo

	

R.Janeiro	 Wambara

	

R.Janoiro	 Guanabara.

	

R.Janoiro	 Guanabara

	

Nitcrai	 R.Janeiro

	

R.Janeiro	 Guanahara

	

Brasflia	 D.Pederal

	

ao Paulo	 ao Paulo

	

ao Paulo	 ao Paulo

	

ao Paulo	 ao Paulo

8.358
8.359
8.360
8.361

N.. DoDe
11 M-E	 CIDADE	 ECTODO

TIT.

8.304

8.305
8.306
8.307 1
8.308
8.309
8.37.(,;

8.311
8.312

3.314 ‘.
8.315
8.316

8.317,

8.21$
8.319
8.320
8.32/

Santos
%Janeiro
R...Janeiro
ao Carlos

ao Paulo

Curitiba
ao Nulo

Vit6ria

ao Nulo

Cravinhos
Salvador

ao Nulo
ao Paulo
ao Paulo I
Adamantina
Seu Paulo
B.fierizonte
ao Paulo

R.Jaueíro	 Guanabara
Maneiro	 Guanalwaa

ao Paulo
%Janeiro
Itajaf
Curitiba
Farroupilha
Canela
ao Paulo
Londrina
Alegrete
P.Alegre
%Alegro
Irai
Apuoaram
Mi-tendi
R.Janeiro
ao Paulo
P.Pradonte
ao Paulo
Ibla
P.Alegre
ao Paulo
Juaroiro
P.Aleawe

P.Alegre
B.Rorizonte

B.11órizonte
ao Nulo
%janeiro
Manaus
R.Rórizonte

ao Paulo

ao Paulo
%Janeiro
%Alegre
S.C. do Sul,
Ponte Alta
Petr6polis
ao Nulo
Capinaal
Curitiba

S.Joa4.2arra

Satorizonke
Sta. Maria
Suo Paulo
R.Janoiro
R.Janeiro
ao Paulo
Eacr.do Sul
S.C.do Sul

Erechim
Rio Pardo
Encantad0
Catuipe
SZo Paulo
ao Paulo

iI.Hort goete
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DCSC, em 3 de setembro de 1974. - Dylea	 Florezç, Diretora.
Visto: Euelyttes Alberto Braga tla Silva, Diretor do DF.
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OIDADO CDTADO

9.404 R. Notta'Corretors e Administradora de

-9.405
Seguroc 0/0 Lida,
N. M. Corretagem de securop Lula°

ao Paulo
%Seri:Ante

ao Paulo
X.Oerais

9.406 Argos -Sociedade Corretora 6Adminis.
tradora de Seguros Rameiro Guanabara

9.407 5,	 unia-Sociedade Corretora a Adminis-
tradora de .Seguros Lida. ao Paulo ao Pmao

9.408 Seguranga	 Admini Cirna0 e Corretagem

9.409
do Seguroo Ltda,
Alvorada- Corretora de Segares SP IA

%Horizonte
Goignia

X.Cerain
Coida

9.410 Sipaea 8/0 Ltda. - AdminietraoZo e Cor-
retagem de Seguros São lamie a° Paulo

9.411 Oiraldes	 Corretora deSeguros 0/0 Ltda, São Paulo' ao Paulo
9.412 Lucia Rebele lawaretto Rio Pardo R.C.do Sul.
9.413 Rosete YerezinhaAndreaudaIlelIa JUNO Videira s.eatariem
9.414 Preaerico Olho Palegro R.C.do Sul,
9.415 Luis Niloon Sonsa	 • P./logre R.T.do
9.416 Manoel Antonio Leite Rolem Pdr4
9.417 Gloria Regina Studart da AlbUquerqué

Sombra	 • R.Janeiro Guanabara
9.418 Urandi Antonio São Paulo Soe Paulo
9.419- Bletto Contieri ao Paulo ao Paulo

PasoboalAffoneo In:toai/ti R.Janeiro Wanalara
Gastou Josê Iitta de carvape Salvador :Cabia
Walter Seabra P.Alegre R,G.do'Oul

9.420 Coreog .. Corretagens de Seguros Itdae E.Roriionte %Gerais
9.421 JoaaP- COrretagons de Seguros Ltda. ao Paulo ,SZo Paulo
9.422 Senaser	 Corretora de Seguros S/OIAda %Janeiro Guanabara
9.423 Simi & Conserte •••• corretagem de Seguros laubat4 ao Paulo
9.424 "O.C.C.S.s 	OrganisaeZo Capital Corre-.

tagena de Seguros Ltda. 7Hori2oh-W x•reraia
9.425 S.R. Minascaixa- Corretora de Seguros

Ltda. 2.11oriconte }Lacrais
9.426
9.421

Rossi Corretagens de Seguros Ltda,
Securibrds Corretores e Administradores

S.E.do Campo ao Paulo

ae Seguros R.Jtineiro Cuanabar
9.428 Ipiranga Corretagens de Seguros Ltda, a.líoriamete M.Oerais
9.429 Gilson Moreira da Silveira R.Janeiro Guanabara.
9.430 Valdir Vicente de Marres R.Janeiro Guanabara
9.431 Jos6 Hartade Rib.Preto Seu Paulo
9.432 Ema Gioconds-Trotta Migues R.Janeiro Ouanabara
9.433 Arlindo Cozer Seffrin Taquara 12.G.do Sul

Maria da ConceisZo Ferreira Çuintella Terez4polis R.Janoiro
9.434 jon4 Fontes Londrina Parou&
5435 Marli Stelger Vieira ao Paulo ao Paulo
9.436 Watanael de Castro Halafaia %Horizonte M.Oerais
9.437 Eduardo Augusto Cintra lento Vida/ Soe Paulo são's-mao
9.438 .1°06 Moaoyr Teixeira Sia. Maria %0.d Sul
9.439 Sousa e JerSnimo Ltda.« Corretaggt de

Seguros e RePresentagZes %Janeiro Guanabara

N.' 50, de 25,6,74 - - Apostila
Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n. INPS-SRGB-499.956-73, a
presente Portaria fica apostilada a fim
de ?etificar o nome da servidora ma-
tricula 46.657, para Irene Duarte

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SRMG

8e9, de 29.8.74 -- Torna sem
efeito a, Portaria RMGP-825-74, publi-
cede no BS-130-74, que concedeu apo-
sentadoria a João Martins Dias, ma-
trica: 138, Fiscal de Previdência,
nível 18.B.

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SRRN

N. 138. de 29.8.14 - Declara vago
o eargo de Tesoureiro-Auxiliar de 2.'

Categoria. em virtude de falecimento
do servidor Hitler Miranda, matricula
40.11e, folecido eia 20.8.74.

SUBSECRETARIA. REGIONAL
DE PESSOAL DA SRSP

N.° 2.e82, de 16.7.74 - Declara va-
gos os cargos adiante discriminados,
em virtur e de falecimento dos seguia-
es serv:dores: Auxiliar-de Portaria -

GL.303.5,B Manoel Machado de
Moura, matricula 13,702, falecido em
26.8 73; Escriturário - AF .202 . 10 . B
- Ary Silveira Gonçalves, matrieula
n.. 25 u06, falecido em 19.7.73; Fiscal
da Previdência P.2.108.7.A Moa-
ryr fie Alvarenga Peixoto' matricula
n.° 42..ee7 falecido em 21.6.13, Solon
Cândido de Sant'Anna, falecido em
24-6-73, Tabajara Carlos Sant'Anna,
matricula 64.610, falecido em 8.10.73,
Flávio Feliciano de Moraes, matricula
nee 65.629, falecido em 15.6.73; Me-
dite. TC.801.21,A - Alberto da
Sova Barbosa. matricula 72.992, fale-
cido em 15.8.73, Horácio Martins Ri-
beiro matrícula 07.754, -falecido em
19.:0, Ta, Ricardo Edwards, matricula
21 00C. falecido em 4.10.73; Médico
TC .801 .22 .13 - Durando Paseini, ma-
tricula 23.691, falecido em 17.6.73:

João Marques lerauricio, matricula nú-
mero 69.184, falecido eia 14.9.73; Mo-
torista CT.401.12.0 - Alexandre De-
nanem matrícula 8.976, falecido em
21.11.73; Oficial de Administração AP.
201.13.A - Sebastião André, matri-
cula 46.128, falecido em 15,11.73; Téc-
nico de Laboratório p.1.601.14.B -
Temotsu. Ilironaka, matricula 32.640,
falecido em 11.11.73; Tesoureiro-Au-
xilia? de 1.' Categoria - Elcio Toledo,
matricula .55.308, falecido em 12.12.73;
Zelador - GL .101 . 8.3 Oswaldo
lelkencle da Silva, matricule 48.157,
fo ieelde em 30.10.73.

Determinações de Servic.,

N,' 411, do 29 de agosto de 197e --
Designa Adilson de Oliveira Matoso,
mat. 30.836, para exercer as funções
de Auxiliar de Médie.o especialista em
Raios X ou substâncias radioativas,
em earátee permanente e no Próprio
recinto de operação por uni período
mínimo de 12 (doze) horas semanais,
esclarecendo que o pagamento da gra-
tificação adicional de 405, (quarenta
por cento) de que trata a Lei núme-
ro 1.234-50, fica condicionado fa apro-
vação da presente designação pelo
Serviço Nacional de Fiscalização da
Medicina E- Farmácia,

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESPIRITO SANTO

Ne 11.626, de 2 de setembro do 2,974
- Dispensa Constantino Vicentini,
mat. 29.453, da função gratificada de
Assistente do Subsecretaree Regional
da AssistênciaMédica n.° 31.164, sím-
bolo 2-P, tendo em vista sua designa-
ção para responder por cerdo em co

-missão.
AGÊNCIA EM CASCAVEL SIII?R

Ne 2, de 29 de agosto de 1974 -
Designa os servidores abaixo indica-
dos, para exercerem as 'funções grati-
ficadas a seguir: Guaracy Ribas Au-
gusto, mat. 9.576, Chefe de Serviço,
na 53.830, símbolo 2-F. no Serviços
Gerais, Património a Pessoal; &icei'
Mari Valentia', mat. 809.131, Chefe
de Seção 71.9 53.831 simbole 6-1v, na
Seção de Serviços Gerais e do Patri-
rreaaio; Aleindo Elias, matrícula nú-
mero 806.630, Chefe de Serviço, n..
53.833, símbolo 2-5', no Serviço de Ar-
recadação e Fiscalleação; Everaldo

Lima Batista, Mat. 875.382, Chefe de
Serviço, ri.° 53.837, símbolo 2-3', no
Serviço de Assistência Médica; Honey
Santos Hierro, mat. 3.679, Chefe de
Serviço, n.° 53.833, símbolo 2-3', no
serviço de Seguros Sociais; Jorge Ver-
rumdes Paulo -Sobrinho, met. 55.547,
Chefe 'de Seção, n.9 53.841, símbolo ..
6-5' na Seção de Benefícios; João
Carlos da Silva, mat. 805.510, Chefe
de Seção, na' 53.842, símbolo 3-3', na
Seção de Acidentes do Trabalho; 110-
mão Ribeiro da Rocha, mat. 875.037,
Chefe de Serviço n.° 53.844, símbolo
2-3', no Serviço Financeiro.

8.379
8.380
8.381
8,165

8.370
8.373
8.374
8.375
8.376
8.377
8 .378

8.369
8.370
8.371

8.360

E ASSISTENCIA SOCIAL
INSTITUTO NACIONAL

DE PREVIDÉNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 140, de 1974
PORTARIAS

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SItGle

DIRETORIA
8.360	 CONTABILIDADE E AUDITORIA
8,363	 Ne •91, de 4.9.74 - Designa Dayse
8.364	 Cale, de Souza, matricula 62.738, para
8.365	 exe-ete a função gratificada de Au-
8.366	 '!écnico ne 21.489, símbolo 3.8',

cabeando. em consequência, -,ua desie-
8.363	 neoa .:nterior.

DIRETORIA DA DIVISÃO
IH.MOVIMENTAÇÃO E REGIME

SRRS

3.1, de 2.9.34 - Desliga, a pe-
dido. do Quadro de Pessoal do INPS,
o servidor Thomaz Aleneastro Salati-
no, mat. 5.636, em face de sua apo-
sentadoria como segurado da previ-
delicia, social; declarando vago, em
conseqüência, o cargo de Oficial de
Administração, nível 14, de que era
detentor.

Relação HOS n9 141 de 1.974
PORTARIAS

UNIDADE LOCAL DE PESSOAL
DA DIREÇÃO GERAL

N.' 1.460, de 5 ue setembro de 1014
- Retifica a DTS-GPL-853-09. Publi

-cada no MSL-DS-176-69, que passa a
ter a, seguinte eerla.ção: Dispensa, a
-pedido, a contar de 21 de maio. de
1968, Maria Luiza Gomes, matricula
-803.328; N.° 1.810, de 5 de setembro
de 1974 - Exonera, a pedido, a con-
tar de 1-10-73, WaltoÉ Camargo, ma-
trícula 40.839, Motorista, nível 10.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SRGB•

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANÁ

N.' 5.196, de 28 de agosto de 1974 -
Nomeia os funcionários'abaixo indica-
dos, para exercerem os cardos em co-
missão a seguir: Ondina. Abreu Ferrei-
ra de Barros, mat. 32.070, Chefe de
Serviço, n.° 33.761. símbolo 7-0, na
Subdiretoria. Regional Financeira do
Serviço de Atividades de Apoio; Adhe-
mar Maria do Valle, mat. 32.308, Co-
ordenador Regional ri.' 33.762, símbo-
lo 3-0, Materno Chluratto, matrícula
05.320. Chefe de Equipe, n° 23.764,
símbolo 6,C, na Coordenarão Regio-
nal de Administração Financeira.

SUBSECRETARIA REGIONAL
DE ARRECADAÇÃO

E FISCALIZAÇÃO - SItRY

N.° 2, de 2 de setembro de 1974 -
Designa os servidores abaixo indica.
dos, para exercerem as funções grati-
ficadas a seguir, ceosando, em conse-
quência, os efeitos da DTS-SRI1J-
6.424-74, publicada no EST, 23-74, na,
parte que os designou para responde-
rem pelas referidas • unç6es: Gessy
Graça Forte, mat. 19.146. Encarrega-
do de Análise, n.9 34.553, símbolo 3-P,
Siméa. Terra Corrêa enat. 37.626, En-
carregado de Análise n. 0 34.554, sím-
bolo 3-3', Lúcio Moreira, matricula ri'.
63.281, Encarregado de Análise, nú-
mero 34.555, símbolo 3-P, Ismar Pe-
dro de Souza, mat. 44.515, Encarrega-
do de Análise n.9 34.556, símbolo 3-3',
Elenir Teixeira de 0liveira Vianna,
mat. 32.769, Encarregado de Análise,
na 34.557, símbolo 3-5', Maria do Cae-
m Silva Adriana. mat. 5.053, Encar-
regado de Análise. n. 9 34.558, símbolo
3-F.
SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA

MEDICA - SIZRI

N.° 7, de 29 de agosto de 1971 -
Designa os servidores abaixo meneio-
nados, para exercerem as funções gra-
tificadas a seguir; fazendo e esser con-
sequentemente, os efeitos das DTS
parte que os designarani para respon-
derem pelas referidas funções: Isabel
Pereira Pardal. mat. 873:292, chefe
de Seção, n.° 34.568 símbolo 6-3', José
Francisco Vieira Filho mat. 31.416,
Auxiliar Técnico. ri' 34.584, símbolo
5-P, Selanger dos Sentes Fernanda,
mat. 27.047, Secretário n.° 34.587,
símbolo 11-3', Alayde Barrete), matri-
cula 871.439, Chefe de Seção, número
34.589, símbolo 6-F. Rita Moncrat
Franco, :nat. 22.954, Chefe de Seção,
n.0 34.569, símbolo 5-3', Mandes
Silva Littieri, mat. 38.614, Secretário
na 34.565, símbolo 7-F, Lucile Santos
Leite, mat. 16.166, 0hefe de Seção,
n.° 34.590, símbolo 5-3', Maria Suany
de Oliveira, mat. 19.490, Chefe de
Seção, n.° 34.593, símbolo 6-3', Maria
Aparecida Denicci. mat. 5.040, Auxi-
liar-Técnico n.9 34.590, símbolo 5-P,
Paulo de Farias Mello mat. 878.453,
Chefe de Seção, a° e4.597, símbolo
3-3', Perelina Pinheiro Mendonça, ma-
tricula 13.018, Chefe de Seção, n-.9
34.598, símbolo 5-F Vara Porto Bra-
sil, mat. 13.973, Chefe de Seção. ne
34.599, símbolo 5-8', Maria da Concei-
ção Xavier Rebello, mat. 16.363, Au-
xiliar Técnico, 11.0 '34.601, aimbolo
Maria do Carmo Quarr-rma, :natricula
31.559, Chefe de Seção, ri.' 24.002,
símbolo 6-P, Romulo Machado, mat.
850.179, Chefe de Seção, n.° 24.003,

•r•V
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nistraçáo Central e órgãos Locais, du-
rante os seus impedimentos even-
tuais.
ORDEM DE SERVIÇO N.° DP-Br.

048, Da 5 DE SET.EMORO
DE 1974

quer ceara- encargos que eventual-
mente, venham a incidir sobra a imó-
vel objete da, Locação.

Cláusula Quinta - 450 tira de cada
período de 12 (doze) meses de loca-
ção, dentro do espirito da Clamaria
Segunda, o aluguel será imediatamente
reajcistado. tomando-se por bases o
coeficiente usado no aumento do Se-'
Iarietaminimo local. decretado no cor-
rer eit, perimiu Inualiatamente ante-
der .

Clausula Sexta - A presente Toca-
ção será regida pelo Código Civil, era
vigor, subsicliarianaente Is clisraosiçõea
destt instrumento.

CliiiiNula Sétima - O Locatário re-
ceba o imóvel que lhe é locado em,
perfeitas. condições de conservação e
limpeza, sem qualquer defeito. obra
atando-se assim conserva-10 fazenda
a sua custa durante a vigência da lo-
cava), a respectiva conservação isto
a os reparações de estragos, que não
preveniram naturalmente da uso ou
do tempo, de modo a restituí-1o, finda
o locação, no estado em que recebeu,
salvo ae deterieraeões naturais do uso
regei-te

civil nitre Odora - O Locador cede
ao Lei tacto o uso do telefona sul-
mero 43-4911, cujas contas deverão
ser 1y-ueas pelo Locatário diretamente
te COTELB - Companhia- de Teleco-
municações de Brasília.

Cicia aula Nona - Se durante a lo-
cação, for alienado o imóvel, ficará o
adquirente obrigado a respeitar o
Contrato, era todas as suas Cláusulas.

Cláusula Décima - O Locatário se'
obriga a dar ao Locador ciência ime-
diata, de quaisquer multas e notifica-
ções que digam respeito ao imóvel lo-
cado, quando não for o Locatário por
elas respoWaVelS.

Cláusula Décima-Primeira - As
nidificação:, ou obras que tenham por
fim adaptar o imóvel és necessidades
do Locatário poderão ser executadas
desde que não ponham em risca a so-
lidez e segurança do prédio. Finda a
locação o imóvel retornará ti sua fei-
ção original se o Locador aeasib exi-
gir.

Parágrafo único. Quaisquer benfei-
torias introduzidas no imóvel pelo
Loca-talo poderão por ele ser retira-
das a qualquer momento.

Cláusula Décima-Segunda - sii fa-
cultado ao Locador, sempre que jul-
gar necessário, vistoriar o imóvel lo-
cado, por si ou por pessoa de sua con-
flanea, para verificar a fiel observân-
cia das condições do presente Con-

oto.

CZciuscelee DV eírt2 a-Terceira - Reco-
nhecida a conveniência do Locatário
e no seu próprio interesse, fica-lhe,
reservado o direito de antecipar a res- •
cisão deste Contrato, unilateralmente,
a qaalquer tempo mediante corres-
pondenem epistolar com antecedên-
cia de 30 (trinta) dias sem que deste
ato lhe decana orais de recalques es-
pécie.

Clcinsalo Dècinia-Quarla - Os con-
tratantes= elegem o Fora da Cidade
de Brasília-, Distrito Federal, para
qualquer questão que deste contrato
se origine não resolvida suasorla-
mente.

B, por «siarem, assiro, Justas e con-
tratados, aasinain o presente depois
cle lido e achado conforme, em n 10
(dez) vias para um só efeito, perante
as testemunhas abaixo. - Lourenço
José 'lavam Vieira da Silva - Se-'
verino Carr.dcanti de Atontes.

Ofício /1," 62

símbolo a-F, Vera Lucia Biady Vidal,
mat. 30.343, Chefe de Seção, número
34.804, símbolo 6-F, Luiz Roberto Mar
ques Ferreira, mat. 43.420, Coordena-
dor de Turno, na 12.387,. símbolo 3-3',
Maria Tereza Silva Rege, mat. 63.724,
Chefe de Seção, na 42.420, símbolo
5-E, Osmar Claudio Corrêa da Silva,
mat. 18,258, Chefe de Serviço, núme-
ro 42.425, símbolo 2-3'.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNC1Á

DOS SERVIDORES DO ESTADO
Relaç'ão n9 107, de 1974

ORDEM DE SERVIÇO Na 100, DE
2 DE SETEMBRO DE 1971

O Diretor do 'Departamento de Apli-
cação de Capital usando da atribui-
ção que Me confere o artigo 84
Decreto-lei n.o 2.865, de 12 do dezem-
bro de 1948, resolve:

Designar o servidor José Penara da
Costa, Contador, nível 22.0, matri-
cula na 1.900,629, ponto n.° 1.94, Pa-
ra substituir o titular da Chefia do
Serviço de Empréstimos Simpaa -
DES, da Diviso de Empréstimos, co
Departamento de Aplicaço de Creac-ti,
em sete simpeclimentos eventuais.
ORDEM INTERNA DE SERVIÇO DE

N.0 SNIA-37, DE 30 DE AGOSTO
DE 1974

O Superintendente do IPASE .eco
Maranhão, usando das atribuições que
lhe confere a Instrução número 41:-71,
alterada pela de n. o 58-72, resolae:

Designar Waldir Costa, Oficial de
Administração- AF-201.12.A, matrí-
cula n.0 1.970,319, para substivair nos.
seus- impedimentos eventuais, o titu-
lar Lizeth de Carvalho Seul, Oficial
de Administração AF-201.124, ma-
trícula n.° 1.273.750, da Função Gra-
tificada Símbolo 11.3', de Assistente, da
Superintendência Local no Estado cio
Maranhão (SMA), do Quadra de
Pessoal cio aPASE.

Tornar sem efeito a Dia-Siai:a-17,
de 11 de junho de 1974.
cenrm DE SERVIÇO N.o 72, DE 15

DE AGOSTO DE 1974
O Superintencle.nte do IP.ASE no

Estado de Alagoas, usando da atri-
buição que lhe confere a Instrução
m o 2a-08, em vigor e tendo em vista

Instruatoa n.° 58 de 23 de novem-
bro de 1972, resolvei

Designar Roosevelt Oliveira da Me-
io, Escrevente Datilógrafo, nivel "7",
matrícula na 2.425.373, ponto mime-
m 8.884, para substituir, nos seus im-
pedimentos eventuais, o titular da
Função Gratificada, Símbolo 7.3' de
Chefe da Seção de Arrecadação ..
(ALQ/, da Superintendência Local no
Estado de Alagoas (SAI,, oO Quaibe
de Pessoal do IPASE.
ORDENS INTERNAS DE SERVIÇO

DE 15 DE AGOSTO DE 1974
O Superintendente Local do IPAaE,

no Estado do Rio Grande do Sul, -
asando da atribuição que Lhe confere

Instrução na 58, de 23 le novem-
bro de 1973, resolve:

Na 40 .- Designar Anna Ilelena Ne-
to Corrêa, Escriturário nível 2 A,
matricula na 2.119.686, ponto núme-
ro 1.505, para substituir, nos seus im-
pedimentos eventuais, o titelar da
Função Gratificada, símbolo 0..F, de
Chefe da Seção ele Seguro Social
(R.SS), da Superintendência Local no
Estado do Rio Grande do Sul (SRS),
dc Qtairo cl" Pestana], do IPASE.

N.- 41 - Iasignar Marina de Aze-
vedo Barreto, Oficial de Administra-
ção nível 12.A, matricula número .
1.780.460, ponto na 6.534, para altba:
atuir, nos seus impedimentos even-
tuais, o , tntular da Função Gratifica-
ria, siar/bolo 6.3a de Chefe da Seção

ORDEM DE SF,1-1,VIÇO	 SRS-42,
DE 15 DE AGOSTO DE 1974

O Superieteralente Local do
IPASE no Estado do Rio Grande do

usando da atribuição que lhe,
confere a Instrução na 58 de 23 de
novembro de 1912, publicada no BI
ria 225-72, resolve

Revogar a Ordem Interna de Ser-
vaio SRS-11, de 19 de fevereiro de
1973, publicada no Diário 0140:11 de
30 de março de 1973 e BI n...0 65-73,
que designou a servidora Aline 'ní-
trica Rodolfo, Escriturário rival 10-B,
matricula na 1.040.153, ponto mane-
ro 1.322, para substItuir, nos mas im-
pedimentos eventuais, o titular da
função gratificada, Símbolo 6-3', de
Chefe da Seção de Empréstimos Sim-
ples (RSV), da Superintendência Lo-
cal no Estado do Rio Grande do Sul
(SRS) a, do Quadro- de Pessoal do
IPASE.

A presente WS retroage a 1 de sa-
ibo de 1074.

reSpeeenta a gf-, na garagem, em
Brasília - Distrito Federal, ele pro-
priedade do Locador que o entreguou
ao Locatário eco perita° estado de
conservação e aeseio, livre e desem-
baraçado de qualquer orna judicial
ou entra judicial, para nele residirem
funcionários, empregados ou pessoas,
a serviço do Locatário, cc respectivos
familiares não podendo tal destina-
coo ser modificada, senso mediante
expresso consentimento, por escrito,
(lu Locador,

Cláusula Seguncia U prazo de lo-
tação é do 1 (uma ano a partir do
dia la de agosto de 1974 até 31 de
julho de 1975, sendo automaticamente
prorrogado por iguais períodos, salvo
se qualquer clas partes manifestar
inequivocamente, por escrito e até
39 (trinta) dias antes do término do
Prazo contmtual. a intenção de não
prorrogar dia prazo.

Cláusula Terceira - O aluguel é de
Cr$ 4.000,00 (quatro mil cruzeiros/
mensais e devera :ar pago, a reque-
rimento do Locador, até o décimo dia
ata do mês suba-acalente ao vencido,
juntamente 'com a Taxa de Condomí-
nio, mediante depeadtc./ na Conta Cor-
rente na 155980-X fira nome de Seve-
rino Cavalcanti cie Moraes, da Agên-
cia Central do Baixo do Brasil S. A.,
correndo as despesas decorrentes
deste Contrato à conta da Atividade
10.05.1.2,1.14 Sabe/emento de Des-
pesa 3132 Oteroa Serviços de Tercei-
ros,

Cidusala Quarta --- Além do alugtel
estipulado na Clausula anterior
gera o Locatário ao Locador, a título
de reembolso e 45, vista dos respecti-
vos comprovantes, nas épocas próprias
e sem multas, os impostos e taxas por
lei permissíveis, Que presentemente
onerem o imóvel, não podendo o Lo-
cador exigir o nearancerao da atrais-

C,,atrato a Locação do imóvel st-
Nada à SQS 114, Bloco "D", apar-
tamento 103, na Cidade de Brasília
DF. firmado entre o Instituto Na-
cional de Colonizaedo e Reforma
Agrdria INCRt e. amado Ro-
cha Mello ma forma abaixo.
Aos 22 dias do mês de agosto de

1974, o Instituto Nacional cie Colonl-
zacao . Ét Reforma Agrária - INCRA.

Administrativa (RSAA, da Superin-
tendência Local no Estada ao Rio
Grande do Sul (SRS), do Quadro de
Pessoa/ do IPASE.

Relação 0Q 108, de 1974

PORTARIA Na 1.081, DE 10 DE
SETEMBRO DE 1974

O Presidente do lastituto de Pie-
vidência e Assistência dos Servidores
cio Estado usando da atribuleao que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei na 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

Fazer reverter E atividade, da acta-
do com o artigo 1.0, alínea o, cio Do-
creto-lei na 628, ele 13 de Jarmo oe
1969, José Melman, mal/Símia -núme-
ro 1.673.120, aposentado no cargo de
Medico, nível 22.B. pala Portaria nú-
mero 967, de 14 de maio de 1963, pia
blieocla no Diário Oficial de 23 de
in9 ir, de 196u, para exercer o :atuo de
medico, TC-801, nível 22.B, cio Qui-
dro de Pessoal - Parte namora ate
- do Rcapital dos Servideres
Lado, l'a±;o eia virtude da `raer,t,ecie-
eia de Edson Waltereicies de Anela-
da. - Walter Borges Pre-
sidente,

ORDEM DE SERVIÇO DS-09.
5 DE SETEMBRO DE 1974

O Diretor do Departamento de Pre-
vidência Social, usando da ataibui-
ço que lhe confere a Instrução 11.0 58,
de 23 de novembro ele 1972 (BI nú-
mero 225-72), resolve:

Designar Yvette François, Escritu-
rário nível 8, matrícula na 1.079 221,
ponto n.0 4.091, para substituir o As-
sistente deste Departamento, Lélia
Fernandes, matrícula zia 1.951.085,
ponto n.0 5,308, na Função Gratifica-
da símbolo 2.3', do Quadro da Admi-

MINISTÉRIO

DA
AGRICULTURA

INSTITUTO- NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
Contrato de Loeucao do cateive'L si-

tuado à SQ5' 397, Bloco "H'', apar-
tamento 103, ice C'idarlc de Brasília
- DF., firmado entre o insti-
tuto Nacional de Colonfzueeri a Re-
forma Agrária - INCRA e Roçégio
Pimenta Fernandes dantiogo, na
forma abaixo.

Aos 22 dias do mês de agosto de
1974, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária - INCRA,
Autarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura, criada pelo Decreto-lei
na 1.110, de 9 de julho de 1970, dora-
vante denominado Locatário, neste
ato representado por seu Presidente,
Dr. Lourenço José Tavares Vieira da,
Silva, na forma do artigo 20, do Re-
gulamento Geral, aprovado pelo De-
creto na 60.153, de de fevereiro de
1971, e Rogério Pimenta Vernandee
Santiago, brasileiro, solteiro, enge-
nheiro, CPF na 059970891, neste ato
representado por Severino Cavalcanti
de Moraes, brasileiro amado, advo-
gado, CPF na 000122891, ambos resi-
dentes e domiciliados em Brasília,
DF., doravante denominado Locador,
resolveram firmar o presente Con-
trato ele Locação do apartamento
103, do Bloco "II", da SQS 307 em
Brasília - DF., de acordo com as
Cláusulas e condições seguintes.:

Cláusula; Primeira -2, O objeto da
presente locaçao é o imóvel situado
SQ,3 au Bloco "R". apartarecato 103,

•

O Diretor cio Departamento do
Pessoal usando da atribuição aue lhe
confere o inciso IX, da artigo 10, da
Portaria MTPS na 3.090, de 23 de
março dc 1972, resolve:

Deelenv ct. servidora 'Atanada Tosa
rano de insto, Escriturário, nata
10-B, InsCricula na 1.911.110, ponto
na 8.454. ima :substituir treloisa Si-
mões Lima, titular ela Punção Grati-
ficado, . enntolo 3.F, de Secretária„
Divisão de Cadastro a ClasaiSeacao
de Cargos e Ernpregos /DPCI.do De-
partamento de Pessoal (DP?, do
Quadro do Peasaal (DP), do Quatro
de Pessoal do IPASE, ias sada apr e

-çamentos evens meia.

TÉRMOS DE CONTRATO

LOCUMENTO ILE-GiVEL
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lho de 1975, podendo ser prorrogado Termo dc Convento que entre 51 fa-
de comuna acordo pelas partes.	 sena o Instituto Nacional de Colo.

Cláusula Terceira — O aluguel é do atração e Reforma Agrária —
INCRA e a Assocolaçáo de Carina
e Assistência Rural do Distrito Fe-
deral, visando alocar remiram fi-
nanceiros, para continuidade dos
serviços de assistência técnica aos
parceleiros do PIC Alexandre Eitts•
mão, DF.

Autarquia, criada pelo Decreto-lei
n.° 1.110, do le de eilito de 1970, do-
ravante denominado Locatário, neste
ato representado por seu Presidente,
Engenheiro Agrónoma Dr. Lourenço
Jose Tavares Vieira da Silva, na for-
ma do artigo 25, do Regulametim Ge-
ral, aprovado pelo Decreto número
88.153, do 1e de fevereiro do 1071, e
Osivaido Rocha Mello, brasileiro, ca-
sado, advogado, CPF 000245541-20,
residente e domiciliade em Brasília --
DF., doravante denominado Lecador,
resolveram firmar o presente Con-
trato de Locação tio apartmaento 103,
do Bloco "D", da SQS 114 e respecti-
va vaga na garagem — Brasília —
DF., de acordo com as Cláusulas e
condições seguintes:

Cláusula Primeira — O objeto da
presente locação é o imóvel situado à
SQS 114, Bloco "D", apartamento 109,
e respectiva vaga na garagem Brasília

Distrito Federal, de propriedade do
Locador que o entrega ao Locatário
em perfeito estado de conservação e
asseio, livre e desembaraçado de
qualquer ónus judicial eu extra ju-
dicial, para nele residirem funcioná-
rios, empregados ou pessoas, a ser-
viço do Locatário, e respectivos fami-
liares, não podendo tal destinação ser
modificada, senão mediante expresso
consentimento, Por escrito, do Loca-
dor.

Cláusula Segunda — O prazo de lo-
cação é de 1 um) ano a partir do dia
1.0 de agosto de 1974 até i de julho
de 1975, sendo automaticamente pror-
rogado por iguais periodos, salvo se
qualquer das partes manifestar ine-
quivocamente, por escrito e até trin-
ta) dias antes do término do prazo
contratual, a intenção de não prorro-
gar dito prazo.

Cláusula Terceira — O aluguel é de
Cr$ 6.000,00 seis mil cruzeiros), men-
sais e deverá ser pago, a requeri-
mento do Locador, até o décimo dia
útil do mês subsegtiente ao vencido,
juntamente com a Taxa de Condo-
mínio, mediante depósito na Conta
Corrente ne 155320-8. da Agência
Central, do Banco do Brasil B. A.,
e correndo as despesas decorrentes
deste Contrato à conta da Atividade
09,05.1.2.1.13 Subelemento de des-
pesa 3132 — Outros Serviços de Ter-
ceiros.

Cláusula Quarta — Alem do aluguel
estipulado na Cláusula anterior pa-
gará o Locatário ao Loca.der, a título
de reembolso e a vista doa respectivos
comprovantes, nas épocas próprias e
sem multas, os impostos e taxas por
lei permissíveis, que presentemente
onerem o imóvel, não podendo o Lo-
cador exigir o pagamento de quais-

/ quer outros encargos que, eventual-
mente, venham a incidir sobre o imó-
vel objeto da locação.

Cláusula Quinta — As fim do cada
período de 12 doze) meses de locação,
dentro do espirito da Cláusula Se-
gunda, o aluguel serie imediatamente
reajustado, tomando-se por base o
coeficiente usado no aumento do Sa-
lário-Minhno local, decretado no cor-
rer do período imediatamente ante-
rior.

Cláusula Sexta — A presente loca-
ção será regida pelo Código Civil em
vigor, subsidiariamente as disposi-
ções deste instrumento.

Cláusula Sétima — O locatário
recebe o imóvel que lhe é locado em
perfeitas condições de conservação e
limpeza, sem qualquer defeito, obri-
gando-se assim conserva-'o. fazendo
à sua custa, durante a vieencia da lo-
cação, a respectiva conservação, istu
é, as operações Oe estros, que não
provenham naturalmente do uso ou do
tempo, de modo a reatitui -In, finda a
locação, no estado roi que recebeu,
salvo as deteriorvça' iiu do uso
regular.

c((;, - . , :(aow--O L.,:mador vedo
au 1.,,a11310 o umo cio telefone 42-7681
eulas	 deierao -•er pagas peio

COTELB —
r. 	 - a e e- Tsleromeneaesee de

Cláusula Nona — Se durante a Lo-
cação. for alienado o imóvel, ficará o
adquirente obrigado a respeitar o
Contrato, em todas as tuas Cláusu-
las.

Cláusulas Décima — O Locatário
se obriga a dar ao Locador ciência
imediata de quaisquer multas e noti-
ficações que digam respeito ao imóvel
locado, quando não for o locatário por
elas responsáveis.

Cláusula Décima-Primeira — As
modificações ou obras que tenham
por fim edadptar o imóvel às necessi-
dades do Locatário poderão sor exe-
cutadas desde que não ponham em
risco a solidez e segurança do prédio.
Finda a locação o imóvel retornará
à sua feição original se o Locador as-
sim o exigir.

Parágrafo único — Quaisquer ben-
feitorias introduzidas no imóvel pelo
Locatário poderão por elo ser retira-
das a qualquer momento.

Cláusula Décima-Segunda — fa-
cultado ao Locador, sempre que jul-
gar necessário, vistoriar o imovel m-
eado, por si ou por pessoa de sua con-
fiança, para edificar a fiel observân-
cia das condições do presente Con-
trato.

Cláusukt Décima-Terceira — Reco-
nhecida a conveniência do Locatário e
no seu próprio interesse, fica-lhe reser-
vado o direito de antecipar a rescisão
deste Contrato, unilateralmente, a
qualquer tempo, mediante conespon-
ciência epistolar com antecedencia Ce
30 (trinta) dias, sem que deste ato
lhe decorra anus, do qualquer capeei°.

Clausula Décima-Quarta — Os con-
tratantes elegem o Foro da Cidade de
Brasília, Distrito Federal, para qual-
quer questão que deste contrato se
origine, ele° resolvida suasorianiente.

E, por estarem, assim justos e con-
tratados, assinam o presente, depois
de lido e achedo conforme, em 10
(dez) vias para um só efeito, perante
as testemunhas abaixo. Lourenço Jose
Tavares Vieira da Pliva. — °metido
Rocha Mello.

Oficio n." 153

Contrato de Locação do imóvel aio
à SQS 302, Bloco "F". apartamento
403, na Cidade de Brasília — DF.,
firmado entre o Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Ayrdria
e Carlos A.lberto Baldia° Souto de
Oliveira, na forma abaixo:
Ao 1.° dia do mes de agente de

1974, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária-INCRA
Autarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura, criada pelo Decreto-lei
n.° 1.110, de 9 de julho de 1970, dora-
vante denominado Locatário, neste
ato representado por seu Presidente,
Doutor Lourenço Zosé Tavares Vieira
da Silva, na forma do artigo 25, tio
Regulamento Geral, aprovado pelo
Decrto ne 68.153, de le do fevereiro
de 1971, e Carlos Alberto Beirem
Souto de Oliveira, brasileiro, casado,
militar, CPF	 000370801, residente
e domiciliado em Brasília — DF., do-
ravante denominado Locador, resolve-
ram firmar o presente Contrata da
Locação do apartamento 403, do Word
"F" da SQS 302. Brasília-DF., de
acordo com as clauslas e condições
seguintes:

Cr$ 3.000,00 três mil cruzeiros) men-
sais) e deverá ser pago até o décimo
dia útil do mês subseqüente ao ven-
cido, juntamente com a Taxa de con-
domínio, na tesouraria do Locatário,
no Palácio do Desenvolvimento, 15.°
andar, Brasilia-DF., correndo as des-
pesas decorrentes deste Contrato à
conta da Atividade 08.1.2.1.12 —
Subelemento de despesa 3132 — Ou-
tros Serviços do Terceiros.

Cláusula Quarta — O Imposto Pre-
dial e Territorial Urbano incidente
sobre o imóvel objeto do presente
Contrato será pago pelo Locador,
proprietário do imóvel.

Cláusula Quinta — Ao fim de cada
período de 12 (doze) meses de locação,
o aluguel será imediatamente reajus-
tado, tomando-se por base o coefi-
ciente usado no aumento do salário-
mínimo local decretado no correr do
período imediatamente anterior.

Cláusula Sevta — A presente loca-
ção será regida peio Código Civil em
vigor, subsidiariamente às disposições
deste instrumento.

Cláusula Sétima — O Locatário re-
cebe o imóvel que lhe .3 locado em
perfeitas condições de conservação e
limpeza, sem qualquer . defeito, obri-
gando-se assim conservá-lo, fazendo
à sua custa, durante a vigência da lo-
cação, a rospectiva Conservação, isto
é, as reparações de estragos, que não
provenham naturalmente do uso do
tempo, de modo a restitui-lo, finda a
locação, ao estado em que recebeu,
salvo as deteriorações naturais, do
uso regular.

Cláusula Oitava — Se durante a lo-
cação, for alienado o imóvel, ficará
o adquirente obrigado a respeitar o
Contrato, em todas as suas cláusulas.

Cláusula Nona — C) locatário se
obriga a dar ao Locador ciência ime-
diata de quaisquer multas e notifica-
ções que digam respeito ao Imóvel
locado, quando não for o Locatário
por elas responsável.

Cláusula Décima — As modifica-
ções ou obras que teimam por fim
adaptar o imóvel ás necessidades do
Locatário poderão ser eeecutadae
desde que não ponham em risco a so-
ildez o segurança do prédio Finda a
locação o imóvel reaornará à sua fei-
ção original se o Locador assim o exi-
gir.

Parágrafo único . Quaisquer ben-
feitorias introduzidas no imóvel pelo
Locatário poderão por ele ser retira-
das a qualquer momento.

Cláusula Décima-Primeira — g fa-
cultado ao Locador. sempre que jul-
gar neceseirio vistoriar o imóvel :to-
cado, por si ou por pessoa de sua con-
fiança, para verificar a fiel observân-
cia das condições do presente con-
trato.

Cláusula-Décima Segunda — Reco-
nhecida a conveniência do Locatário
e no seu próprio interesse, fica-lhe
reservado o direito de antecipar a
rescisão deste contrato, uni/aterei-
mente, a qualquer tempo mediante
correspondência epistolar. com ante-
cedência cie 30 (trinta) dias, sem que
deste ato lhe decorra ônus de qual-
quer espécie.

Cláusula Décima-Terceira -- Os
contratantes elegem o foro da Cidade
de Brasília — Distrito Federal para
qualquer questão que deste contrato
se origine, não resolvida suassoria-
mente.

Oficio n.° 02

Cláusula Printeira objeto da
presente !oração é o imóvel situado 4
SQS 302, r • . co e r", apartamento 403,
Brasília-DF., de propriedade do Lo-
cador que o entrega ao Locatário cal
perfeito estado de conservação e asseio,
livre e desembaraçado de qualquer
õnue judicial ou extra-judicial para
nele residirem funcionados, emanes E, por estarem assim justos e con-
taatios, ou pcãseas a serviço do Locatá- tratados assinam o presente depois
rio e respectivos familiares, não pr. de lidí e achado conforme. em 10
derulo tal clesilnação ser modificada (dez) vias para um só efeito perante
senão mediante e%pre .,-,o consenti- as suas testemunhas abaino. — Leni-mento, por escrito. do To2a•dr.	 rvnço José Tavares Vieira da Silva.

- Carlos Alberto Baldio* Souto de

	

Cidusala Separiad -- O privei da lo- 	 eira*
cação E. de 12 (doze) mau 	 part4
de 10 de julho de 1974, até 19 de ju-

— fias 30 dias do más de julho de
1974, o Instituto &ui nal de Colo-
nização e Reforma Agrária
INCRA, Autarquia criada pelo De-
creto-lei n.° 1.110, do 3 de julho de
1970, vinculada ao Ministério da
Agricultura, através do sua Coorde-
nadoria Regional do Centro Oeste, se-
diada em Goiânia-00 daqui por di-
ante denominada CR OS, representa-
da por seu Coordeaador Regional Dr.
Held° de Freitas Cordeiro e a Asso-
ciação de Crédito e Assistência Ru-
ral-DP, de agfora, por diante- deno-
minada ASCAR-F, sociedade civil
sem fins lucrativos, com sede o foro
na Cidade de Brasília, com arca de
ação em todo o Distrito Federal, re-
presentada por seu Presidente, Ad-
vogado António Ferreira Alemos da
Silva, celebram o presente Termo pa-
ra continuidade do Pzograma de As-
sistência Técnica no PIC Alexandre
Gusmão, doravante com base nas Di-
retrizes Gerais aprovadas pelo Conse-
lho de Diretores do INCRA, median-
te as cláusulas e condições seguin-
tes:

Cláusula Primeira — Objetiva o
presente, o apoio e dinamização das
atividades prograanadas com vistas à
emancipação gradual do PIO elexart-
dre Gusmão, através da Assistência
Técnica prestada aos parceleiros e
respectivas famílias.

Cláusula Segunda — A CR-04 SC
compromete a:

a) cumprir o disposto nas Direet42.2$
Gerais do PRATENC, aprovadas pelo
Conselho de Diretores do INCRA;

b) exercer e promover o exercido,
através do Setor de Desenvolvunento
Rural da sua Divisão Técnica, das
atribuições do supervisão, controle e
avaliação do programa, mantendo o
DD informado, de acordo cens as Di-
retrizes Gerais referidas no atem an-
terior;

c) auxiliar na seleção o treinainen-
to das técnicos que integrarão o lae-
grama, atendendo também, na medi.
da do possível, às necessidades de
materiais e equipamentos para, a sua
execução;

d) ceder à ACAR-DF, igualrunte
na medida cio possível, por pra,» igual
ao da permanência desta no Pie, re-
sidência para os técnicos, local e mó-
veis o utensílios para escritório, Etc.

Cláusula Terceira — O INCRA., pas
ra o desenvolvimento das atividades
programadas pela executora, neste
exercício, contribuirá com a anpor-
táncia, de Cr$ 200.000,00 proveniente
do Departamento de Desenvolvimen-
to Rural conforme previsão orçanien-'
tária

a) a importância de que trata esta,
cláusula esta prevista no Orçamento
Programa para o ano de 1974, na
Atividade — 14.02.6.2.2.16 CR-el
— Assistência Técnica a Unidades de
Colonização — Elemento de Despesa
3270 — Diversas Transferências Core
rentes;

b) a liberação da importância men-
cionada será liberada do uma só vez,.
após a assinatura do presente instru-
mento de uma só vez, após a assina-
tura do presente instrumento, depois
de aprovada pelo Departamento de
Desenvolvimento Rural e Programa e
o ekano de Aplicação apeesentelos
pela entidade executora do 	
PRATENC, que passam a fazer parte
Integrante do Processo INCRA-BI/-
771-74.

c) os recursos serão liberados era
nome da ACAR-DP, em conta espcii

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL 1
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pela Portaria n.9 1.151-73, publicada reis, suplementar proporcloonimenteclal no Banco do Brasil S. A.,
ale central ele Brasília.

Cláusula QUARTA - Competr
ACAR-Itta oeais ouvir a CR-04.:

a) coatratar pessoal técnico ema-
cemente habilitado, em sendo flectes-
Earl°, para executar as atividades do
Programa, de meai& com as Diretri-
ace aproe idas pelo Censelho de Dire-

ore,:dv INC1:A.
to remiu arar o pç ssoal réenico de

confo alidade com o mercado regio-
nal da trabalho e legislação em ri-
gor, e sem qualquer vinculo empre-
gaticio para corri o INCRA;

eXeeatar integralmente u Plano
de Trabalho, conforme aprovado.

Clantaida Quinta - Os técnicos can-
tratadea deverão evitar des.:me:mu
outro tipo de atividade; na atm área
de atuação e apresentarão anulo se-
licitado peia INCRA quaisquer infor-
mações cie iarecederea juirda e /a-
cossarias
Cláusula ;sexta - A re3eisitO 00

presente convênio dar-se-á pelo iat-
dimplernento de uma de suas elánni-
ias Por clualito ter das partes cetrve-
Isentes,

- rui Ce..,0 de ris-
cisão, a ACA-DF, restituirá à (IR 01,
todo o nraterial e equipaincepos
quiridos com recursos deste convanio,
estabelecendo-se ainda que se mei r-
porara.o aos mesmos os reparaa que
neles forem feitos e que sereo resti-
tuídos em condifiedi cia pere ao toa-
cionamento, salvo o desgaste natural
pelo emprego adequado e transcurso
do tempo.

Cláusula Oitava - O presa-ao ter-
mo entrará em vigor após a publica-
ção deste instrumento pelo setor corr-
Petento do INCRA, retroaglado no
aspecto financeiro a data de primeiro
de janeiro do ano em curso, para fa-
zer face às despczas contrastas pela
entidade executora com a manuten-
ção da equipe no PICAG, e -lacrara
pelo prezo ele doze meses.

§ 1.0 O referido termo, desde ipac
existam disponibilidades orçamenta-
rias, poderá através ele Aditivos, ser
prorrogaao por iguais períodos,

§ 2.0 A ACAR-DF se compromete a
apresentar à CR-04, até 30 (Write)
cinta após a data de encerramento,
prevista nesta cláusula, a prestação
de contas, organizada segundo os pre-
ceitos legais vigentes e demais exi-
gências da Secretaria de Finanças cio
INCRA, acompanhada do relatório
final das atividades desenvolvidas.

Cláusula Nona - Os dizeres 'Con-
vênio INCRA/ACAR-DF", deverão
constar e mtodo soa equipamentos,
materiais e impressos adquiridos coas
recursos deste Convênio.

Cláusula Décima - A não aplica-
ção cios, recursos concedidos pelo
INCRA/MA, na vigência deste Cm-
vênia, implicará na obrigação da
ACAR-DF, recolher aos cofres da Au-
tarquia, o total ou a parcela não uti-
lizada,

Cláusula Décima Primeira - Sem
prejuízo da autonomia admintstratia
va operacional e financeira das partes
convenentes, poderá o Ministério da
Agricultura, através de seus órgãos
Centrais,- exercer supervisão, fiscali-
zação e controle de execuçao do pre-
sente Convênio.

Cláusula Décima Segunda - fica
eleito o Foro de Brasfila-DF; com ex-
clusão de qualquer outro, para solta-
ções de questões oriundas da execução
do presente Convênio, não rasolvidas
administrativamente.

Cláusula Décima Terceira -- A as-
sinatura do presente instrumento, loi:
autorizada pelo Sgrégio Conselho de
Diretoras cio INCRA-MA, em reunião
:ceai/Zaga no dia 9 do Julho de 1973,

no Diário Oficiei da Ilnlo ele tj
agosto de 1973.

E, para Manai. 1. %andam do que
ficou acertado, lavrou-se o presente
Termo que, lido pelas peites conve-
nentes e testemunha- presenies e
achado conforme, vai por elas aeei-
nado, em 10 (deet e via .: de igual foi-
mia e teor, para os efeitos mia Lei.

Brasília-DF, 30 de julho de 1974. -
Held° de Freitas Cordeiro, -
aio Ferreira Alvares de SiLa.

Tinteis-ambas; Aleclizocles
de Cunho. - Antonio Pereiro

Oficio na' a?.
-

Terem ri Afluiu- fiara interio..cao d.e
T.cianieu.

18.411. , oro) celebram entro :1 o Ins-
tituto Nacional de Co7.);,,z1Vici e
Reforma Agrária c o Coopint..i:e
Agropeenrirla de Catollo Lide
Aca 17 mas, do snée de julho do ano

de hum mil novecentea e setenta
quatro o Instituto Nacional de Colo-
1117,Kri a Reforma Moina /votar-
guis afinidade ao Mini stedo da Agri-
cultura etravés de meu Õrgao Regio-
nal no Esteei° de Goras, ora domem
leniu eimpleementa CR-04, na-nem-
-tad° por seu Titular Eéle-io de Frei-
tas Cordeiro e a Cooperetiva Agrope-
cuária de Catielao Ltd) , aqui deno-
minada Cooperativa rereanaaacia pe-
lo seu Presidente, João 'Fayed, firmam
o presente termo de ajtene para In-
iegração de Serviços de assniencla
Técnica, denominada ISATE, cem
base nas Diretrizes Gerais aprovadas
pelo Conselho Diretor do INCRA, em
28 de março de 1972, conforme Rue-
limão 0.0 01-72, para eaccução de inf.
Progre ae, de P5,2-1;thiPla (tile se rege; a
pelas cláusulas e conclieões abaixo:

Cláusula Primeira - o zswrE ob-
letiva apoiar a Cooperativa nas cai-
iidades de Técnico de Laticínios en-
sejando ação integrada TM sentido de
alcançar utilização racional cies re-
cursos existentes; - melhoria do ni-
vel - estímulo e fortolecimseto taa
ospyirito cooperativista.

Chiusitic Segunda - Compete
CR-04

a) exercer, através do Coordenador
do PAT, as atribuições de coordena-
ção, supervisão, controle e avaliação
do ISATE;

b) patrocinar ealágio pré-serviço pa-
ra o técnico selecionado para execute r
o ISATE;

c) prestar ali pronealonal executar
do ISATE, quando necessário , assis-
tência supletiva de aperfeiçoamento
técnico, ministranda cursos ou finara-
dando sua frequêncra em treinamen-
tos em serviço;

d) analisar e opinar conclusiva-
mente sobre o programa de atividade
do IS.ATE, bem como da seleção de
técnico a ser admitido pela Coopera-
tica;

e) contribuir, nas 3 anos de dura
ção deste ITATE, com ti, impe:ainda
de Cr$ 35.316,00;

e.1 - da contribuição do INCRA a
Cooperativa deverá destinar para o
técnico as importâncias anisais abai-
xo discriminadas, inclusive as &miga-
ções sociais e 13.° solários,( assim disa
tribuidos

1.0 ano - Cr$ 15.696,00
2.9 ano - Cr$ 11.772,00
3.0 ano - Cr$ '1.848,00
e.2 - a contribuição anual cru . .

INCRA será paga, mensalmente,
Cooperativa, mediante o recebimento
do relatório mensal correspondente
até o dia 20 de cada mês, devidamen-
te visado por um de seus Diretores;

0.3 - a contribuição do INCRA só
poderá ser utilizada para manutenção
e funcionamento elo MATE;

e.4 - havendo aumento do sehisio
decretado pelo. Caovenao Federal do
INCRA poderá reapeitandes PS dispo-
nibilidades orçamentárias e financed,

as atas contribuiçõfe atenals;
b suspender O Panamento da con-

tribuição meneai por infringencia de
qualquer da rcláusulas deste Ajuste;

g) rewls-ol c ., casos oultsE,os, ouvi-
das eis parles interessadas;

se-lecionei- Ltuicyr com entida-
de ajostante o técnico a. ser contra-
tado.

1,:tcOrít
CiM	 t

) Comitie a i, ci 1_1 ::515 1.1 fen

e após cus-ir z;t Cl?,'. técnico para exe-
cutar as atividadee elo IS.ATE;

lis remunerar 11 técnico squitiarvi
tft. atividade:, de Cooperativas, de
acordo com o mercado regiam' de
trabalho e Içct.islação em vigor In-
cluindo a peia icipação finauceira (-./1
INCRA:

.r,,c,alinerno,as te;:e:,,
de Planeja/TI. citO a Wca,lizatfto dt,t
atilidadet, do ISATIS fe eim atitude
premer-ave le; simen isSo c con-
trole:

til ierovt 5 0 lUiretl

e CR-04 desidemeni e risa,(1,-,:i por
um nireior, co relatórios, mensais dee
ütly 3úacie. ,: ,,senvolvida::-, do iSiamE;

c , celocal CR-04 sempre Morar:-
da de quine reser ocorrências que ve-
nham e andamento Co
ISATE, Min ave as relacieniaiee. cora
o Técnico;

farrucei as c rpipaniento,4 e naz-
terials neceasários à execnçlo dos
trabalhos doe técnicos;

g) dualizar o selaria do t.letuvo .to-
honariamento e obrifatoriamente
(mondo decretado pelo poder públi-
co;

tu patrocinar o ilt'slocumenio do
técnico por neasião da reunião anaal
do PaT.

Cláusula
Técnico;

a) residir obrigetoriamente, no Mu-
nicípio, sede da Cooperativa a que es-
tá vinculado;

0) particinar da dot,or,,eão cio pla-
no de trabalho;

c) elaberor sela terso: mensais do
trabalho realizado, segundo modelo
padronizado, acrescentando aos mes-
ma as ocorri:lidas; dignas de nota;

c?) evitar deseneolver outro tipo de
atividade, na sua área de atuação,
sendo vedadas as remuneradas

e) realizar coles frequência analise
e avaliação dos trabalhos;
j) zelar pelo bom estado da ‘013-

servação dos equipamentos e mate-
riais colocados sob sua reaponeaksili-
dade;

g) atender, indlecriminadamente, a
todos associados da Cooperativa se-
gundo as suas atribuições;

g) atender, indiscriminadamente, a
todos associados da Cooperativa se-
gundo as suas atribuições;

Is) apresentar quando solicitado, in-
forme esclarecedores relacionados cum
o trabalho em execução.

Cláusula Quinta - O presente
Ajuste terá a duração de 3 anos, im-
prorrogáveis, a partir da data da li-
beração do primeiro duodécimo da
contribuição cio INCRA.

Cláusula Sexta - O presente Ter-
mo de Ajuste foi elaborado em oba
sondando, às Diretrizes Gerais do ...
PLANATE o poderá ser rescindido
quando de interesse ele qualquer das
partes ajuStantes, ou quando Se vali-
ticar o não cumprimento das obriga-
ções assumidas.

A rescisão, em ambos os casos, será
precedida de entendimentos prévios.

Parágrafo Único, A rescisão do pre-
sente Termo de Ajuste desobriga o
INCRA dc quaisquer ônus relaciana-
dos com o técnico através dele con-
tratado.

Por estarem de acordo, cunhas as
partes firmam o presente Terno de
Ajuste em 10 (dez) vias' de acordo
com a Instrução u.° 7, de 20 de maio
de 1072. - Hocio de Freitas COTaCi-
ro. - João Faimcd

Ofício n." 02.

Termo Adiar& ao Convênio firmado
LI e ,f. lerft-oro de 1972, entre

o Ir. illuto Nedotta/ ele CoNnizaerso
e Reforma Agrária e a Universidade
Federal da Paraíba, objetivando di-
namizar as atividades dos Centros
Artmanais Rurais Femininos -
CARFs, drgdos cio extenslio raral da
referida Unirersidade.

Aos 9 dia.; do mês de julaci de, 1074,
o Inetituto Nacional de Colonização
c Reli-rira :Narraria, Autarquia vin-
culada eo Mirlisler,, da Agricultura,
criada pelo Decreto-lei número 1,110;
de 9 de julho de 1970, doravante de-
nominada apenas INCRA neste ato
eepresentado por GEAI Presidente, En-
genheiro Agrónomo Lourenço José
Moeda Vieira da Silva, nos termos
do [atina 25, alínea "g", cio Decrete
número 68.153, cie ia de fevereiro de
1971, e a Universidade Federal da Pa-
ralha, doravante denominada apenas
UFPB, neste ato representada por seu
Reina- Humberto Carneiro da Cunha
Nóbrega, Ne:Moeram alelnar o pre-
sente Te-raio Aditivo no Convenio
lebrado eia. 14 de setembro ele 1972,
poleia mo 5 um, constantes do Processo
LNCRA-BR-nernez o 4.107.73, de 20
de novembro de 1973, mediante as
Meusmeas 4:e reidiedea seguintes:

Cli ; e,,,zi lc Primeira -- Objetiva o
pra:sede Termo Aditivo dar continui-
dade occeçáo dc um babalho con-
junto do INCRA e UFPB, visa:n.1e a
intensificar as atividades desenvolvi-
das pelas CARFa, dando-lhes metia-
ree condições de funcionamento,

Cláusula Segunda - A vigência, do
Convênio original fica prorrogada pe-
lo prazo de 6 (seis) meses a contar
da data da a:si:latam deste Instru-
a-1c Lit.,

Cláusula Terceira - Da quantia
cencedida de Cr$ 110.000,00 (cante o
dez mil cruzeiros), o saldo existente
no valor de Cr$ 14.416,00 (quatorze
mil, quatrocentos o dezesseis cruzei-
ros) será aplicado dentro do piano se-
guinte:

Cr$
Maquinas e .Lquipiontanos 	 53,00
Serviços de Terceiros .... 14.363,00

Cláusula Quarta - Ficam ratifica-
das as demais cláusulas o condições
do Convênio ore editado, desde que
não colidam com as modificações in-
troduzidas par cate Termo Aditivo.

Cláusula Quinta - A celebraçao
deste Termo Aditivo foi autorizada
pelo Conselho de Diretores do INCRA.
na Reunião. realizada no dia 12 do
mesa de junho cio 1974.

E, para clareza e validade do que
ficou convencionado, lavrouase em
10 (dez) vias de igual teor e forma o
peasente Termo Aditivo que, lido
pelas partes convenentes e teste:nua
nhas presentes e achado conforme,
vai por elas assinado. - Lourenço
José Tavares Vieira da Silva - Hum-
berto Carneiro da Cunha Ardi:prega.

Testemunhas: Arthur Herman° Alt
incida cle Lima e Moorct Plácido cie
Britto e Mira,

Oficio ri' 02

Countec it

()Parlo - Compete a

•

Gome:ir/o saci entre 3i celebram o Ins-
tituto Nacional de Colonização e Re-
1.•rma Agrária - INCRA e o Go-
verno do Estado dc Goiás, objeti-
vando a execução dos trabalhos de-
Promoçãc, Assistência e Fiscaliza-
ção do Cooperativismo, visando ao
seu desenvolvimento e aplicação ar
logislação especificar

Aos 11 dias do Inês de julho de 1074,
o Instituto Nacional do Colinização e
Reforma Agrária - INCRA, Autar-
quia Federal vinculada ao Ministério
da Agricultura, criada pelo Decreto-
lei a° 1.110, de .9 de julho de 1970, com
sede no Palácio cio Deeenvolvimento,
Setor Bancário Norte, Brasília.-Dl?,
doravante -denominado apenas INCRA
leste ato representado por seu Presi-
*mie Dv. i nOltealWO	 TavarDs

DOCUMENTO  MANCHADO

DOCUMENT'O--ILEGiVEL
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1) lavrar os autos de ie.:ração decor
rentes de não eumprime.nto da le,gis
loção ar-opera:tiveste em v igor o faze
a devida comunicação ao INCRA;

g) remeter todo:; os documentes ai
interesse das cooperativaa com das
tino ao Dirlea ;atra rcaordatadort
Regional;

pv .recier O i tsame consebil
cooperativas, para verificar ao esta
observam as instruçoes e normas bei
nicas astabelecidas pela: de i eamina
çaies legais e estatutárias-

i) colaborar na elaboração da Poli
tios de Ação do INCR,A nos reaunto
pertinentes ao cooperatieenno:

/) manter atualizados o sistema :1
Relatório do Convênio e os arquivo..
relacionados com o mesmo, bem com
um fichário contendo informações '30-
bre as entidades cooperativistaa;

id elaborar relatórios especiais quan-
do .a.licitados pelo INCRA;

mi organizar e encaminhar a Cear-
denadoria Regional do Centro-Oeste
CR, (03) até trinta dias apds o tér-
mlno do "ano Convênio" relatório dr-
cunatanciado e docum.:amado da. tra-
balhe: reraenvolvirion;

apresentar, até, trinta e ia.: ama;
O encerramento ilo Convénio, comple-
ta prestaçao do contas dos arruma
recebidos da INCRA,

e

-
r

Clausula Décima Terceira — Est
Convênio poderá sei' rescindido auto
matiaamente, por inadimplemento cl
qualquer de suas cláusulas, ou de-
nunciada quando do interesse de qual
quer das partes convenentes.

Cláusula Primeira — O objeto deste
Contrato é a prestação pela Contra-
tada, de serviços de vigilância diurna
e noturna em todos os dias da se-
mana, inclusivo feriados, nas doiam-
ciências deste Instituto, em Brecha —
DF, constantes de:

- 14: a 222 andares. do Faltado lo
Desenvolvimento;

— lojas 04, 14, 20, 28, 52 e 60 (le
e 2.° subsolos) e área do terraço ocupa-
da pela Seção de Telecomunicações-
8/Vi-O, do Edifício Venânclo II;

Garagem-Oficina, à Quadra ã
(cirrar)) lotara 7/8. do Setor de Gera-
das-ia Oficiais;

—°Jacina Mecânica, à, Quadra 1,
te 0, do Setor de Garagens Oficiais.

Cláusula Se,guvida — Compelia d.
Comratarla:

eaarcer a viaillacia das. aapen.
ciências indicadas nos itensacirra,
'1-ialitentin a ordem	 ve a disciina;

— cairIdar a público sobre a. ?arab-
zaario dos setoaea do Instituto;

- amaalar a :elida de nulas-rim a
esaaeire

-- manter  vigiláncia sobre a rede 'ta
instalações elétricas, desligando os Gr-
ile() ela selas e depenclémelas de ser-

- fim de • vitar dermareicio da
rugia;

terarr providencias nos casos no
ciúme a. nas redes internas de luz,
orça, água e anoto, on nos nf:05 de
nersandim

Ciduszeo Nona — Sem prejurro da
autonomia administrativa operacional
e financeira das partes contratantes,
de seus órgãos centrais, exercerá a fie-
carroação e controle do presente ins-
trumento,

attusilla Décima -3 - Cabe ao GOV..
GO adotar as providencias legais jun-
to aos órgãos competentes cie sua es-
trutura administrativa com relação à
contra-partida financeira, conforme
estabelece a Cláusula Quinta.

Cláusula Quinta — O Ca0V-GO
comprometo a colocar ã disposição do
Exacuta^ do presente Convênio a
Porialnida de Cr$ 150.000,00 (cento e
cinquenta mil cruzeiros) necessária a
complementação para execução do
Plano de Trabalho Integrado. indo-
pendente de outras formas de partici-
pação

Clausula Sexta — Os recursos a que
se rafar a Cláusula Segunda, alínea
"a" serão liberados em favor do Go-
verno de Goiás, após realizada pelo
mesmo a prestação de contas do Con-
vênio anterior assinado a 23.8.72.

Clausula Sétima — O presente Con-
vênio terá a duração de (1) um ano
a partir da data de sua publicação no
Didrio Oficial da União, denominado
-ano Convênio" e poderá ser rano-
vadc por igual período desde que os
liar:adiados obtidos assim aconselhem.

Clausula Oitava — O nome do ..
INCRA constará ao lado do 00V-CO
ern todos os trabalhos, impressos, pu-
blicações, veículos e material de in-
formação adquiridos ou elaborados
com recursos do Convênio,

• Cláusula Décima Quarta — O
termos que forem aditados no pre

• sento Cenavênio bem como a sua sus
si darto ficam sujeitos irri disposições d

ClOursuln, Oitava.
Cláusula Decima Quinta — O pra

aente Convênio foi aprovado pelo Con
acima de Diretores do INCRA, alia su

3 5:3 2 Reunião, realizada em 12 de
ali a de 1c74.

• citiusala Décima Sexta — Fica alei
to o foro de Brasília, Distrito Federal

! com caro/são de qualquer outro, por
mais aspecial que seja, para solução
de quedões relativas a este instru-
mento, quando az mesmas não pude-
ram ser resolvidas de comum acordo
arnica aci partes sigmtrárias.

E para clareza e validade do que
ficou convencionado lavrou-se este
temi° ma lido pelas partes convem-ri-
P,3 e restemunhas presentes e achado
conLorme vai por elas assinado. —
Losreii.jo José Tavares Vieira da Silva

Leonino Di Ramos Caiado.
leesternanhas: — Clemente Alvares de

- Antônio Pereira Brito.
Oficio n.° 62

'ontrato de Prestação de Serviços que
entre si fazem o Instituto Nacional
cio Ci ionização e Reforma Agrária

INCRA e a firma Confederai S.A.
— Comércio e Indústria, na forma

Aos dias do mês de setembro do
1974, o Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária — INCRA,
Autarcuia Federal, vinculada ao Mi-,	 .	 ,•aduem da Agricultura, criada pelo-
'Decreto-lei ne 1.110, de 9 de julho
de 1970, com sede no Palácio do De-
aenv alvimento, 18:' andar, em Brasí-
l ia -- DK doravante denominada sim-
plesmente Contratante, representada
cor seu Presidente, Dr. Lourenço José
Tavares Vieira da Silva, e a firma
Confadoral S. A. — Comércio e In-
dústria, estabelecida no CLS — 201 —
Bloco "A", lojas 4-39, em Brasilia-DF,
doravante denominada simplesmente
Contratada, representada por seu Ge-
'ente Administrativo, Austregésilo Mo-

' eira Catunda, resolveram celebrar o
presante Contrato de Prestação de
Serviços, mediante as seguintes Citem-
aulas c- condições:

Vieira da Silva, nos termos do art. 23
letra "g", do Regulamento Geral
aprovado pelo Decreto 00.153, do 12
de fevereiro de 1971, e o Governo do
Estado de Goiás, doravante designado
apenas por GOV-GO, neste ato repre-
sentado pelo Governador, De. Leonino
Dl Ramos Caiado, resolveram assinar
o presente que se regerá pelas clán-
aulas e condições seguintes'

Clausula Primeira — Pelo presente
COrivênio, fica o GOV-GO pelo seu
Sarai% de Asistênclo, ao Coperativis-
me incumbido da execução, articulado
com a Coordenadora Regional do
INCRa, dos Serviços relativos à pro-
moção da legislação especifica em toda
área emelt/ela-1 (lesta Unidado tia PC-
deraão.

Clausula
COMpOtre:

Cl Contribuir eom a importância de
Cr$ 100.00,00 (cem mil cruzeiros) zo-
locando-a à disposição do Governo do
&tario de Goiás, sendo que essa con-
tribuição correrá à, conta da atividade
10.02 , 6.2 .1 . 01 — elemento de despe-
sa 3270 — do Orçamento Programa da
INCRA para o exercido de 1074, a
qual ai poderá sea movimentada de-
pois de aprovada pelo DD-DDC; um
plano de trabalho integrado do meai
resultará o Plano de Aplicaçao;

b) designar, um Coordenador ima o
presentai Convênio que será o Coorde-
nador Regional do INCRA ou ouro

Incionário da Cordenadoria Regia-
aal a critério da Presidência que re-
presentará o INCRA ionto ao órgão
Taxam tor

.Ciausula Terceira — A Coordena-
devia Regional do LNOR,A compete:

a) acompanhar a execução do con-
vênio;

2)) participar na seleção dos técni-
cos a serem contratados para presta-
ção de serviços ao presente Convênio;

e) participar na elaboração dos pla-
nos de trabalho;

cl) colaborar, dentro das duas Posi
-bilidade.s com pessoal especializado na

execução de serviços relativos a pla-
nos 0 projetos específicos, vinculados
'aos objetivas do presente Convênio;

e conduzir estudos sobre avaliação
doa resultados alcançados, bem como
venficar a eficiência das atividades do
Convênio e disto dar conhecimento co
DD . DDC;

1 . dirigir-se à entidade vinculada ao
Convênio, ou outras que eventualmen-
te colaborarem na sua execução sol-
citando ar providências necessárias ao
bom andamento do trabalho;

01 elaberar relatórios trimestrais
armando o andamento dos trabalhos

relativos ao presente Convênio:
ir) analisar, opinar e remeter ao

DD-DDC os processos relativos à au-
torização de Funcionamento de Co-
perativas e demais documentos do ór-
gão executor do Convênio.

Cidusula Quarta — Ao 00V-CO
compete:

a) designar para executor um téc-
nico coaperativista de reconhecida ca-
pacidade, preferencialmente portador
de diploma universitário

2» executar os trabalbea previstos
no nresente Convênio, através do ór-
gão ao qual estejam afetos os assun-
tos do cooperativismo no Estado;

assumir as obrigações legais com
o persoal convocado à execução do
presente Convênio excetuado' os ser.
viciaras	 INCRA;

fazer observar as ia:nevo:as mio
tendam sido ou venham a ser baixa-
cru pelo Departamento de Desenvol-
vimento Rural — DD do INCRA. sem
Preivizo do C1110 tenha sido aeardado
na pudente Convênio;

faiar cumprir a legisLano vi-
gente -e as normas ar:ditáveis às coo

-perativas, assim como fiscalizar a
fundonamento de cada entidade, peio
menos uma vez por ano, dando sempre
imediato conhecimento ao INCRA das
irregularidades apuradas, bera como as
pra Adenda:, adotar] aa

a

•

Cláusula Terceira — A Contratada
manterá os serviços em condições ple-
namente satisfatórias empregando
pcsasoal técnico rigorosamente selecio-
naco e que possuam, no mínimo a S.
série do Curso Ginasial ou equiva-
lente, e que já tenha sido submetido
a exame na Escola de Polícia do Dis-
tr i to Federal.

Cláusula Quarta — A Contratada
manterá, também, encarregados —
(diurno e noturno) responsáveis pela
perfeita execução dos serviços, inde-
pendentemente da visita diária do re-
presentante autorizado, com os quais
resss entender-se.

Clausula Quinta — O Cotratante
não responde por quaisquer obriga-
ções deccrrentes da Legislação Tra-
balhista ou Previdenciária, não lhe
cabendo nenhum ônus perante o INPS,
FGTS co seguros dos empregados ou
primastes da Contratada.

Clausula Sexta — A Contratada
permitirá a fiscalização por um ser-
vidor do. Contratante, da execução dos
serviços.

Cláusula Sétima — O Contratante
se reservo o direito de exigir o ime-
diato afastamento de qualquer empre-
gado ou preposto cia Contratada, que
não mereça sua confiança ou emba-
race a fiscalização ou ainda que se
conduza de modo inconveniente ou
incompatível com o exercício das fun-
ções que. lhe forem atribuidas, po-
dendo. ainda, exigir a identificação
dos mesmos.

Clausula Oitava — A Contratada
sofrerá desconto, no correspondente
valor de cada serviço que deixar de
ser executado.

Cldusula Nona — Pelas faltas co-
metidas, a Contratada será multada
pelo Contratante, em quantia cujo mí-
nimo será de Cr$ 50,00 (cinquenta cru-
zeiros) e o máximo será de Cr$ 1.000,00
(hum mil cruzeiros) proporcional-
mente à gravidade da irregularidade
verificada. Poderá a Contratada re-
correr do ato para o Chefe de Serviço
Administrativo dentro de 48 (qua-
renta e oito) horas, contados do dia
em que for aplicada a penalidade, em
forma regular do processo, desde que
faça previaanente, o depósito da im-
partdncla da multa que for imposta.

Cláusula Décima — Independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
tra judicial, sem qualquer indeniza-
ção poi parte do Contratante, será
rescindida também este Contrato se
a Contratada:

transferir as tarefas contratadas
no todo ou em parte, sem autorização
do Contratante;

-- falai ou entrar em liquidação,
concordata ou dissolução;

— impedir ou embaraçar, de algu-
aia forma a fiscalização que o Con-
-ratante. na Cláusula sexta (6.2), se
ia:os/aia o direito de exercer;

— deixar de cumprir qualquer aba-
ula, ou condição do compromisso as-
umitio, inclusive as estipulações no

Processo INCRA -BR número 3.455-74,
enstante da Tomada de Preços nú-

mero 1-74-BR, anexo às fls. 3 do na-
árido processo,

Cláusula Décima Primeira — /Ia
ondições estabelecidas no supracitado
roresso, Inclusive no Edital do Con-
orrência e na proposta apresentada

Clausula Décima Primeira — A
emissão de comprovante de entrada
de documentos em protocolo, para
afeia° rlo contido no Artigo 18 e seus
Parágrafos -e Artigos. 19 e 20 da Lei
n." 5.764, de 16 de dezembro de 1971
é de competência exclusiva cia Coor-
denadoria Regional do Estado de
Goiás sendo indelegável esta coava-
Uncia para qualquer parte dele
Cravara,

MUSUM (Mai' Dica,
os; bens da, natureza pniulariellte q11:-
:_tienhan, a ser adquiridos com recursos
o INCRA a ele reverterão após o tér-

mino oa rescisão do roser arte Com.e.
ale).

PelPÁiIrai° 2in2' DS hena a que se
refere esta Cliara,› serão relaciona-
dos por ocasião da apresentação das
Contas, devendo unia cópia da rema
ção ser imediatamente encaminhada
ao Serviço do Patrimônio do IlsTCP,A,

seqoula — AO -INCRA

e — Identificar e registrar pessoas
- que ingressem, nos dias em que n0,0
e houver expediente, devidamente auto-

rinaclaa, nas dependências indicadas
- na Cláusula Primeira,

Parágrafo único. As armas, registros,
Licenças, responsabilidade de uso, bem
como os demais encargos junto às au-
toridades governamentais, relativos ao
aso de armas de fogo, serão obrigações
da Contratada, que deverá, também,
manter seus empregados devidardenter
uruformizacios.

DOCUMENTO ILEGIVEL I

DOCUMENTO MA-NCHADO



1

2

7.5

3.6

3.7
6

Centro Telefônico automático Slemens, sistema
-"Crosspoint" (FABX). modelo ESK 3000 E,
com as características constantes da propos-
ta e equipado 'cara 2d troncos; 300 ramais;
33 circuitos de crnexão interna; 2 mesas de
atendimento, inclusive material de monta-
gem e distribuidor geral 	

1 (uma) Fonte de Alimentação, composta de
um carregador flutuador Transmatc;
quadro seqüencial e uma bateria de acumula-
dores de chumbo-edicto 	

Ecanpamentos de este e supervisão, incluindo
conjunto PAR 2 	

Peças sobresaalante, incluindo jogos de módu-
los fundamentais; material miúdo e bolsa de
ferramentas

350 telefones R-70, à Cr$ 260,10 por unidade 	
Mão-de-obra especializada para instalação dos

itens 1 e 2 	

Parágrafo único. A quantidade de
profissionais indispensáveis à execução
do serviço será definida em função
das necessidades do Contratante, que
o solicitará formalmente a Contra-
tada.

Cláusula Décima Quarta — Fica
eleito o Foro da cidade de Braália-
DE., para a solução de quaisquer ques-
tões decorrentes do presente contrato,
quo não puderem ser dirimidas ad-
ministrativamente, se por outro não
optar o Contratante.

E, por estarem justos e contratados,
assinam o presente, depois de lido e
achado conforme, em 10 (dez) vias de
igual teor e para uns só efeito, perante
as testemunhas abaixo. — Lourenço
José Tavares Vieira da Silva. —
tregéliso Moreira .catunda.

Oficio n.° 65

NSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
Termo aditivo ao Convênio que entre

si celebram o Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal (IBDF)
e o Governo do Território Federal
de Roraima e a Associação de Cré-
dito e Assistência Rural do Terri-

. titio de Roraima, objetivando o
cumprimento da legislação da le-
gislação florestal, análises e fiscali-
zação de projetos florestais e me-
didas de proteção à fauna, em to-
do o Território Federal de .11;:rai-
Ing.
Aos vinte e seis dias- do mês de ju-

•ho do ano de 1974, presentes o Dou-
tor Paulo Azevedo Berutti, Presidente
do Instituto Brasileiro de Desenvolvi-
mento Florestal, Autarquia Federal,
coma personalidade jurídica própria e
sede e foro em Brasilia-DF, a seguir
denominada simplesmente IBDF, e o
Sr. Coronel Aviador Fernando Ramos
Pereira, Governador do Território Fe-
deral de Roraima, doravante denomi-
nado Território e o Sr. Francisco das
Chagas Duarte, Presidente da Asso-
ciação de Crédito e Assistência Rural
do Território de Roraima, a seguir
nomeada, apenas, ACAR-Roranna, re-
solvem através deste Termo, prorro-
gar o Convênio celebrado entre si, aos
nove dias do mês de novembro do ano
de mil novecentos e setenta e três
.(1973), objetivando o cumprimento da
legislação florestal, análise e fiscali-

• zação de projetos florestais e medidas
de proteção à fauna, em todo o Ter-
iltório Federal de Roraima, menti-
das todas as suas cláusulas e condi-
ções, exceto: a) a cláusula seis, que
trata do prazo de vigência do Convê-
nio, que passará a ser de agosto de
1974 a julho de 1975; b) as cláusulas
oitava e nona, apenas no no que di-
zem respeito ao , cronograma de -de-
sembolso a ser estabelecido, a partir
de agora, por meio do plano de apli-
cação a cargo da ACAR-Roraima,
inalterados os valores da participa-
ção do IBDF; Cr$ 104.800,00 mento
e quatro mil oitocentos cruzeiros), do
Território, Cr$ 49.000,00 (quarenta e
nove mil cruzeiros) e da AcaraReral-
ma, Cr$ 40.00.0,00 (quarenta reli crus

4.

4.

4.

4.

a
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pela Contratada, ficam fazendo parte
lntegranta deste contrato, naquilo que
não centrariá-lo expressa ou tacita-
mente.

Cattisu/a Décima Segunda — O'
presente contrato vigorará por um
ano, a partir do dia 1.9.74, até 1.9.75,
prorrogável sob idênticas condições e
por igual período, desde que nenhuma
das partes denuncie o Contrato com
antecedência mínima de 30 (trinta)
dias.

Cláusula Décima Terceira — Os
serviços constantes deste contrato
custarão ao Contratante a importân-
cia de Cr$ 1.605,89 (hum mil, seis-
centos e cinco cruzeiros e oitenta e
nove centavos) por homem mês.

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

ETAPA.

mme a

Item da

proricirta,

zeiros), podendo ainda,, ser1.1cadee
pelo Sr. Executor da Conreino,
saldos das contribuiçói:s liberadas pe-
las partes convenentes neste exendeio
financeiro.

E, para firmeza e validade do coe
acima ficou estipulado, lavrea .se o
presente termo que, depois de liclo e
achado conforme, vai assinalo pulas
partes e duas testemunhas abaaao no-
meadas.

Rio de Janeiro, 26 de julho de 1974.
— Paulo Azevedo Berutti, — Cel. Av.
Fernando Ramos Pereira. — Fran-
cisco das Chagas Duarte.

Testemunhas; — Mauro Fonseca
Pinto Nogueira. — Roberto Bitten-
court Ascoly.

Of. na 375.

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE SANTA MARIA

Que firmam a Universidade Federal
de Santa Maria (CGCIIIF
95591764/001) — Rua Flori", Fei-
xoto, número 1,181, Santa Maria
— ES e a firma Sieezens Socieda-
de Anônima (CGCMF 	
61.082.2931005) Av, Amavonae, 177
— Porto Alegre — RS a seguir de-
nominadas apenas Universidade e
Siemens, respectivamente, para o
fornecimento e instalação da 1." eta.
pa da Central Telefônica, integrante
do Sistema Telefônico da Cidade
Universitária, da rinitQvidade,
Santa Maria —
No dia 4 do mês de setembro de

1974, na sede da Universidade, nesta
cidade, os representantes legais . de
ambas as partes deliberaram, em face
do que consta do processo si." 27.436,
de 1974, firmar este contrato para o
fim acima e de acordo com o que se-
gue:

Cláusula Primeira -- A Siemens,
vencedora da Tomada de Preços nú-
mero 8-74 Edital n.° 12-74 — compro-
mete-se a. fornecer, instalar e entre-
gar em perfeito funcionamento os
itens da 1.° etapa (conforme parecer
às lis 100) abaixo discriminados da
Central Telefónica, integrante do Sis-
tema Telefônico da Cidade Universi-
tária, da Universidade, em Santa Ma-
ria — RS -a- tudo de acordo com as es-
pecificações e condições do edital e
documentos que o integram, inclusive
a proposta da Siemens (fls. 65 a 95),
e o parecer (fls. 97 a 101), TJ:135
res e conteúdo ficam fazendo parte 1
integrante deste contrato independen-
te de transcrição:

Valor total

Cldusula Segunda — A Cie3pUit COR]
a execução deste contrato é estimado
em Cr$ 1.797.365,20 (hum milhão se-
tecentos e noventa e sete mil trezen-
tos e sessenta e cinco cruzam:os e vinte
centavos) e correrá à, conta do ele-
n,ento 4.1.1.0 — Obras Públicas, do
orçamento do corrente exercício onde.
na dotação 153 — Urbanização e
Infra-estrutura, foi empanhade sob
no 2;874 em 10 de julho de 1974 ...
CDM-2411), com recursos oriundos do
contrato PREMESUlIVIEta.

Cldusula Terceira — O pagamento
será feito em processo normal, cons-
tando de fatura discriminativa (3
vias som assinatura de apresentação
e nota fiscal (2 vias) devidamente
certificada pelo Escritório Técnico de
Obras, da Universidade, e correspon-
dera sempre a equipamento entregue
elou mão-de-obra executada

Cláusula Quarta — A Sumam pode-
ra reajustar o valor do pagamento de
cada parcela referente a material e:ou
mão-de-obra, utilizando as índices da
coluna 2, da Seção índice Econômicos
Nacionais Grupo Disponibilidade
Interna, da revista "Conjuntura Eco-
nômica", da Fundação Genlito Var-
gas, e calculando de acordo com a
fórmula prevista no artigo 6.", cio De-
creto-lei n.' 185, de 22 de fevereiro de
1967.

Cldusula Quinta -- A perfeita
execução deste contrato a garantida
pela caução de Cr$ 89.803 26 (oitenta
e nove mil oitocentos e sessenta e oito
cruzeiros e vinte e seis centavos), lá
integralizada, conforme recibos anexo
ao processo n.° 27.436-74.

nclusula Sexta - A aliei/uns neverã
entregar, instalados e em funciona-
mento, os itens da la etapa da Central
Telefônica, objeto deste contrato, no
prazo de 250 (duzentos e cinqüenta)
dias contados a partir do das. 15 de ju-
lho de 1974, conforme Ordem de lin
elo de Serviços, expedida em 11 de
julho de 1974.

Cld,usula Sétimo, -- A late observam-
eia de quaisquer especificaes dos
equipamentos, projeto, desenhos, edi-
tal, proposta e demais &aumentos in-
tegrantes, e das cláusulas Jesm contra-
ta, sujeitará a Siemens penalida-
de de advertência; perda cc caução;
rescisão do contrato; suspedaeo do re-
gistro e declaração de inideneidade.
Estas penalidades serão aplicadas

1.232.722,00

92. 557,00

116 495,50

104 . 024,80
91.245,00

140 . 310,00

1*.797 .365,20

critério da Universidade e de acordo
com suas conveniências.

Clausula, Oitava — A Universidade
fica com o direito de ir adquirindo os
aumentos futuros, de 100 ramais cada
um, conforme previsto na alínea II.
da letra "d", do item 5.2, do Edital
12-74, ao preço ofertado .ie 	
Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzei-
ros) e com a. composição citada à fo-
lha 93; este preço acra reajustado até
a data do efetivo pagamento, segundo
os índices e fórmula citados na cláu-
sula, quarta deste contrato,

Cídusula Nona — Ficam integrando
este contrato, mesmo -me aqui não
transcritas, quaisquer disposições le-
gais, que lhe forem aplicáveis, bens
como Condições estipuladas na Toma-
da de Preços n.° 8-74 (edi tal número
12-74) e demais documentos que a in-
tegram não abordadas nas cláusulas
anteriores.

-Clausula Décima — Fie aelelto
foro de Porto 'Alegre — RS para cli-
Climir qualquer ação oriunda deste
contrato.

E, para constar, lavrou-se o present/:
termo de contrato que, lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes
contratantes na presença das testemu-
nhas abaixo firmadas, maiores e ca-
pazes.

Santa Maria, 4 cie setembro de 1974.
— Univ Federal de Santa Maria:
Prof. Hélios 11. Bernardi — Siemens
Sociedade Anónima: João Carlos de
Queiroz Prestes — Klaus IV, Anclreya.

Testemunhas: Ubiralarct Lalruc? —
'roei Bandeira da Silva.
(N.' 38.502 —	 a.74	 (MS 210,00)

UNIVERSIDADE
FEDERAL DO PARANÁ

Setor de Cienoias Agrárias

1. Silinuki
1.1. —	 Fartes:
O Setor de Ciências. Agrarias ria

Universidade Federal do Paraná e a
Escola Fstadasi do lequitnearo

1.2. --- A rea-inmal;a:

Fomentai a cdrente equestre o seu
aprendizado, bem como propiciar o
treinamento prático aos alunos do
Curso de Medicina Veterinária da
Universidade Federal do Paraná.

PROGRAMA
DE

INTEGRAÇA0 SOCIAL

DIVULGAÇÃO NI 950

PREÇO: Cr IRO
VENDAI

Na Guanabara

Seção de Vendas(

Avtaide Rodrismes Alves

Agência

Mínisa/rio da Pazerula

Atende-se a pedidos peio
Serviço de Reembelse Postal

Cm Brasília

Na sede do O. R. N.

da primeira etapa ..„ ........

1

Preço em Or$
Discriminação
	

inclusive
imposto
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ressarcir quaisquer despesas ou gas-
tos, venham a que título vier.

Quinta — Ficará agregado ao bom
principal, toda e qualquer melhoria
que porventura vier a ser feita pela
comodatária, com aquiescência pre-
via da comodante, sem que descarac-
teriza o presente.

Sexta — Os casos omissos serão re-
gulados pelo Código Civil.

Sétima — Fica eleito o foro de
Curitiba, para solução de quaisquer
dúvidas aqui oriundas, coM, renún-
cia do outro.

Assina certos o contratados, subo
cravem este, na presença das teste-
munhas instrumentárias.

Curitiba, 10 de julho de 1974. —
Luis Carlos Nascimento Tourinho
Comodante — José Roclrigues San-
dias	 Gornodatária.
(N' 5.899-B	 12:-9-74	 Cr$ 30,00)

pio de itaguai — RJ, aforado a Geny
Reis, objeto do Processo no 905-73 —
INCRA, em que é interesacio Antô-
nio José Ribeiro, ficando os mesmos
convidados a comparecerem à citada
diligência, bem como os confrontan-
tes.

Santa Cruz — GB, 26 de agosto de
1974 — Admar Borges Fortes da Silva.

EDITAL Is.r 26-74
Faço público que no dia 30 -de se-

tembro do corrente ano,, as 16,00 ho-
ras, será levada a efeito a diligência
de medição, avaliação e -desmembra-
bramento do terreno nacional de ma-
rinha denominado lote no 15 da Qua-
dra 10, Gleba 2, parte do loto nú-
mero 2.524, -em Vila Geny, Municí-
pio de Itaguai — RJ, aforado a Ge.py
Reis, objeto do Processo n° 1.881a73
— INCRA, em que é interessado Re- .
ginaldo Barroso, ficando os mesmos
convidados a comparecerem à citada
diligência, bem conte os confrontan-
tes.

Santa Cruz — GB, 26 de agosto de
1974. — Mimar Borges Fortes— da
Silva.

-7-
TERMO DE COMODATO

Que entre si fazem, de um lado como
comodante o Setor de Ciências
Agrárias da Universidade Faturai do
Paraná — Departamento de Medi-
cina Veterinária, aqui representa.
do pelo seu Diretor De, Luis car.
los Nascimento Toi:rinho, e, como
comodatciria o Departamento as Ex-
tensão e Fomento da Secretaria da
Agricultura através da Chefia do
Serviço de Vadiação Anti- Rdbera.
neste ato representado pelo seu Di-
retor Dr. José Rodrigues Sandias,
mediante as seguintes cláusulas e
condiçõse.
Priv:eira — A oemodante Sá em

conaraato à comodatária, peio pra-
zo de 2 (dois) anos prorrogavel a cri-
tério da comodante, uma sala cio Roa-

pitai Veterinário do Setor de Ciên-
cias Agrárias da Universidade Fe-
deral do Paraná medindo 11,00 :e .-..
10,00 metros, com paredes revestidas
do azulejos brancos, até o teto, com
porta de entrada corrediça de duas
folhas, piso de cimento alisado, lo-
calizada no corredor do entrada para
-grandes animais, primeira sala à es-
querda (Sala do Triagem).

Segunda — A comodatária Boa obri-
gada a desocupar o imóvel em bom
estado de conservação após o prazo
constante da cláusula primeira, salvo
prorrogação do emprestimo.

Terceira — A comodatária recebe-
rá o Imóvel acima caracterizado sob
as penas do art. 1251 e 1253 da Le-
gislação Substantiva Civil Brasileira.

Quarta — Cumpre a camodatária
mear com todas as despesas feitas
com o uso e gozo do imóvel cedido,
não cabendo portanto, à, comalanto

MINISTÉRIO
DA

'AGRICULTURA

JAISTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA

Coordenadoria Regional
do Leste Meridional — CR(07)

Projeto Fundiário Fazenda
N'acienal de Santa Cruz

CR(07)T(1)DF

EDITAL E' 23-74
Paço Público que fio- dia 25 do se-

tembro* do corrente ano às 14,00 ho-
ras, será levada a efeito à diligência
de medição, desmembramento e ava-
liação do terreno nacional de inte-
rior denominado lote n° 18 do P.A.
17.228, parte da maior porção do lote
no 6e da Avenida Isabel, em Santa
Cruz-GB, aforado a .Jofre de Freitas
Gomes, Hugo de Freitas Gomes e
Jarbas Gomes, objeto do processo
no 3.633-74-CR (07), era que é inte-
ressada Eduardo dos Santas, ficando
os mesmos convidados a comparece-
rem à -citada diligência, bem como os
confrontai) tes

Santa Cruz-GB, 23 de agosto de
1974, — Mimar Borges Fortes da

EDITAL E' 24-74
Faço público que no dia 30 de se-

tembro de 1974, ris 15,00 horas, será
levada a efeito a diligência de medi-
ção, desmembramento e avaliação do
terreno nacional do marinha, denomi-
nada lote 8-A da quadra XII — 20
Gleba, com frente para Avenida Ama-
ral Peixoto, em Vila Ge.ny Coroa
Grande— Município de Ita,gual — RJ,
aforado a João Batista da Silva, objeto
do Processo IBRA 8.976-08, em que
é interessado José dos Santos, fican-
do os mesmos convidados a compa-
recerem à citada diligência bem como
os confrontantes.

Santa Ceuz	 GB, 16 de agosto de
1974. -- Armar Borges Fortes da

EDITAL N., 25-74
Faço públiaa eme 310 dia 30 de se-

tembro do corrente no às 14,00 ho-
ras, será levada a efeito a diligência
de medição, aveliação e desmembra-
mento do terreno nacional de mari-
nha denominado lote n o 9 da qua-
Ca. ft 10, Gleba 2, parte do lote nú-
mero a.52,1, em Vila Genea Municia

Faculdade de Medicina
Departamento de Cirurgia

CURSO DE PÓS-G14,ADUAÇA0
EM CIRURGIA GERAL

O Diretor Executivo do Curso de
Pós-Graduação em Cirurgia Geral da
Faculdade de Medicina da neaversia
dade Federal do Rio de Janeiro, co-
munica aos intoressados que se en-
contram abertas, de 27 de agasto a 30
de setembro do corrente a-no, as ins-
crições para os Cursos de Mestrado
e Doutorado em Cirurgia Geral — Se-
tor Abdominal.

Os candidatos deverão apresentar
no ato de inscrição, os documentos
seguintes:

— Requerimento;
— Dois retratos 3x4 recentes;
— Diploma de médico, devidamente

registrado;
— Carteira do identidade e prova

de quitação com o Serviço Militar;
Curriculum Vitae do cursa de

graduação e das atividades universi-
tárias e profissionais com eomprova-
damente de todos os títulos;

— Compromisso por escrito do de-
dicar-se às atividades do cursa em
regime de Residência hospitalar o de-
dicação exclusiva;

— Prova de ter feito Residência Mn
Cirurgia, podendo ser -dispensados
dessa exigência os auxiliares ee cri-
sino com dois anos de atividades- do-.
centos, e o manco formado há mais
de miatro anos e, exercendo atividade
cirurgica.

As inscrições serão recebidas de 2.°
a 6.0 feira, de 8 às 12 horas, na se-
cretaria do Curso de Pós-Graduação
em Cirurgia Geral, Departamento de
Cirurgia da Faculdade de Me beim;
da U.F.R.J. Hispital Estadual
Moncorvo Filho — Rua Moncorvo Fi-
lho na 90 — L° andar — Rio —

Aprovadas as inscrições, os cantil.
datos deverão

 as. 
a Prosia,

de Seleção, efetuada por Comissão
Examinadora, constituída pelo Dire-
tor Executivo e Coordenadores de
Áreas de Concentração e Daminios
Conexos de Pós-Graduação em Cirur-
gia Geral.

A Prova de Seleção será realizada
no dia 3 de outubro de 1974, e cons-
tará de prova escrita de múltipla es-
colha, de acordo com programa-, e
mais unia Entrevista Pessoa,

PROGRAMA
1 — Resposta endócrina e metal&

lica, ao trauma-. Ato Cirúrgico:
2 — Equilíbrio hidro-cletrolitico. •
3 — Fisiologia da respiração. Insu-

ficiência respiratória.
4 — Choque cirúrgico. Insuficiência

renal aguda. Síndrome de -com-
pressão ou de esmagamento.

5 — Parada cardíaca. Ressuscita-,
ção.

6 — A célula e suas reações. Fun-
damentos genéticos e inumai&
gicos.

7 — Inflamação. Cicatrização das
feridas.

O — Microbiologia e virologia ci-
rúrgicas. Infecção hospitalar:
Antibióticos e quimioterapia.

9 — Nutrição em cirurgia..
10 — Traumatismos.
11 — Queimaduras
12 — Hemorragias. Mecanismos do

hemostase. Transfusão de san-
gue.

13	 Doença do colágeno. Degenera-
ção e necrose.

EDITAIS E AVISOS

1.3. — O Início:
A partir da data da assinatura des-

te, pelos representantes legais das en-
tidades envolvidas no Convênio,

1.4. — O Termina:
A qualquer época, seja por acorda

entre RS partes ou pele eonta.ao ex-
pressa de uma delas.

2. Termos

'Termos do Convênio que entre si fa-
zem o Setor de Ciências Agrárias
da Universidade Federal do Para-
n4, neste ato repreesniado selo seu
Diretor e, ci Escola Estadual deEqui-
tadlo, aqui representada pelo seu
Diretor, obedecendo ae .seguintes
cláusulas:

1. Destina-se o preeente Convesilo
promover e fomentar o esporte eques-
tre, Com a utilização das instalações
apropriadas do Hospital Veterinário
do-Setor de Ciências Agrárias da Uni-
versidade Federal do Paraná, bem

, como promrolonar o aprendizado
rertico -doa acadêmicos de Medicina

Veterinária da Universidade Federal
do Paraná; a

2. • A Escola Estadual de Equitação
promoverá mimos curriculares o ex.
tra-curriculaes no aprendizado da
arte da equitação, cujos programas
deverão, preliminarmente, ser sub-
metidosapreciação do Departamen

1\	
.

to de 7e-dile/ia Veterinária do Se-
tor;

3. Os professores alunos e estagia-
rios do Curso de

 professores,
	 Veteriná-

ria da Universidade Federal do Pa-
raná, sob a orientação do respectivo
Departamento de Medicina Veteriná-
ria terão livre acesso aos animais
para trabalhos de prática didática e
de pesquisa;

4. A Escola Estatal de Equitação
poderá, ouvido o Departamento de
Medicina Veterinária, convidar pro-
fessores e ifistrutaree de outros cen-
tros para colaborar nos cursos progiatt-
macios;	 •

5. A Escola Estadual de Equitação
poderá tornar público suas ativida-
des, através dos meios de comunica-
ção que achar conveniente;

6. A Escola Estadual de Equitação
responsabiliza-se pela manutenção e
trato' dos animais, bem como forno-
cerá o pessoal especializada para esse
'trabalho;

7. O Hospital Veterinário do Setor
de Ciências Agrário da Universidade
Federal do Paraná franqueará, sem-
pre que posalvel, suas instalações so-
ciais para programações de cunho
'Acnico-cultural. tais como palestras,
debates, conferências, etc.;

8. O presente Convênio considerar-
se-á extinto desde que as partes assim
acordarem, ou quando uma das par-
tes manifestar, expressamente,: tal de-
sejo.

Assim, por estarem de acordo com o
que neste Convênio ficou assentado,
firmam o presente.
(N° 5,901-B — 12-9-74 — Cr$ 100,00)

MINISTÉRIO
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EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL

- DO RIO DE JANEIRO

A Secretária da Comissão de Inqué-
rito constituída pela Portaria número
315-74, de 2 de julho de 1974, expedida•
pelo Sr. Sub-Reitor de Pessoal e Ser-
viços Gerais da "Universidade Federal
do Rio de Janeiro, em cumprimento a
determinação do Sr. Presidenta da Co-
missão aludida, tendo em vista o que
dispõe o parágrafo 2.° cio artigo 222.
do Estatuto dos Funcionários PúbliroS
Civis da União (Lei ne 1.711, de 23 de
outubro de 1952), cita, pelo presente
edital, Pedro Paulo Teixeira, Arquite-
to, TC-601-22,B, do QUP da UFRJ, lo-
tado no Escritório Técnico da Univer-
sidade (Ear.U.), residente na Rua
Barata Ribeiro na 105 — Cobertura —
Copacabana (G.B,), para vir perante
esta Comissão apresentar defesa escri-
ta, no processo em que fel indiciado
(Processo n,o 33.540-73-171aPJ), dentre
do prara de 15 (quinze', a ias, a partir
da publicação deste Editai sendo-lhe
dada vista dos autos na sala da Con-
sultoria Jurídica, sita no segundo an-
dar do Edifício da Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo, lu alba Um-

Neoplasias. Quimioterapia. Or.
radiação. Raclioisótopos em cir.

T.TFRJ (C.J.), 5 de setembro de	 rugia, Efeitos da explosão nu-
1074.	 Elizete Lyra Machado. 	 olear,
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Julgamento dc Títulos

Atrzbuiçac ItIdaima #ie Pontos'

Doutorado ou Mestrado ou equá alente . ......
2. Exercício de Magistério Saperior ..... .—.'...,,...,,,.•

2. Outras qualificações:
8.1. Especializaçõm ou Aperfeiçoamento
.3.2. Concurso Palie° , 	  	  ...
3.3. Pubilcações	 ...............	 .....
3.4. Atividades Culturais Gerais .....................

,	 Fs.:arcada Magistario Médio ............ .•etecercte

TOTAL c etet. " .........	 .....

53 pantru
20 pontoa

3
O

3

25 pontos
-

100 pontoe
Setovi.tação,

Instilam, otos de teclado o Pc•retv.isiio
Teórico e Matêrias Aplicadas ..........e.......tee.ceet•arc.neee'
Instrameritos cie Sopro , 	 .....
leaásica de Conjunto 	 c<	 ...... ,•ove.o.ce:ieet'

Obs.ervaçiies:
Para classificação das categorias da itens 1 (um) devo ser levado em

omita- o credenciamento do curso.
21 A fim de atender ao disposto no art. 145 do Regimento Geral, o total

dos pontos conferidos aos titulas será reduzido ao décimo, mantidas ao funa
ções que resultarem- dessas apuraçeõs.

Escola. de Música, 6 de agosto de 1974. — BOM) Antônio da Stiva.,
cretário.

BANCO DO BRASIL S. A,

1 vaga
s. vaga

nua
1 vaga.

cd)
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15 — Problemas geriatricos em cirur-
gia,

15 — Problemas pediátricos em ci-
rurgia.

--(somplicações em cirurgia.
Rio de Janeiro. 15 de agosto ias

1974. — Prof. Adjunto Wigand Joo-
pert Fitho,

CONCURSO PARA PROFESSOR
ASSISTENTE

Do ordem. do Diretor da Escola de
Música da Universidade Federal rlo
Rio cie Janeiro, Professor João Bap.
tista Siqueira., torna publico que se

• acham abertas nesta- Sedietana,
partir da data -da publicação deste
Edital -polo prazo de 90 inasenta)
dias, contados da data da publisdeão
no Boletim da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, as inscriaks ao
concurso para Professor Assamame,
nos diversos departamentos c( Es-
cola.

Rege o concurso o disposto na Re-
solução n.° 2-74 do Conselha Univer-
sitário (Boletim da UFRJ., na 19, de
9-5-1974), e no Regimento Geral cia
UFRJ.

1, Os concursos serão realizaceae
numa primeira etapa, para oreene,hi-
mento cios cargos vagos no QUI' tida
buídos a cada Departamento, segundo -
& discriminação abaixo, abedccida
setorização -de conhecimentos apro-
vados pelo Conselho de Ensino para
Graduados,

e Os programas para o concurso estão
à disposição dos interessados c a Se-
cretaria da Escola, elaborados e apro-
vados pelo Departamento respectivo e
pelo Conselho Departamental,

2. A inscrição no -concurso para. o
cargo de Professor Assistente está
aberta para graduados em rume su-
perior no setor correspondente de es-
tudos, que satisfaçam pelo menos, a
uma das seguintes condições:

a) possuam o titulo de Mestre ou
Doutor;

b) Tenham completado 2 (dois)
anos cie estágio probatório como Au-
xiliar de Ensino;

c) hajam. concluído curso de aspe-
cializaçao ou aprefelçaismento (com
duração mínima de 90 (noventa) ho-
ras de aula e apuração final de apro-
veitamento);

(i) comprovem qualificação equiva-
lente a uma ou, mais das categorias
anteriores;	 •

e) comprovem a condição de Auxi-
liar de Ensino, com mais de 4 (qua-
tro) anos cio contrato conforme ofi-
cio-circular do Magnifico Reitor (Bo-
letim ria UFRJ. na 19-74, p.

3. A. aceitação da inscrição depen-
derá de parecer da Congregação da
Universidade, ouvido o Departamento
respeccti ri, acerca da pertinência cio
diploma do candidato ao Setor de co-

nhechnento postos em concurso, e,
quando invocado, da qualificação re-
ferida na letra d, do item 2.

Da inscrição
4. No ato de Inscrição, o oandilato

apresentará memorial, com a rela-
ção de e:eus títulos e trabalhos, amam-
-panhacio lo comentário que parmite
ajuizar da significação a aios rd:ri-
balda polo próprio candidato. O me--
morial. deverá ser apresentado em 3
(três) vias o a ele anexado 1 (ain)
exemplar dos originais; ou coma MI-
tentiCada dos. documentos e trabadme
nele referidos.

Dos Provo
5, O encamo pata Radiai:ora .S.e-

sistenta, sem prejuizo no disprst,o ir)
Artigo 13). do Regimento Gerzil,
abrangera:

(1) apreciação de titoina;
h) prova escrita;
o) prova de aula ; .^
(1) prova prática;
6. Na apreciação cio, títulos . serão

considerados os dornmentos sompro-
batórios cie formam) o e ao-efaiçaa-
mento profissional, a tiv idades do-
centes, científicas ou culturais, reali-
zaçóes profissionais e trabalhos publi-
cados.

A avaliação dos títulos sara feita
de acordo com o critério pela Con-
gregação da Escola.

7. A, prova escrita consistirá na
elaboração de um ou dois planos cie
aula, para nível de graduação, sobre
temas do programa, visando a evi-
denciar os conhecimentos do candi-
dato e sua capacidade de expô-lo
maneira clara e organizado. Os temas
desta prova serão sorteadas, na oca-
sião, de unia lista de 12 (doze) pon-
tos organizada pela Comissão Julga-
dora, abrangendo os assuntos do pro-
grama, adequados a esse tipo de
prova. Depois de sorteado o tema, o
candidato disporá de um prazo de 2
(duas) horas para consulta. a hiatos
'impressos e dicionários, de acordo
com pedido formulado por (solai:o à
Comissão Julgadora-. Eia segunda
etapa, imediatamente após, d candi-
dato, podendo utilizar o material re-
sultante da consulta acima, disporá
para redação, de um prazo, a ser fi-
xado rala Comissão Julgadora, o (mal
não pode ser inferior a 4 (quatro)
horas. O limite máximo cia orova é
de 6 (seis) horas.,

0. A prova de aula consistira na
apresentação oral, cru nível miessioel
a alunos do curso de graduação --)e um
tema sorteado com. 24 (vinte e QUa-
tro) horas de antecedência, cie lista
de 12 (doze) tópicos, escolhidos den-
tre os assuntos do programa referido
neste Edital, lista essa preparada pela
Comissão Julgadora para o fim aspe-
-cífico. Esta prova terá, a duração de
50 (cinqüenta) a GO (sessenta) mi-
nutog,

O. á prova prática. consistirá de um
comentário oral de texto, sorteado
na hora pela Comissão Julgadora, de
uma lista de tópicos organizada, para
esse fim, pela referida Comissão den-
tre os temas do programa. O candi-
dato disporá de um prazo de uma
hora para planejam o seu iloaempti-

ASSESIBLEIA-GERMI
EXTRAORDINÁRIA

O.G.C. 00.000.0001e001
Edital — 1,s Convocação

São os Senhores Acionistas do Ban-
co do Brasil S,A. convidados para a
Assembléia-Geral Extraordinária, a
realizar-se no edifício de sua sede so-
cial, nesta Capital, as 15 horas do dia
26 de setembro de 1974, em primeira
convocação para deliberar sobre:

a) Homologação do aumento cio ca-
pital aprovado pela Assembléia-Geral
Extraordinária de 16 de setembro de
1973, totalmente integralizado;

b) aumento do capital social da ...
Cr$ 2.880.000.000,00 para
Cr$ 5.760,000.000,00 com a con geqEen-
te alteração do artigo 4 (quatro) dos
Estatutos — mediante bonificação de
75% (setenta e cinco por cento), com
distribuição de 2.160.000.000 de ações
novas, proporcionalmente As categorias
ordinárias- nominativas e preferenciais
ao portador, atualmente possuldaa

Do Julgamento
Ia. O julgamento do coracuratà sezã

feito pela Comissão Julgadora, cana-
tituida de acordo coma o Artigo 129
Rena 1, do Regimento Geral,

11. O julgaMento do concurso obe-
decerá ao disposto nos artigos 135 a
150 do Regimento Geral,

pelos acionistas, e chamada comple.
mentar de capital de 25% (vinte e
cinco por cento), mediante subscrição.
de 720.000.000 de ações pelo seu valor
nominal;

c) eleição de 4 Diretores, que já se
encontram no exercício da função por
forçà de convocação pela Diretoria,
nos termos de disposição estatutária,
para complementar mandatos;

c/) assuntos de interesse geral da So-
ciedade.

Se não houver "quOrum" para. a.rea-
llzação da Assembléia, fica desde já
mareada a data de 3 de outubro do
1974, em igual local e hora, para a se-
gunda convocação, e, se necessário, o
dia 9 de outubro de 1974, também no
mesmo local e hora para a terceira e
última convocação. A partir do dia 25
de setembro de 1974, até a realização
da Assembléia -ficarão suspensas
transferências de ações.

Brasília, 16 de setembro de 1974, -a
Angelo Calinon de Sc€, Presidente.

Dias: 17, 18 e 19-0-1974.
Ofício na 741075
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